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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N9 62.685 -- DE 10 az

MAIO DE 1968
Declara de tytjlidade pública a Socie-

dade Reli:rosa, Moral e Cientifica
com sede em Itafttbá, Minas Ge-
rais.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
63, item II, da Constituição e aten-
dendo ao que consta do Processo nú-
mero M. J. 12.035 de 1967, decreta:

Artigo único. E declarada de uti-
lidade pública,' nos têrmos do artigo
19 da Lei n9 91, de 28 de agôsto de
1935, combinado com o art. 19 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto
ra9 50.517, de 2 de inalo de 1961, a
Sociedade Religiosa, Moral e Cientí-
fica, com sede em Itajubá, Estado de
Minas Gerais.

Brasília, 10 de maio de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA r S/LVA
Lia3 Antonio da ci-corta sitva

:(N 9 19.223 - 6-5-68 - Ner$ 10,00)

DECRETO N9 62.686 - DE 10 DE
MAIO DE 1968

Declara de utilidade 'pública o "Ins-
tituto Nossa Senhora Auxiliadora",
com sede em São Luiz de Gonzaga,
listado do Rio Grande do Sul.

O Presidente da República, usando
da atribUição que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição e
atendendo ao que consta do Processo
AI. J. no 39.256, de 1966, decreta:
• Artigo único. É declarado de utili-
dade pública, nos têrmos do art. 19
da Lei rio 91, de 28 de agôsto de 1935,
oombinaLlo com o art. 19 do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 50.517, de 2 de maio de 1961, o
*Instituto Nossa Senhora Auxiliado-
ra", com Sede em São Luiz de Gon-
zaga, Estado do Rio Grande do Sul.

Brasília, 10 de maio de 1968;
147 ? da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Luis Antonio da Gama e Situa
(N9 19.104 - 6-5-68 - NCr$ 10,00)

--
DECRETO N9 .62.687 - DE 10 DE

MAIO DE 1968
Declara de utilidade' pública o "Con-

selho Particular São Francisco de
Sales", com sede em Pará de Mi-
nas, Estado de Minas Gerais.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição e
atendendo ao que consta do Proces-
so M. J. no 51.622, de 1965, decreta:

Artigo único. É declarado de uti-
lidade pública, nos térnios do art. 19

da Lei n9 91, de 28 de agasto 'de 1935,
combinado com o art. 19 do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto -nú-
mero 50.517, de 2 de maio de 1961, o
"Conselho Particular São Francisco
de Sales", com sede em Pará do Mi-
nas, Estado de Minas Gerais.

Bradlia, 10 de maio de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Luis Antonio da Gama e situa

(N9 1.729 - 10-5-68 - NCr$ 10,00)

DECRETO N 9 62.688 - DE 10 DE
MAIO DE 1968

Autoriza o funcionamento da Facul-
dade de Filosofia, Ciências e Le-
tras de Itapetinga - São Paulo.
O. Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o
item II do art. 83 da Constituição,
de acôrdo com o disposto no art. 23

'elo Decreto-lei no 421, de 11 de maio
de 1938 e tendo em vista o que cons-
ta do Processo n9 CFE 429-68, do
Ministério da Educação e Cultura, de-
creta:

Art. IQ Fica autorizado o funcio-
namento da Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras de Itapetininga, no
Estado de São Paulo.

Art. 29 aste Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de maio de 1968;
1479 da Independência a 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Tarso Dutra
(N9 19.090 - 6-5-68	 NCr$ 10,00)

-
DECRETO N9 62.889 - DE 10 DE

MAIO DE 1968
Altera a denominação da Escola de

Enfermeiras do Hospital São Pauto
O Presidente da Republica/no uso

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição, de-
creta:

Art. 19 A Escola de Enfermeiras do
Hospital São Paulo, mantida pela So-
ciedade Paulista de Medicina, passa
a denominar-se Escola Paulista de
Enfermagem.

Art. 29 Revogadas as disposições
em contrário, éste Decreto entrará cru
vigor, , data de sua publicação.

Brasília, 10 de maio de 1968;
147 9 da Independência e 809 da
República.

A. CCSTA E SILVA
Tarso Dutra

(N9 19.115 - 6-5-63 -	 10,0(r),	 -

DECRETO N9 62.690 -- DE 10 DE
MAIO DE 1968

Concede reconhecimento ao Curso de
PeaagoOt da Faculdade Estadual
de Filosofia. Ciências e Letras de
Pont...-Grossa	 Estado do Paraná.

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição e
tendo em vista o disposto no art. 14
da Lei n9 4.024, de 20 de dezembro
de 1961, decreta:

Art. 19 É concedido reconhecimen-
to ao Curso de Pedagogia, da Facul-
dade Estadual de Filosofia, Ciências
e Letras de Ponta Grossa -- Estado
do Paraná.

Art. ". 9 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de maio de 1968:
1479 da Independência e 809 da
República. •

A. COSTA E SILVA

Tarso Dutra
(N9 1.741 - 10-5-68 - NCr$ 10,00)

DECRETO N9 62.691 - DE 10 Dg
MAIO DE wes

Declara de utilidade pública a "So-
ciedade Espírita de Recuperação,
Trabalho e Educação - SERTE -
com sede em Florianópolis, Estado
de Santa Catarina.	 • s
Ok Presidente da República., usando

da têtribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, item ,II, da Constituição e
atendendo ao que consta do Processo
M. J. n9 37.000, de 1965, decreta:

Artigo único. 2 declarada de uti-
lidade pública, nos têrmos do art. 19
da Lei n9 91, de 28 de agôsto de 1935,
combinado com o art. 19 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 50.517, de 2 de maio de 1961, a
"Sociedade Espirita de Recuperação,
Trabalho e Educação" -- SERTE,
com sede em Florianópolis, Estado de
Santa Catarina.

Brasília, 10 de maio de 1968;
1479 da Independência a 80 9 da
República:

A. COSTA E SILVA
Luis Antônio da Gama e Silva

(N o 1.745 - 10-5-68 - NCr$ 9,00)

DECRETO N9 62.693 - DE 14 DE
MAIO Dr. 1968

Declara de 'utilidade pública a "Agre-
miação Espirita Francisco de Pliu-
la", com sed: n.o Estado da Gua-
nabara.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo

83, itein II, da Constituição e aten-
dendo ao que consta do Processo
M. J. n9 11.472 de 1961, decreta:

Artigo único. É declarada de a:ali-
dade pública, nos têrmos do art. 19
da Lei n9 91, de 28 de agósto de 1935,
combinado com p art. 1° do Rc;u1:1-
mento aprovado pelo Decreta inuae-
ro 50.517, de 2 de maio' de 11)61, a
"Aa:riem.iação Espirita	 Fr:a-e:isco de
Paula" com seda no Et	 Gado da la-
n aa

Brasília, 14 de maio de tr;E,;
147 G da Inclapcna:incia e LU C.a
Repablica.

A. COSTA E SILVA
Luis António (ia Gunia e S.1; a

(N9 15.877 -- 17-4-63 - Ne/4 Sai:),

DECRETO N9 62.700 - Da l ta:
MAIO Da 1968

Dispõe . sobre requisitos prevtos
pensareis d contrateçúa de c; ealios
de origem externa, ou a concr:.:oo
de garantia da União Federal a
•créditos da mesma origem li ao ou-,
iras providências.
O Presidente da República, no uso

da atribuição que lhe confere o arti-
go 43, item II, da Constituição, de-
creta:

Art. 19 Nenhuma contratarão de
operação de crédito de origem • ester-
na, ou de concessão de garantia da
União Federal a crédito de origem
externa, poderá ser •negociada
ajustada por órgãos integrantes da
administração direta e indirea
alusiva autarquias, emprêsas públi-
cas, sociedades de economia Mista e
fundações de cujos recursos partici-
pe a União Federal sem prejuízo e
expresso .pronunciamento do Minis-
tro do Planejamento e Coordenação
Geral ¡obre o- grau de prioridade do
respectito projeto ou programa crsne-
cifico, dentro dos planos e programas
nacionais de investimento, bem como
sôbre a existência de previsão dos
correspondentes recursos orçamenta-.
rios.

Art. 29 Compete privativamente ao
Ministro da Fazenda firmar,. pela
União Federal, quaismier instrumen-
tos de empréstimo, garantia, aquisi-0
çáo de bens e financiamento contra-
tados no exterior, na forma da legis.
lação vigente e observadas as condi-
ções estipuladas para operaças dessa'
natureza, podendo delegar a referida
competência, em ato próprio, a Pro-
curadores da Fazenda Nacional, ao
Delegado do Tesouro Nacional no
Exterior ou a representantes diploa

mátleOS



Constitui o Quadro de Oficiais Den-
tistas do Corpo ,de Oficiais da Ae-
ronaut:ra.

O Presidente da República, Usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 83, inciso II 'da Constituição Fe-
deral e tendo em vista o disposto no
artigo C da Lei n9 5.376, de 7 de de-
zembro de 1967, e artigos 59 e 79 do
Decreto n9 62.466, de 26 de março de
1968, decreta: •

Art. 19 o Quadro de Oficiais Den-
tistas é constituído, inicialmente, pe-
los seguintes oficiais, obedecida a
precedência hierárquica existente a
27 de março de 1968:

Primeiros Tenentes Dentista
1. Adolpho Bukareski
2. Rui da Silva Brito
3. Newton de Carvalho
4. Luiz Mala Clemente
5. Edison Canos Martina-
6. Rodolfo Sidney s da, Silva
.7. Riu Machado Forni
8. Dirceu do Amaral
9. Josias Balbino

10. Willy Nicohno Baltz
11. José Gomes da Silva Filho
12. Pericies Torreta
13. Thercio Paulo Pinaelro
14. João Zamboni
15. Jirair Tufenkjiari

16. Tarsis dos Santos
17. Fernanro Bewrra. Cavalcanti
18. Geraldo Nestor de Resende
19. Henrique Vilas Boas Santas
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- As Repartições Públicas de-
verão entregar na Seção de Co-

nicações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu
blicação.

_ - AS réclatriações pertinentes
,atéria retribuída, nos casos de

irro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no

,órgão oficial.

- A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de II tiá 17h30 min.	 '

- Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo.
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel. formato 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

' - As assinaturas- podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, \por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

Semestre 	  NCC$ \ 13,50
Ano	 	  NCr$ 27.00

Exterior:

•EXPEDIEN E
71,

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

	

CIRCTOR • GERAL -	 •

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
agiam be ipEpalCO Ca PUBLICAÇÕES	 emacem ow sio ou quotkoÈo

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 ,FLORIANO GUIMARÃES
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seçÂo a -PARTE	 "

órgão destinado A publicação dos atos Ca Idministrudo centralizado

Impressa naa oficinas ao Departamento de Imprensa laaCionre
daAStLIA

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

CaPital e Interior:	 Capital e Interior:
Semestre 	 Ner$ 18,00
Ano 	  NCr$ 36,00

Exterior:
Ano 	 • NCr$ 39.001Ano 	

- As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

te-
sei
de

NCr$ 30,00 esclarecimentos quanto à sua
NÚMERO AVULSO	 cação.

- O preço do número avulso figura na última página de cada 	 - Os suplementos às ediçõesexemplar. dos órgãos oficiais só serão reme.- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01, tidos aos assinantes que os soli4
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores. citarem no ato da assinatura.

- Para evitar interrupção
remessa •dos órgãos oficiais a
novação de assinatura' deve
solicitada com 'antecedência
trinta (30) dias.

- Na parte superior do ende..
aço estão consignados o número
f io talão de registro da ,assinatura

• e o mês e o ano em que findará.

1 - As assinaturas-das Reparti.
Ições Públicas 'serãoanuais e deo

verão ser renovadas até 28 de tem
)1). ereiro.

- A remessa de valóres, sem,
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal. deverá ser acompanhada de

•
Art. 39 Este Decreto eiltrara em vi-

gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brael/ia,	 15 de maio de	 1968;
' 1479 da Independência e 809 da

República.'
A. COSTA E SILVA

Antonio Delfim -Netto
Helio Beltrão

DECRETO N9 62.702 - DE 15 es
MATO DE 1958

Ativa o Núcleo cla Diretoria . do Re-
'crutamento, Movimentação e Regis-
tros e dá outras providências.

" O Presidente da Repúbrca, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da constituição, ten-
do em vista o parágrafo" único do
art. '76 do Decreto n9 60.521, de'31
de março ale 1967, e considerando os
princípios fundamentais preconizados
pelo Decreto-lei n9 200, de 25 de -fe-
vereiro de 1967, decreta:

Art. 19 E ativado o Núcleo da Di-
retoria de Recrutamento,. Movimen-
tação e Registros, prevista no art. 35
do Decreto n9 60.521, de 31 de março
de 1967, cccapetindo-lhe os estudos
relacionados com a implantação aos

• sistemas empreendidos na fatura Di-
retoria de Recrutamento, movimenta-
ção e Registros e, prioritariamerite, a
execução das atividadea ,técnico-admi-
nistrativas de registro e' cadastramen-
to do pessoal da Aeronáütica.

§ 19 Enquanto não fôr ativado • o
. Comando Geral do Pessoal, o Núcleo
, permanecerá diretamente subordinado

ao Diretor-Geral do Pessoal.
§ 29 Os estudos relacionados com

a implantaaão dos sistemas acima Ci-
• tadas serão apresentados, pelo Dire-

tor-Geral do Pessoal,- ao Ministro da
Aeronáutica, para aprovação.

Art. 29 O -Chefe do Núeleo da Di-
retoria de Recrutamento, Movimenta-

- ção e Registros ser á nceneado por
Decreto, cabendo-lhe substituir, even-
tualmente, o Diretor-Geral do Pessoal
em • seus impedimentos. 	 _

Art. 39 O Diretor-Geral do Pessoal
tlesignará, dentre o pessoal sob sua
chefia, aquêles que devam integrar o
Núcleo ora ativado.

• Parágrafo único. O pessoal dezag-
. atado, na forma dêste artigo, para o

Núcleo da Diretoria de Recrutamento,
Movimentação e Registros, deixara de
concorrei' a cargos vague fora do. âm-
bito do referido Núcleo.

Art. 49 O Diretor-Geral c10 Pessoal,
por ato interno, definirá os órgãos
e atividades previstas no Regulamen-
to da Diretoria do Pessoal da Aero-
náutica, que, de forma total ou par-
cial, passarão a integrar o Núcleo.

Art. 59 Este. Decreto entrará em -I-
gor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 15- de atido de 1968;
1479 dá Independência e 809 da
República.

'A. COSTA 1c -SILVA

Márcio de Souza e Mala'
-

DECRETO N9 62.733 - DE 15 na
MAIO DE 1968

31. Hugo Miguel Brun
32. Ivo Romano Weide
33. Aidemar Pinto' Argolo
34. José Rodrigues Pereira
35. Vitautas José Bendzius
36. Alberto. laelinto de Araujo
37. Antonio Sampaio de Paiva
38. Waldemar de Oliveira Barbosa
39. Manoel Bispo Filho
40. Newton Barbosa Pinto
41. Aureo /rio Portela
42. João Michel Pereira
43. Gil Braz Santa Helena Ribeiro
44. - Aparecido dos Santos
45. Carlos Newton Magalhães-da Sil-

veira -
46. Raymundo de Lima Brito'
47. Rudes Monteiro
48. Francisco Pinto Anjo
49. Sérgio- Pereira da Fonseca
50. Augusto Hilmário Siqueira
51. Luiz Carlos Cassano
52. Perilo Vicente Mandacaru
53. Hélio Francisco Caldas
54. Oziel Gomes de Barros
55. Francisco Mário da Silva
56. Wilson Simões Luz
57. Jaime -da Silva Neiva
58. José Maria Santiago
59. Sérgio Augusto de Assis Tenius
60. José Maria Leão
61. Jorge Brasil de Rezende
62. Waldhir Castro Morozolli
63. Belmiro Valentino dos Santos
64. Jurua Freitas Lima
65. João Fabricio da Silva.

Art. 29 Os Ofitials de que trata o
artigo anterior ficam considerados de-
sagregados do Quadro de Oficiais
Médicos, a partir da publicação des-
te decreto.

Art. 39 Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposiçaes em contrário.

Brasília,- 15 de meio de 1968;
1479 da independência e 809 da
RepútRica.

A. COSTA E SILVA
Márcio de- Souza e Mello

DECRETO N9, 62.704 - DE 15 Da
MAIO DE 1968

Aprova o "Regulamento para os Depó-
sitos Primários da Mal Mim de
Guerra", ,

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o Ar-

tigo 83, Inciso 11, da Cbnetituição, de-
creta:

Art. 19 Fica aprovado o "Regula-
mento para os Depósitos Primários
da Marinha de Guerea", que com
êste baixa, assinado pelo Ministro de
Estado da Marinha de Guerra.

Art. .29 Este Decreto entrará, em
vigor na data de sua publicação fi-
cando revogados os Decretos n9 46.425,
de 14 de julho de 1959, e demais dis-
posições em contrálao.
• Brasília, 15 de maio de 1968;

1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Augusto Hamann r? a cl emale er

Griinewald
REGULAMENTO PARA OS DEPóSI-

TOS PRIMAR/OS DA MAR/NHA
DE GUERRA.

CAPITULO I
Dos Fins

Art. 19 Os Depósitos Primários
(DepP) da Marinha de Guerra (MG)
são Estabelecimentos Logísticos, que
têm por finalidade estocar suprimen_
tos de determinados grupos de mate-
rial, destinados à distribuição para
consumo ou à reestocagem aos Depó-
sitos Secundários.

Art. 29 Para execução de sua fina-
lidade, cabe aos DepP:
I - receber todo material compre-

endido no grupo OU grupos que lhe fe-
rem atribuídos:

II - proceder à perícia de todo
material recebido, utilizando, para
isso, seus próprios recursos ou solici-
tando a cooperação dos órgãos téc-
nicos adequados da MG;

- armazenar togo o material
que lhe fôr destinado; e

IV --. distribuir o material de acôrdo
com as Instruções ou -vigor.

CAPITULo
• Da Organização

Art. 39 Os DepP" são subordinados--
à Diretoria de Intendência da Ma-
rinha.

Art. 49 Os DepP, dirigidos por um
Diretor (DepP_01), auxillad,o por um
Vice-Diretor (DepP-02), compreende
quatro divisões, a saber:

I - Divisão de Serviços Gerais
WelOP-10)



confemidade com a legislação em
vigor.

CAPITULO IV
Dás disposições gerais

Art. 79 Éste Regulamento será
complementado por um Regimento
Interno para cada ElepP, que deverá
ser, elaborado e aprovado de acórdo
com ao normas em vigor.

CAPITULO V

• Das disposições transitõrias
Art. 89 Dentro de noventa (90)

dias, contados a partir . da data da
publicação do presente Regulamento

em Boletim do Ministério da Marinha,
a Diretoria de Intendência da Mari-
nha submeterá à apreciação cio Minis-
tro da Marinha, via Estada-Maior da
Armada e Secretaria Geral da Mara
nha, os projetos de Regimentos Inter-
nos elaborados pelos DepP.

Art. 99 Os Ni-darei; dos Depósitos
Primários ficam autorizados a baixar
os atos necessários à adoção das diz.
posições do presente Regulamento e
até q'tie Seja aprovado o Regimento
Interno. aa

Rio de Janeiro, 15 de mato de 1963.-
- Augusto Hanzann Rademaker Gra-
newald, Ministro da Marinha.
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— Olvido de Contabilidade
pepP-20);

III — Divisão Técnica (DepP.80):
IV — Divisão de Abastecimento

,(DepP...40).
Capim:mo III
Do Pessoal

Art. 50 Os Depr dispõem do se-
guinte pessoal:

— um (I) Oficial Superior, da
ativa, do crm — Diretor;

ir — um (1) Oficial Superior, cia
ativa, do CIM — Vice-Diretor:

III — Oficiais doe diversos Corpos
Quadro, de acórdo com a Tabela

Os Lotação;

IV — Praças do CFSA e CFSCFN,
de acôrdo com a Tabela de Lotação;

V — Funcionários Civis do Quadro
de Pessoal do Ministério da Marinha,
de acôrdo com a lotação numérica
respectiva;

VI — Pessoal admitido na forma do
Artigo 23, Incisos I e II, da Lei nú-
mero 3.780, de 12 de julho de 1960.

Parágrafo único. O pessoal será
nomeado ou designado de acórdo com
a legialação em vigor.

Art. 69 O Regimento Interno de
cada DepP preaerá as funções grati-
ficadas, a fim de serem criadas de

ORGANOGRAMA PARA OS DEPÓSITOS PRIMÁRIOS DA MARINHA DE: GUERRA

c,

DIRETOR
.(DepP.-01)

VICE-DIRETOR
(DepP-02)

•

DIVISÃO DE
SERVIÇOS GERAIS

(DepP-10)

DIVISÃO DE
CONTABILIDADE

(DepP-20)

DIVISÃO TÉCNICA
(DepP-30)

DIVISÃO DE
ABASTECIMENTO

•(DepP-40)

DISCRETO N.9 62.665 — as 8 as
bulo DE 1968

Regulamenta a Lei n.9 5.413, de 10
de abril de 1968; que institui, em
caráter temporário, a licença ex-
traordinária e dá outras providên-
cias.

(Publicado no Diário Oficiai
!Seção 1 — Parte I, de 9.5.68).

Retificação
Na página 3.753, 2.9 coluna, no

parágrafo 1.9 do. artigo 1. 9, onde
lê:

.- (artigo (llegatel), 1 2.9 do De-
ureto-lei

Leia-se:
. . (artigo 4.9, parágrafo 2.9 do

Decreto-lei
Na 3.9 coluna, no parágrafo 1.9 'do

artigo 4•9, onde se lê:
artigo 145, item II, ...

Leia-se:
... artigo, 145, Item XI, ...

• Na 4.9 coluna, no parágrafo 4.9 do
artigo 4.9, onde se lê:
• •.. alínea c, do artigo L9, ...

- Leia-se:
... alínea e do \ artigo 1.9.
Na página 3.754, 1.1 coluna, no

artigo 11, onde se lê:	 -
... ou admmistração de ..„

Leia-se:
ou administração de ..,

DECRETO N9 62.682 — ra 10 DE -
, MAIO DE 1968

Altera dispositivo do Decreto n9
57.278, de 17 de novembro de 1965.
(Publicado no Diário Oficial — Se-

ção I -- Parte 1, de 13-5-68) .
• Retificação
Na página 3.818, 19 coluna, na

ementa, onde se lê:
•.. de 17 de-novembro de 1968.

Leia-se:
.. de 17 de novembro de 1965.

Na r coluna, no artigo 29, onde
se lê:

...Mérito do Trabalro...
Leia-se:

Mérito do Trabalho,

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

ESTADO-MAIOR DAS FOÇAS
•ARMADAS

'-
DECRETO DE 15 DE MAIO

DE 1968
O Presidente da República resolve
- NOMEAR:

De acanto com o artigo 39 do-De-
creto número 58.358, de 5 de maio
de 1966, modificado pelos Decretos
números 59.871, de 26 de dezem-
bro de 1966, e 60.894, de 23 de ju-
nho de 1967
o 'Brigadeiro-do-Ar Alfredo Gon-

çalves Corrêa para membro da Dele-
gação BITU/MIM na Comissão Militar
Mista Brasil — Estados Unidos, como
Representante do Estado-Maior da
Aeronáutica.
-Brasília, 15 de main de. 19f3-;

1479 da Independência a 809 da
República.

COSTA E SILVA .

DECRETOS DE 13 DE MAIO
DE 1.963	 •

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo

MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA

DECRETO ,DE 6 DE MAIO
- DE 1968

(Publicado no Diário Oficial de 7] -
de maio de 1968). '

Retificação
Na página 3.667, 4.9 coluna, no

'Increto de Waldemar Lima do Nas-	 -
cimento, onde se X:
... Processo M. J. 39.764-64, co-

mutar
Lela-se:

... Processo M. J. 39.764-84, re-
solve comutar ...

MINISTÉRIO -
DA MARINHA
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Maio de 1968

,119 2.523, de 1968, do Gabinete do
'Ministro da Marinha, resolve

RETIFICAR:
NO Quadro de Pessoal, Parte ”er-

Imanente do Ministério da, Marinha:
.1) no decreto coletivo de 12 de se-

tembro de , 1967, publicado no Diário
Oficial de 13 subseqüente, para An-
tónio Abraão da Silva, o nome de
Antônio Abrão da Silva, nomeado pa-
ra exercer o cargo de Meckleo Ope-
raddr, A-1301.8.A, em vaga constante
da Tabela Anexa - ao Decreto número
51.527, de 31 de julho de 1962;

2) o decreto de exoneração, publi-
kaeO no Diário Oficial de 7 de março
de 1968, de Aldimir Aristides Guilhem,
matricula n9 2.162.621, de cargo de
'Atendente, P-1709.9, s p ar a conside-
ra-lo exonerado do cargo de Escre-
vente-datilógrafo, AF-204.7, interino,
e não do de Atendente, P-1709.9. .'

Brasília, 15 de maio de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Augusto Hamann Radenzaker

Grünewald

O Presidente da República resolve
PROMOVER:

- No • Corpo da Armada, ao põsto de
Capitão-de-Coeveta, por merecimento,
na cota de antiguidade, o Capitão-
Tenente Antônio Carlos de Oliveira
e Silva.

Brasília, 15 de maio de 1968;
147 9 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Augusto Hamann Rademaker

Grünewald .

MINISTÉRIO
DO EXÉRCITO

DECRETOS DE 15 DE MAIO
DE 1968

O Presidente da República, - tendo
em vista o que consta dos Processos

tn9s 7.662, 19.719 e 11.821, tudo de
1967, do Departamento Geral do Pes-
soal, resolve

Drenem:
De acôrdo com o parágrafo 10 do ar-

tigo 207, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952
Floriano Peixoto Patury, ' do cargo

de Escriturário, nível 8.A, do Quadro
de Pessoal -- Parte Permanente, do
Ministério do Exército.

•Brasília, 15 de maio- de 1968;
.1470 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurelil de Lyra Tavares

O Presidente da República, tendo
em vista o disposto no artigo 19 da
Lei n9 4.734, de 14 de julho de 1965,
e o que consta dos Processos DASP -
13.420, de 1965, e DASP - 197, de
1966, resolve

NomEsa:	 .
Para o Quadro de Pessoal - Parte

Permanente - do Ministério do
Exército

De acôrdo com 'o artigo 12, item 11,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952
1) Jeovan de Andrade Prado Iam

exercer o cargo de Mecânico Opera-

rab, A-1.301.8.A, vago, constante da
ela anexa ao Decreto ri° 53.252,

de 13 de dezembro de 1963; e
2) Platão Luiz Ferreira de Almeida

para exercer o cargo de Mecânico
Operador, A-1.301.8.A vage, conYán-
te da Tabela anexa ao Decreto n9 ..
58.252, de 13 de dezembro de 1963.

Brasília, 15 de maio de 19d8:
147° da Independência e 80° da
República.

A. COSTA E SILVA
• Aurélio de Lyra Tavares

O Presidente da- República resolve
AGREGAR:

Ao respectivo quadro, a contar de 18
de abril de 1968

De acôrdo com. a letra "a" do Coligo
14 da Lei n9 4.902, de 16 de dezem-
bro de 1965, D combinado com o ar-
tigo 32 do ecreto n9 55.090-A, de
28 de novembro de 1964
O General-de-Brigada 'Médico _João

Maliceski Júnior.
Brasília, 15 .de maio de 1963;

147° da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurélio de Lyra Tavares

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR:

De acórdo com os artigos 12, letras a,
e 60 da Lei n9 4.902, de 16 de de-
zembro de 1965
Para a Reserva de 19 Classe o , Te-

nente-Coronel da Arma de Cavalaria
(1G-258.6431 - Henrique Bensusan,
com os proventos do pôsto de Coronel,
na forma do artigo 59, da citada Lel,
no 4.902, por estar beneficiado pelo
artigo , 19 da Lei n9 - 1.156, de 12 de
julho de 1950, observados os artigos
137, 140, letra a, e 156, da Lei n9 ..
4.328,-de 30 de abril de 1964.

Brasília, 15 de maio de 1968;
147° da Independência e- 809 da
República.

A. COSTA Z SILVA
Aurélio de Lyra Tavares

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR:

De acôrdo com os artigos 12, letra a
e 60 da Lei n9 4.902, de 16 de de-

.zembro de 1965 f
Para a Reserva de le Classe o Te-

nente-Coronel da Arma de Infantaria
(1G-396.762) - Aloysio Muhlethaler
de Souza, com os proventos do pôsto
de Coronel, na conformidade do ar-
tigo 59 da mencionada Lei ri° 4.902,
por estar =beneficiado pelo artigo 19
da Lei n9 1.156, de 12 de julho de
1950, observados os artigos 137, 140
letra a e 156 da Lei 119 4.328, de 30
de abril de 1964.

Brasília, 15 de maio de 1968;
147° da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurélio de Lyra Tavares

O Presidente da República , resolve
TRANSFERIR:

De acôrdo com os artigos 12 letra a e
60 da Lei n9 4.902, de 16 de de-
zembro de 1965'
Para a Reserva de 19 Classe o Te-

nente-Coronel da Arma de Cavalaria
(1G-398.394) - Alaor Assumpção Va-
lente, com os proventos do pôsto de
Coronel na conformidade do artigo 59
la meneienada Lei n° 4:902. por estar
beneficiado pelo artigo 19 da Lei nú-
mero 1.156, de 12 de julho de 1950,
observados os arts. 4.328, de 30 de
abril de 1964.'

Brasil:a, 15 de maio. de 1968:
147° da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurélio de Lyra Tatnres)

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR:

De acôrdo com os artigos 12. letra a, e
60 da Lei n9 4.902, de 16 de de-
zembro de 1965
Para a Reserva de le Classe o Te-

nente-Coronel da Arma de Infantaria
(1G-395.996) - Gil de Oliveira Al-
buquerque, com os proventos do pôsto
de Coronel, na forma do artigo 59, da
citada Lei n° 4.902. por estar bene-
ficiado pelo artigo 19 da Lei n9 1.156,
de 12 de julho de 1950, observadas o&

artigos 137, 140, letras a e b, e 156, da
Lei n9 4.328, de 30 de abril de 1964.

Brasília; 15 de---maio de 1968;
1470 da Independência e 809 da
República.	 -

A. COSTA E SILVA
Aurélio de Lyra Tavares

O Presidente da República resolve
TORNAR SEM EFEITO:

O Decreto de 21 de junho de 1967,
na parte referente ao 19 Tenente R11
Gratulino Lemos de Deus.

Brasília, 15 de Maio de 1968;
147° da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurélio de Lyra Tavares

MINISTÉRIÓ
DO INTERIOR

DECRETO DE le DE MAIO
• DE 1968	 e
O Presidente da República resolve

NOMEAR:.
De acôrdo com o art. 83, item IV, da

Constituição,
Antonio Faustino Pôrto Sobrinho

para; exercer internamente, o cargo
de Ministro do Interior, durante o
período de afastamento do respecti-
vo titular.

Brasília, le de maio de 1968;
147 9 da Independência e 809 da
República.

A.- COSTA E SILSA
Luis Antônio da Gama e Silva

• MINISTÉRIO
DAS RELAÇÕES
''EXTERIORES

DECRETOS DE 15 DE MAIO
DE 1968

O Presidente da República resolve
CONCEDER DISPENSA: -

A Mauro da Costa Lobo, ocupante
do cargo de Primeiro Secretário, da
carreira de Diplomata, do Quadro de
Pessoal, Parte Permanente, do Serviço
Exterior. Brasileiro, do Ministério das
Relações Exteriores, da função de
Cônsul do Brasil em Baia-Blanca e,
de acôrdo com o item I, do artigo 79,
do Regulamento do Pessoal do Minis-
tério das Relações Exteriores, apro-
vado pelo Decreto n9 2, de 21 de se-
tembro de 1961, removê-lo para a Se-
cretaria de Estado.

Brasília, 15 de inalo de 1968;
147° da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
REMOVER, "EX OFFICIO", NO INTE-

aiSsE DA ADMINISTRAÇÃO:

De acôrdo com o artigo 7°
' 

item I, do
Regulamento de Pessoal do Minis-
.tério das Relações Exteriores, apro-
vado pelo Decreto nç, 2 , de 21 de se-
tembro de 1961
Adolpho Justo Bezerra e Menezes,

ocupante de cargo de Ministro de se-
gunda Classe, da carreira de Diplo-
mata, do Quadro de Pessoal, Parte
Permanente, da Serviço Exterior Bra-
sileiro, do Ministério das Relações Ex-
teriores, da Embaixada do Brasil em
Karachi para a Secretaria de Estado
e dispensá-lo da função de Embaixa-
dor Extraordinário e Plenipotenciário
do Brasil junto ao G. eerno da Re-
pública Islâmica do Paquistão a partir
da data de seu desligamento do pôsto.
Brasília, 15 ;de maio de 1968;

147° da Independência e 809 da
República.

. José de Magalhães Pinto
VAUS 2IV.LSOO jr

O Presidente da República resolve
DESIGNAR:

De acôrdo com osartigos 19 e 49, de
Decreto n9 02.204 de 1° de fevereiro
de 1968
Adolpho Justo Bezerra de Menezes,

ocupante do cargo de Ministro de Se-
gunda Clasw, da carreira de Diplo-
mata, do legiadro de Pessoal, Parte
Permanente, do Serviço Exterior Bra-
sileiro, do Ministério das Relaçôes Ex-
teriores, para exercer a função de se-
cretário-Geral Adjunto para Promo-
ção Comercial, do Ministério das Re.
lações Exteriores.

Brasília, 15 de Maio de 1968e
147° da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
CONCEDER DISPENSA:

A José Bonifácio Lourenço de An-
drade, ocupante do cargo de Primeiro
Secretário, da carreira de Diplomata.
do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente, do Serviço Exterior Brasileiro,
do Ministério das Relações Exteriores,
da função de Chefe da Divisão da
Africa, do Ministério das Relações Ex-
teriores.

Brasília, 15 de maio de 1968;
147° da Independência e 80 da
República.

A. COSTA E SILVA
• José de Magalhães Pinto

O Presidente da República 'resolve
DESIGNAR:

De acôrdo com o artigo 14 da Lei n9
3.917, de 14 de julho de 1961, com-
binado com o artigo 68 do Regula-
mento Orgânico do Ministério das
Relações Exteriores, aprovado pelo
Decreto n9 1, de 21 de setembro
de 1961
Rodolpho Godoy de Souza Dantas,

ocupante do cargo de Primeiro Secre-
tário, da carreira de Diplomata, do
Quadro de Pessoal, Parte Permanente,
do Serviço Exterior Brasileiro, para
exercer a função de Chefe da Divisão
da África, do Ministério das Relações
Exteriores.

Brasília, 15 de maio de 1963;
147° da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
DESIGNAR: •

O Professor Uriel da Costa Ribeiro,
Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear, Representante Espe-
cial do Governo brasileiro para o ato
de assinatura do Acôrdo de Coopera-
ção sôbre a Utilização da Energia
Atômica para Fins Pacíficos com o
Governo da República da Espanha,
que se realizará em Madri em maio
do corrente ano.	 •

Brasília, 15 de maio de 1968:
147° da Independência e 809 da
RepúLeica.

A. COSTA E SILVA
• José de Magalhães Pinto

O Presidente da •República resolve
DESIGNAR: -

• A seguinte Delegação para acom-
panhar o Ministro de Estado das Re-
lações Exteriores, Deputaeo José de
Magalhães Pinto, e sob 'a Chefia dese
último, à II Conferência de Chance-
leres dos países da Bacia de Prata, a
qual deverá realizar-se em Santa Cruz
de la Sierra, entre os) dias 18 e 21 de
maio de 1968:

Delegados:
Embaixador Maury Guigel Valente,

Subchefe da Delegação
Embaixador Manoel Pio-Corrêa
General Amyr Borges Fortes
Coronel Otávio Tosta da Silvá
Conselheiro João Hermes Pereira ia

Araújo

-
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Engenhelzpaulo Affonso de Freitas
Melro

Sacretãeo Amaury I3ier
Secretário Luiz Orlando Carona

Gelio
Professor Paulo Mendes da Rocha
Engenheiro Luis Alberto Whateiy

Assessor:
Secretário Bernardo de Azevedo

Brito.	 •
Brasília, 15 de Maio de 1938;

147° da Independência e 80 9 da
República.	 •

A. COSTA E SILVA'

José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
DESIGNAR:

A seguinte Delegação do Brasil a,
XX9 Assembléia Mundial do Grupo
Internacional de Estudos sôbre a Bor-
racha, a realizar-se em Paris, entre
27 e 31 de maio do corrente ano.

Chefe:
Cassio Fonseca, Superintendente da

Borracha.
Delegados:

Claudionor de Souza Lemos, Secre-
tário-Geral do Ministério da Indús-
Iria, e do Comércio;

Secretário Gilberto Coutmho Para-
nhos.Velloso, Segundo Secretário da
Embaixada do Brasil em Londres e
Representante suplente do Brasil jun-
to ao GIESB;

Eurico Pinheiro, do Instituto de
Pesquisa e Experimentação Agrope-
cuária do Norte;

Aluizio Alves de Araújo, do Insti-
tuto Nacional de Tecnologia;

Arnaldo de Medeiros, do Instituto
de Experimentação e Pesquisas Agro-
-Pecuárias do Leste.

Brasília, 15 de maio de 1968;
147° da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E S ILVA	 -

José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
DESIGNAR:

A seguinte Delegação do Brasil A3

negociações de Acôrdos de Navegação

Marítima com a República Popular cia
Polônia e a União das Repúblicas So-
cialistas SoviétiCas;

Chefe:
Contra-Almirante Engenheiro Naval

(Rrin) José Celso de La R,ocque de
Macedo Soares Guimarães, Presidente
da Comissão de Marinha Mercante;

Sub-Chefe:
Conselheiro Murillo Gurgel Valente,

do Ministério das Relações Exteriores;

	

Assessores:	 -	 .

Capitão de Fragata Engenheiro
Naval (Rrm) Cesar Murilo Castelo
Branco, da Comissão de Marinha Mer-
cante;	 -

Comandante Paulo Justino Strauss,
da COmiSS0.0 de Marinha Mercante;

Senhor Rogério Alvaro Serra de
Castro, da Comissão de Marinha Mer-
cante.

Brasília, 15 de maio de 1968;
147° da Independência e 80 9 da
República.

•A. COSTA E SILVA

José de Magalhães Pinto

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA
DECRETO DE 15 DE MAIO

DE 1968

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acôrdo com o artigo 69 da Lei De-
legada n9 10, de 11 de outubro ae
1962, que criou a Superintendência
do Desenvolvimento da Pesca --
(SUDEPE), autarquia federal vin-
culada ao Ministério da Agricultura
O Capitão-de-Fragata H a'n 11 t o n

O'Dwyer para representar o Minis-
tério da Marinha no Conselho .Jelibe-
rativo da referida Superintendência,
em substituição ao Capitão-de-Fra-
gata Dimas Lopes da Silva Coelho.

Brasília, 15 de maio de 1968;
147° da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

• Ivo Amua Pereira

O Presidente . da. República, tendo
em vista o que consta do Processo do
Ministério eia Aeronáuti:a 0101-S-
1.171-68. resolve .

CONSIDERAR REFORMADO, "EX	 In-
,	 cio":
A contar de 11 de março de 1968,

o Brigadeiro — Carlos Faria Leão, de
aciirdo com os artigos 23, letra b,
25 letra "c", 28 letra "d", e 29 da
Lei n9 4.902, de 16 de dezembro de
1965, com os proventos corresponden-
tes aos do posto de Tenente-Briga-
deiro, na forma dos artigos 31 e 59
da citada Lei no 4.902, por estar am-
parado pelo artigo 19 da Lei n9 1.156,
de 12 de julho de 1950, combinado com
a Lei n9 4.328, de 30 de abril de 1964,
visto ter sido julgado incapaz def1.-ii-
tivamente para o serviço militar, não
podendo prover os meios de subsis-
tência e haver servido na zona de
guerra definida pelo Decreto-secreto
nQ 10.490-A, de 25 de setembro de
1942; ficando, em conseqüência, nulo
o Decreto de dl de março de 1938,
publicado no Diário Oficial de 12 se-
guinte, que transferiu para a reserva
remunerada da Aeronáutica o citado
Oficial-General. 	 -

Brasília, 15 de maio de 1968;
1479 da Independência e 809 da
Repúblicas

A. COSTA E SILVA
Mdrcio• do Souza e Méllo

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

Por necessidade do serviço, o Bzi-
gadeiro — Médico — Thomas Cird-
wood para o cargo de subdiretor Téc-
nico Administrativo da Diretoria de
Sailde da Aeronáutica; ficando, em
conseqüência, exonerado do cargo de
Diretor do Hospital Central da Aero-
náutica.

Brasília, 15 de inalo de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

O Presidente da República resolve
• NOMEAR:
Por necessidade do serviço, o Bri4

gadeiro — Médico — Geo ,:/e Guima.
rães para o cargo de Diretor do Ho.
pitai Central da Aeronáutica: fican n
do, em conseqüência, exonerado dc(
cargo de Diretor do Instituto de Se-
leção. Contrõle e Pesquisa da Aero-
náutica.

Brasília, 15 de inalo de 1968e
1479 da independência e 809 da,
República.

A. COSTA E SILVA
' Márcio de Souza e Meio

/ MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO
DECRETOS DE 15 DE MAIO .

DE 1968
O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:
A Hélio Paria, do cargo em cornis-.

são, de Secretário-Geral do Instituto
Brasileiro do Café.

Brasília, 15 de maio de 1568;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Edmundo de Macedo Soares

O Presidente da República, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição, e
tendo em vista o disposto no artigo
69, inciso V, do Decreto n9 385, de
20 de dezembro de 1961, resolve

DESIGNAR:
O Dr. João Marin° para exercer o -

cargo de Secretário-Geral do Insti-
tuto - Brasileiro do Café.

Brasília, 15 de inalo de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

MINISTÉRIO 3)A AERONÁUT/CA'
DECRETOS DE 15 DE ABRIL DE 1968

A. COSTA E SILVA	 )	 A. COSTA E SILVA

, Márcio de Souza e Meio	 Edmundo de Macedo Soares

PRESIDÊNCIA DA REPÚB,LICA -

DESPAChOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
— MENSAGEN-
PR 7.140-66 — N9 271, de 15 de maio de 1968. ', Encaminha ao Su-

premo Tribunal Federal o Processo' MT-3.682/68 (anexo
ao PrOCeS0 MVOP — 21.359/65), pedido por aquêle
Egrégio Tribupal para-instruir o-julgamento do Man-
dado de Segurança n o 18.664, impetrado por RENATO
NEVES DA ROCHA. (Enc.- ao S.T.F., em 15-5-68).

PR 3.771-68 — 1\10' 272, de 15 de maio de 1968. Encaminha ao Su-
premo Tribunal Federal intormaçbes para instruir o
julgamento do Mandado de Segurança W 18.891, im-
petrado por PAULO FERREIRA GARCIA. (Enc. ao
S.T.F., em lb-5-68).

PR 3.460-68 — N9 273, de 15 de maio de 1968. Acusa o recebimento
da Mensagem SP/43, de 7 de maio corrente, do Senado
Federal. (E'nc. ao S.F., em 15-5-68).

OUTRAS MENSAGENS ACUSANDO RECEBIMEN-
TO DAS MENSAGENS DO SENADO ,FEDERAL INDI-
CADAS, A SEGUIR:	 ,

3.461-68 — N9 274, de 15 de inalo de 1968. SP/42, de 7 de maio
corrente.-_

3.462-88 — N9 275, de 15 de maio de 1968. 25P/41, de 7 de maio
corrente.

— N9 276, de 15 de inalo de 1968. SP/44, de 7 de maio
corrente.

— N o 277 de 15 de maio de 1968. 8P/49, de 8 de maio•
corrente.

— N9 278, de 15 de maio de 1968. SP/46, de 8 de maio
corrente.

— N9 279, de lê de maio de 1996. BP/47, de 8 de maio
corrente.

-- N9 280, de II de maio de 1968. 'P/5O, de 8 de maio
corrente.

ala 1466-48 — N9 281, de 1LI de mak) de 1968. 5(P,/48, 	 11 da maio
coze 	 14 O.P., ,p 16--C8).1

, PR 3.772-68 — No 282, de 15 de maio de 1968. Encaminha ao- Su-
• premo Tribunal Federal informações para instruir o

julgamento cio Mandado de Segurança n9 18.W6, Impe-
trado por ANTONIO FREIRE MARINHO e outros:,

• (Ene. ao S.T.F., em 16-5-68).7
P.es a.Tra-ca — N9 283, de 15 de maio de 1968. Encaminha ao Su-

premo Tribunal Federal informações para Instruir o jul-
. gamento do Mandado de Segurança n9 18.886, impetrado

por ALBERTO RIBEIRO LAMEGO. (Enc. ao S.T.F.,
em 15-5-68).

ATOS DO CHEFE DO GABINETE MILITAR
Portarias	 ,

PR	 4.061-68 — N9 70, de 15de maio de 1968.	 •-
PORTARIA N 9 70/PGM, DE 15 DE MAIO DE 1968
O Chefe do Gabinete Militar da Preíidência da Re-

pública, no uso de 3uas atribuições, resolve: designar
Ten. Cel. Art. — Sérgio Mário Pasquall, do Ministério
do Exército, para exercer a função de Adjunto da As-
sessoria Especial de Relações Públicas, de que trata a
Tabela Analítica publicada no Diário Oficial de 2 de

• agõst. de 1967, percebendo, mensalmente, a quantia da
NCr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros novos), a titulo de
Gratificação de Rer_resentação de Gabinete, ficando, o
mesmo. vinculado a êste Gabinete Militar, a contar de
14 de maio de 1968. — Gen. Bda. Jaym,Q Portella de:

• Mello, Chefe do Gabinete Militar.
4.062-68 — N9 71, de 15 de maio de 1968.

PORTARIA No 71/PGM, DE 15. DE MAIO DE 1968
O Chefe do '77abinete Militar da Presidência da Re,

• pública, no uso de soas atribuiçóes, resolve: dispensar,
a pedido, o CB-FN-MO — n 9 55.4039.6 — Oséas Oliveira
de Araújo, do Ministério da Marinha, da função de Es-
pecialista (Mecânico-Auto), de que trata a Tabela
Analítica publicada no Diario Oficial de 2 de agelsto de
1967 com a retribuição mensal de NCr$ 200,03 (duzenies

• eruzeirod novcs) a titulo de Gratificação de Represen.-.	 .	 •

PR

PR

PR

PR

PR

3.463-68

3.464:88

3.465-68

na	 3.466-68

PR	 11.44T-111
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tação cle Gabinete, ficando, o mesmo excluído da lo-
tação do Gabinete Militar da Presidência da República,
SCsINecutiva, Serviço de Transporte, Setor Braselia, Ofi-
cina - Seção de Mecânica-Auto -- Código 5.3.2,4.2 -(
Especialista (Mediei-leo-Auto), a contar de 13 de maio
de 1968. - Gen. Bda. Jayme Portella de Mello, Chefe

es_	 do Gabinete Militar.
ATOS DO CHEFE . DO GABINETE MILITAR E DO MINISTRO

EXTRAORDINÁRIO PARA OS ASSUNTO B DO GABINETE CIVIL

' 29.208-64 - Ne 22, de 15 de inalo de 1968.
PORTARIA N9 22 CIDI/GC, DE 15 DE MAIO DE 1963

Os Chefes dos Gabinetes Militar e eiva tia Presie
dência da República, no uso de suas atribuiçees, resol-
vera: modificar as Portarias n 9s 2, 18, , 51 e 58-GeleGG,
de 28 de dezembn Cle 1966, 14 de ageeto, 24 de ne-
ve:libro e 27 de dezembro de 1967, respectivamente, na
parte que se refere ao Código 11.4.1.5 - Residência do
Riacho Fundo, que integra a Mordomia e Zeladoria -
3/1eirdemia, da' Diretoria de Serviços Gerais do Gabinete
Civil da Presidencia da República, para, alterar' a lo-
taçáo numérica de funções, como se serie:

• Walgo	 „5,7,iprime	 Cria
11 . 4 . 1 . 5	 2 e- Especialistas	 .	 1 - Especialista

• (Q)einheiros)
,Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrário. - Gen.
Bda. Jayrne Portella de Mello, Chefe do Gabinete Mi-
litar: - Rondou Pacheco, Ministro Extraordinário para
os Assuptes do Gabinete	 . s

"T••••••-••••-n

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO *DO

PESSOAL CIVIL

Gabinete do Diretoi -Gerar
r I PORTARIAS DE 3 DE MAIO .

i)E 1983
O Diretor-Geral do Departaineeto

Administrativo do Pessoal Civil, agua-
do da atribuição que lhe cenfere o
item XVI do art. 85 do Regimento
aprovado pelo Decreto 1iS7 69479 . de
31 de maio de 1961, resolve:

N.9 2.663	 Aprovar as instruções
destinadas a regular o concurso para

. provimento cai canal da classe siu.
guiar de Artífice de Manutenção do
Quadro tnico de Pessoal -da Univer-
sidade Federal do Paraná.
Instruções a mie se refere a Porta-

ria ti, 2.663, de 3 de maio de 1968,
e que regulam o concurso para pro-
vimento em cargos da classe singu-
lar de Artífice de ,Manufenção do
Quadro Único de 'Pessoal da Uni-
versidade Federal do Parand. •

• No concurso serão observadas as
seguintes- condições:

- Nacionalidade - Q condidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado. •

2 - Sexo - Masculino.
- 3- Idade - Mínima: 1$ anos Mine

pletos, à , data do encerramento da
inscrição. Máxima: 35 anos incom-
pletos, à data da abertura da Inseri.
ção.

4 - Serviço Militar - O canceidate
.devera estar em dia com o serviçó

_ 5 - Situação Eleitoral' - O Can-
didato deverá estar em dia com suas
obrigações eleitorais. 	 •

6 - Exemplos de Tarefas Típicas -
AOS ocupantes de cargos desta classe
poderao ser cometidas, entre outros,
as seguintes tateias: ajudar nos Ca..
balhos gerais de manutenção de edil 1-
elos, executando pequenos reparos e
consertos; executar trabalhas comple-
mentares aos dos artífices qualifica-
dos; efetuar serviços do trans porte de
pequenoseevolinnes, remoção de obje-
tos e me/veie, nos setores internos da
repartição; desentupir pias, canoa,
bueiros e ralos; reparar taqueados,
assoalhos e pisos cimentados ou la-
drilhados; levantar- pequenas paredes
ou muros; consertar portas, janelas c
Outras peças de madeira; reparar e co.
locar- esteiras e galerias para corti-
nas; fazer pequenas instalseees elé-
tricas; lubrificar peguer as mequlnas;

à limpeza dos locais após a
do trabeeho.	 '

7 - Provas - As provas do con-
curso serão de seleção (eliminatória)
e de habilitação.
8 - Prova de Seleçã2 - 4 prova

de seleção será Prático-oral e consta-
rá de argüição e execução de traba-
lhos em que serão verificados os Oe-
nhecimentos e a habilidade do can-
didato elas atividades de Artífice de
Manutenção, relacionadas com as ta-
refas típicas, constantes do item 6
das preeentes instruções.	 .

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos, assim distribuídoe:

Argüição, até 30 pontos
Execução de trabalhos, até 70 pon--

tos.
Será, considerado habilitado o can-

didato que obtiver nota 'Igual ou su-
perior a 60 '(sessenta) Potita3

g e._ Prova de habilitação -- A pro-
va de habilitação ecrã escrita e com-
preenderá:

- Português - Leitura silenciosa,
com a apresentação de texto sebre o
qual serão solicitadas interpretações
simples e diretas.

II - Matemática - Resolução de
questões objetivas e de problemas sim-
ples que envolvam o conhecimento de:

1 - /Moro e Metade; triplo e têr-
ça Parte; Quádruplo e quarta -parte;
quíntuplo e quinta parte; décuplo e
décima parte; cêntuplo e centésimo.

2 - Leitura e escrita de números
inteiros _até 1.000.060.

3 - Adição, subtração e multi:ele
cação de n)sneros inteiros até 	
e.000,000. Divisão Per inteiros inte

-riores a 1.000.
4 - Prova real e der, noves das que-

tro operações.
5 — Valôres em moeda brasileira.

Problemas simples envolvendo ope-
rações com importâncias em moeda
nacional.	 .	 _

Esta prova valert até 100 (cem)
pcntos, assim distribuídos:

Português, até 50 pontos
Matemática, até 50 pontos.
10 - Classificação finai - A clas-

sificação final será par total de pon-
tos e obedecerá às seguintes normas:

a) o total de pomos de cada can-
didatos será a soma dos produtos das
notas das provas pelos coeficientes
aqui determinados: •

Prova	 -	 Coeficiente
Prático-oral	 3
2fabilitação	 ..... 1

b) os candidates habilitades serãe
relacionados por ordem decrescente
dos totais obtidas na forma do item
anterior;

c) em 'casode igualdade no total
de pontos má coaddsrado, lava Me-

to de deserneate, o melhor resultada
na prova prático_oral.

11 - Observações Gerais - a) A
inscrição implicará o conhecimento
das presentes Instruções, nor parte
do candidato e o compromisso tácitó
de aceitar ai condições do concurso,
tais como aqui se acham estabeleci-
das;

b) a classe singular de Artífice de
i‘lanutençáo corresponde sao nível 6
e o vencimento, atualmente, é de ....
NCr$ 153,00 (cento e cinqüenta e trés
cruzeiros novos):-

c) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção e
Aperfeiçoamento.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1568.
- Dagomir Azevedo, Diretor da DSA

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil, usais-
do da atribueção que lhe confere o
item XVI do art. 85 do Regimento
aprovade pelo Decreto n.g 50.679, de
31 de inalo de 1961, resolve.

N.9 2.664 - Aprovar as Instruções
destinadas a regular o coneurso para
provimento em cargos da classe sin-
gular de Vidraceiro do Quadro Ilnico
de Pessoal da Universidade Federal
do Paraná.
Instruções a que se refere a Portaria

n9 2.664, de 3 de maio de 1968, e
que regitia o concurso para provi-
mento em cargos da classe sin-

gular de Vidraceiro do Quadro Úni-
co de Pessoal da Universidade pe.
deral- do Parana.

-
No concurso serão observaeas as se_

guintes condições:
1 - Nacionalidade - O candidato

deverá ser brasileiro nato ou nane,
ralizado.	 -

2 - Sexo Masculino
3 - Idade - Mínima: 18 an4

Completos, à data do encerramento
da inscrição; máxima: 35 anos in-
completos, à data da abertura da ins-
crição.

4 - Serviço Militar - O candidato
deverá estar em dia com o Serviço

5 - Situação Eleitoral - O candi-
dato deverá estar em dia com suas
obrigações eleitorais.

6 - Exemplos de Tarefas Típicas
- Aos ccupantes de cargos desta clas-
se poderão ser cometidas, entre ()a-
tras, as seguintes tarefas: cortar,
ajustar e encaixar vidros em janelas,
basculantes, clarabóias, estantes de
livros, divisões e escritórios e portas;
afixar o vidro no lugar usando massa
de vidraceiro ou eirendendo-o com
ferrolho; aplicar folhas de vidro de-
corativo ou não para- formar vitrine;
paredes e divisões de edificiose Peque.
mar massas especiais para einprégo nos
trabalhos a executar.
7 - Provas-- As provas do con-

curso serão de seleção (eliminatória)
8 - Prova de Seleção - A prova

de seleção será Prático-oral e cons-
tará de argüição e execução de tra-
balhos em que serão verificados os CO-
nhecimentos e a habilidade do can=
didato nos 'técnicas ou ativataeez Ine-
rentes AS atribuições constantes dos
exemplos de tarefas típicas citadas
no itera 6. dotas Instruções.

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos, assim distribuídos:

Argüição, até 30 ponto .
Execução de trabalhos, até 70 pon-

tos.
Será considerado habilitado o can.

diclato que obtiver nota igual ou su-
perior a 60 (sessenta) pontos.
9 - Prova de Habilitação - A

prova de habilitação, que será escri-
ta, compreenderá:

- Português - Leitura silencio-
sa, cora a apresentação de texto !O-
bre, o qual serão solicitadas interpre-
tações simples e diretas.II - Matemática - Resolução de
questões objetivas e de problemas ele-
mentares s6bre assuntos do seguinte
programa; -

1 - Leitura,- escrita e comParseão
da números inteiros.

2 - Leitura, escrita e compara ,. ão
de números decimais.

3 - Múltiplos e divisores, Máximo
Divisor Comum e Mínimo Muitipio
Comum.

4 - Leitura, escrita, comparação •
simplificação de frações ordinárias.,

5 - Conversão de frações ordinárias
em decimais e vice-versa. Dízimas pe.
riódicas.

6 - As quatro operações fundamen-
tais com números inteiras e fracas.
nários. Problemas simples.

7 - Unidades de medida (comeria
mento área e volume); múltiplos a
submeitiplos; equivalências, (Deceeto
n.9 52.423, de 30-8-1963).

8 - Problemas envolvendo o cálcu..
lo do perímetro e da área do triángu. •
lo, do quadrado, retangulo e do cir-
culo.

9 - Sistema monetário brasileiro.
Problemas envolvendo operações coml
importâncias em moeda nacional.

Esta prova valerá até 100 (cem);
pontos, assim distribuídos:

Português, até 40 pontos
, Matemática, até 60 pontoe
10 - Classificação final - A elas.

slficação final será por total de pon-
tos à obedecerá às seguintes normas:

a) o total de pontos de cada can.
didato será a soma dos broclutas das
notas das provas pelos coeficientee
abaixo mencionados:

prova	 Coeficien ta
Pretico-oral aHabilitação	 .	 3.

b) os candidatas habilitado serão
relacionados por ordem decrescente
dos totais obtidos na forma do itexn
anterior;

c) em caso de igualdade no totalde pontos, será considerado, para efei-
to cie desempate, o melhor resultado
na prova prático-oral.
'11 - Observações gerais - a) Á

inscrição implicará o conhecimento
das presentes Instruções, por parte
do candidato, e o compromisso tácito
de aceitar ne condições do concurso,
tais como aqui se acham estabeleci..
das:

a classe singular de Vidraceiro
corresponde ao nivel 6 e o vencimen..,
to, atua/mente, é de NCr$ 153 00 (cen-
to e cinqüenta e três cruzeiros novos);

c) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção o
Aperfeiçoamento.	 '

Rio -do Janeiro. 3 de maio de 1968.
DagOmir , Azevedo, Diretor da DSA

O Diretor-Geral do Depertamento
Administrativo do Pessoal Civil usan-
do da atribuição que lhe confere o
!tern XV/ do art. 85 do Regimento
aprovado pelo Decreto nee 50.679, de
31 de maio de 1951, resolve:

N.9 2.665 -=-Aprovar as Instraçõee
destinadas a regular o concurso para
provimento de cargos da classe eA"
da série de classes de Bombeiro hi-
dráulico do Quadro 'Único de Peseoal
da Universidade Federal do Paraná.
Instruções a que se refere a Portaria -

11.,9 2.655, de 3 de maio de 1968, e
que regulam. o concurso para provi-
mento de cargos da classe "A" da
Série de Classes de Bombeiro Hi-
dráulico do Quadro Único de Pes-
soal da Universidade Federal doParaná.

-No concurso serão 05ereaelas 8.3 se.guintes condições:
1 Nacionalidade O candidato

deverá ser brasileiro nato ou natu-
ralizado.
2 - Sexo - Masculino.
3 - Idade - Mínima: 18 anos

completos, 'à data do encerramento
da inscrição;. máxima: 35 anos in-
completos, à data da abertura da ins-
crição.

4 - Serviço Militar --- O eandidat.
deverá estar em dia com o Serviço
Militar.

5 - Situaçdo Eleitoral -- O candi-
dato deverá estar em dia com sues
obrigaçõee eicitoraLs.

Portaria
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6 - Tase;as tipicas — Aos
ocepantes de cargos desta classe pu.
derao ser cometidas, entre outras, as
segwntes tarefas: executar trabalhos
simples de instalações e consertas de
encanamentos ene geral, bem como de
caixas de água e séptica, aparelhos
sanitários, chuveiros, válvulas de pres.
são, tubulações de compressóres de
ar comprimido, de águas, caldeir ees a
vapor, autoclaves, estalas, chstilano-
res para água e esterilizadores; exe-
cutar montagem, desmontagem e
reparos era aparelhos de captação de
água .' confeccionar e assentar calhas;
assentar manilhas; fazer ligações de
bombas e reservatórios de água, recies
de água, esgôto e gás '-Construir in-
dicadores para contrôle do volume de
água nas caixas de abastecimento;
instalar, substitutir e reparar man-
gueiras, válvulas, ladrões e outras pe-
ças de natureza análoga; executar
limpeza de fossas, condutor de águas
pluviais e caixas de gordura; exe-
cutar desentupimento de tanos, ralos
e instalações sanitárias em geral,
executar serviços de soldagem e fu-
nilaria inerentes aos trabalhos es-
pecíficos da profissão; manter em
bom estado de conservação .e asseio
qualquer aparelho e instalação exis-
tentes; treinar auxiliares de bombei-
ros-hidráulicos.

7 — Provas — As provas do concur-
so serão de seleção (eliminatória) e
de habilitação.

8 — Prova de Seleção — A prova
de seleção será Prático-oral e cons-
tará da execução de trabalhos e ar-
güição, em que serão verificados os
conhecimentos e a habilidade do
candidato nas atividades de Bombei-
ro Hidráulico, relacionadas com as
tarefas típicas mencionadas no item
6 destas instruções.

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos, assim distribuídos:

Argüição, até 30 pontos
Execução de trabalhos, até 70 pon-

tos.
Será considerado habilitado o can-

didato que obtiver nota igual eu su-
perior a 60 (sessenta) pontos.
9 Prova de habilitação - A pro-

va de habilitação, que será escrita,
compreenderá:

Português — Leitura silenciosa de
texto apresentado, sôbre o qual serão
lsolicitadas interpretações simples e
diretas;

Matemática — Resolução de ques-
tões objetivas e de problemas simples
que envolvam conhecimento de:

1 — Dôbro 'e metade; triplo e ter-
ça parte; quádruplo e quarta parte.

2 — Leitura e escrita de números
Inteiros até 1.000.000.

3 — Adição, subtração e multipli-
cação de números inteiros até ....
1.000.000. Divisão por inteiros infe-
riores a 1.000.

4 e- Prova real e dos noves das
quatro operações.

5 — Valôres em moeda brasileira.
Problemas simples envolvendo opera-

_ções com importâncias em moeda na-,	 e dormi.
Esta prova valerá' até 100 (cem)

pontos, assim distribuídos:
• Português, até 50 pontos

Matemática, até 50 pontos
10 — Classificação final A clas-

sificação final será por total de pon-
tos e obedecerá às seguintes normas:

a) o total de pontos deeeL'ada can-
didato será a soma dos 'Produtos das
notas das provas pelos coeficiente=
abaixo mencionados:

Prova	 Coeficiente
Prático-oral	 .. e.	 3
Habilitação .. 	 1b)a candidatos habilitados serão
relacionados por ordem decrescente
dos totais obtidos na forma do item
anterior;

• c) em caso -de igualdade no total
de pontos, terá preferência, para
classificação, o tandidato que obtiver

• melhor resultado na prova-Prático-
oral.'

11 — Observações gerais -- a) A
Inscrição implicará o conhecimento

das presentes Instruções e o compro-
misso tácito, por parte do candidato,
de aceitar as condições - do concurso
tais como aqui se acham embeleci-
das;

b) a série de classes de Bombeiro
Hidráulico é constituída dite classes
A (nivel 8) e B (nivel 10), sendo o
vencimentaego primeiro atualmente
de NCr$ 181,81) (cento e oitenta e hum
cruzeiros novos e oitenta centavos);

c) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção e
Aperfeiçoamento.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1968.
— Dago= Azevedo, Diretor da DSA

O Diretor-Geral do Departamento
'Administrativo do Pessoal: Civil, usan-
do da atribuição que lhe ronfere o
item XVI do art. 83 do Regimento
aprovado pelo Decreto n.9. 30.679, de
31 de maio de 1961, resolve:

N.9 2.666 — Aprovar as Instruções
destinadas a regular o concurso Para
provimento de cargos da classe "A
da série de classes de Mecânico de
Aparelhos e Instrumentos do Quadro
Único de Pessoal da Universidade Fe-
deral do Paraná. 	 -
Instruções a que se refere a Portaria

n9 2.666, de 3 de maio de 1968, e
que regula o Concurso para provi-
mento de cargos da Classe "A" da
Série de Classzs de Mecânico de
Aparelhos e Instrumentos do Quo,-
dro Único de Pessoal da Universi-
dade Federa/ do Paraná.

No Concurso serão observadas as se-
guintes condições:

1 — Nacionalidade — O Candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2 — Sexo Masculino. -
3 — Idade — Mínima: 18 anos com-

pletos, à data da obertura da inscrição.
4 — Serviço Militar -- O candidato

deverá estar em dia com o Serviço
Militar.

5 — Situação Eleitoral — O candi-
dato deverá estar em dia com as suas
obrigações eleitorais.	 '-

6 — Tarefas típicas — -Aos ocupan_
tes de cargos desta classe poderão ser
cometidas, entre outras, as seguintes
tarefas: executar trabalhos eimpies ou
complementares de montagem, des-
montagem, reparos- e ajustagem de
aparelhos de carimbar, numerar e
grampear e relógios;- repares Simules
de galvanômetros, manômetroo, va-
cuômetros, voltímetros, amperímetro:e
curvimetros, altímetros e outros apa-
relhos de navegação aérea e maríti-
ma; ajudar no reparo e ajustagem de
instrumentos ótico-mecânicas, de to-
pografia geodesia, astronomia, foto-
grametria, telemetria, binóculos pris-
máticos, lunetas, periscópios, telescó-
pios. bússolas e aparelhos de contrôle
de tiro e outros; executar trabalhos
simples em máquinas operatrizes e
outras; zelar pela limpeza, revisão e
acondicionamento das peças e lubrifi-
cacão das máquinas.

7 — Provas — As provas do concur-
so serão de seleção (eliminatória) e
de habilitação.

8 — Prova de Seleção — A prova
de seleção será Prático-oral e cons-
tará da execução' de trabalhos e ar-
güição em que serão verificados os
conhecimentos e a habilidade do con-
didato nas atividades de Mecânico de
Aparelhos e instrumentos, relaciona-
das com as tarefas típicas indicadas
nn item 6 destas Instruções.

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos. assim distribuídos:
• Argüição, até 30 pontos.
Execução de trabalhos, até 70 pon-

tos.
Será considerado habilitado o can_

didata que obtiver nota igual ou su-
perior a 60 (sessenta) pontos.

9 — Prova de habilitação — A pro-
va de habilitação será escrita e com.
preenderá:

•Português -- Leitura silenciesa de
texto anresentado, Sobre o qual serão
solicitadas interpretações simples e
diretas:

Matem-temi — Resolução de ques-
tões objetivas e de problemas simples
que envolvam conhecimento de:

1 c- Dôbro e metae.e; triplo e têrça
parte; quádruplo e quarta parte.

— Leitura e escrita de números
Inteiros até 1.000.000.

3 — Adição, subtração e multiplica-
ção de números I ateiros até 1.000.000
Divisão por inteiros inferiores a ....
1.000.	 •

4 — Prova real e dos noves das qua-
tro operações.

5 — Valôres leen moeda brasileira.
Problemas sirepTés envolvendo opera-
ções com imeortâncias em moeda na-
cioEsnataal.

prova valerá até (cem) pon-
tos, &sim distribuídos:

Português, até — 50 pontos
Matemática, até 50 pontos
10 — Classificação final — A clas-

sificação final será por beteg de pon-
tos e obedecerá às seguinte.' normas:

a) o total de pontos de cada can
didato será a soma dos produtos das
notas das provas pelos coeficientes
abaixo mencionados:

	

Prova	 •	 Coeficiente
Prático-oral	 e. e	 :
Habilitação 	 	 1
b) os candidatos, habilitados serão

relacionados por ordem decrescente
dos totais obtidos na forma do item
anterior;

c) em caso de igualdade no total
de pontos, terá preferência, para
classificação, o candidato que obtiver
melhor resultado na prova Prático-
oral.

— Observações Gerais — a) A
Inscrição implicará o conhecimento
das presentes Instruções e o compro-
misso tácito, por parte do candidato,
de aceitar as condições do concurso
tais como aqui se acham estabelecia
das;

b) a série de classes •de Mecânico
de Aparelhos e Instrumentos é cons-
tituída das classes A (nível 8), B
(nível 9), C (nível 10) e D (nivel 12)
sendo o vencimento da primeira,
atualmente, de NCr$ 181,80 (cento e
oitenta e um ,cruzeiros novos e oiten-
ta centavos); c) os casos omissos se_
rão resolvidos pelo Diretor da Divis5o
de seleção e Aperfeiçoadeento.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1968.
Dagomir Azevedo, Diretor da DSA

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil, usan-
do da atribuição que lhe confere o
item XVI do art. 85 do Regimento
aprovado pelo Decreto n9 50.679, de
31 de maio de 1961, resolve

e1/419 2.667 — Aprovar as letistruções
destinadas a regular o conCurso para
provimento em cargos da classe "A"
da série, de classes de Pintor do Qua-
dro Único de Pessoal da Universida-
de Federal do Paraná. — Belmiro
Siqueira.
Instruções a que se refere a Portaria

n9 2.667, de 3 de maio de 1968, e
que regulam o Concurso para Pro-
vimento em. cargos da classe "A" da
Série de Classes de Pintor do Qua-
dro Único de Pessoal da Universi-
dade Federal do Paraná.
No concurso serão observadas as se-

guintes condições:
1 — Nacionalidade — O candidato

deverá ser brasileiro nata ou natura-
lizado.

2 — Sexo — Masculino.
3 — Idade—Mínima: 18 e/ 13r "OriL

-pletos ti, data do encerran ento da
Inscrição; máxima: 40 anos incom-
pletos, à data da abertura da inseri-
OP.

4 — Serviço Miiltar-- O candidato
deverá estar em dia com o Serviço
Militar.

5 — Situação Eleitoral — O can-
didato deverá estar em dia com suas
obrigações eleitorais.

6 — Exemplos de Tarefas Típicas
— Aos ocupantes de cargos desta clas-
se poderão ser cometidas, entre OU-

eu, as seguintes tarefas: executar
serviços simples de pintura lisa, a pis-
tola e a trincha, com tintas à base de
cal, óleo, esmalte, verniz e laca;
ems-sser paredes, móveis e vidros; f a-
zer tratamento anticorrosivo de estru-

turas metálicas; restaurar pinturas:
executar trabalhos de indutage.m de
peças metálicas; trabalhar em pin-
tura de prédios, interiores, amorna.
veis e embarcações, aparelhos, mo-
veis, peças metálicas e de madeira, lo-
comotivas, carros, vagões e pontos;
operar com equipamentos de pintura
para a realização de trabalhos que
não apresentem grandes dificuldacase
orientar o ajudante de pintor nos tra-
balhos de preparação de tintas, mas-
sas e outros materiais.

— Provas — As provas elo c3n-
curso serão de seleção (eliminatória)
e de habilitação.

8 — Prova de Seleção — A prova
de seleção será Prático-oral e contea-
rá de argüição e execuçáo,de traba-
lhos em que serão verificados os co-
nhecimentos e a habilidade do candi-
dato nas atividades de Pintor, rela-
cionadas com as tarefas tipicas, c3ns-
tentes do item 6 das presentes Ins-
truções.

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos, assim distribuídos:

Argüição, até — 30 pontos
Execução de trabalhos, até — 70

pontos
Será. considerado haoilitado o can-

didato que obtiver nota igual en su-
perior a 60 (sessenta) pontos.

9 — Prova de Habilitação — A pro-
va de habilitação será escrita e com-
preenderá:
I Português — Leitura silencio-

sa, com a apresentação de texto sobre
o qual serão solicitadas interpretaeties
simpels e diretas.

II — Matemática — Resolução de
questões objetivas e de problemas
simples que envolvam o conhecimento
de:

e
1 — Dôbro e metade; triplo e erça

parte; quádruplo e quarta parte;
quíntuplo e quinta parte; décuplo e
décima parte; cêntuplo e centésimo.

2 — Leitura e escrita de numeros
inteiros até 1.000.000.

3 — Adição, subtraçao e mui:leen-
ção_de números inteiros até 1.090.000.
Divisec por inteiros inferiores n 1.000.

4 — Prova real e dos noves das qua-
tro operações.

5 — Valõres em moeda brasileira.
Problemas simples envolvendo opera-
ções com Importâncias em moeda na-
cional.

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos assim distribuídos:

Português, até — 50 pontos
Matemática, até — 50 pontos
10 — Classificação Finai — A elas-

sificaçã.o final será, por total de pon-
tos e obedecerá às seguintes normas:

1) o total de pontos de cada can-
didato será a soma dos produtos da
notas das provas pelos coeficientes
aqui determinados:

Prova — Coeficiente
Prático-oral . . 	  "	 3
Habilitação . . 	 	 1

6) os candidatos habilitados serão
relacionados por ordem decrescente
dos totais obtidos' na forma dq item
anterior;

c) em caso de igualdade no total
de pontos será considerado, para efei-
to de desempate, o melhor resultado
na prova prática-oral.

11 — Observações Gerais — a) A
Inscrição implicará o conhecimento
das presentes Instruções, por parte
do candidato, e o compromisso tácito
de aceitar as condições do concurso,
tais como aciai se acham estabeleci-
das; b) a série de classes de Pintor
é constituída das classes A (nivel 8),
B (nivel 9) e C (nivel 10) e o venci-
mento da primeira é, atualmente. de
NCr$ 181,80 (cento, e oitenta e um
cruzeiros novos e oitenta centavos);
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e) os casos omissos seita resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção e
Aperfeiçoamento.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1968.
- Dagomir Azevedo, Diretor da
D.S.A.

PORTARIA DE 6 DE MAIO
-DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil
(DASP), no uSo das atribuições que
lhe confere o item XII do Regimento
aprovado pelo Decreto n9 50.679, de
31 de maio de 1961, e tendo em vista
o que consta do processo n9 26.097-68
- DASP, resolve

N9 2.668 — Designar Alexandre•
Morgado de Mattos, Técnico de Ad-
ministração, nível 22-C, do Quadro
Permanente do mesmo Departamento,
para, sem prejuízo de seus vencimen-
tos e demais vantagens, colaborar com
a Fundação Getúlio Vargas no pla-
nejamento e execução de programas
de assessoramento técnico, pesquisa e
capacitaçáo de pessoal para a admi-
nistração pública. — Belmiro ,Si-
queira.

Serviço de Administração
Sção do Material	 .„

DESPACHOS,
Nos Processos números; 1897 —

R,eproman Comércio e Importa-
ção Limitada, 2037 — NO-Máqui-
nas e Equipamentos -de Escritório
S. A. 002133 — Elmar Comércio e Im•
portaçáo de Máquinas Ltda., 002297

\— Insubr S. A. — Intercomercil Sue-
co-Brasileira, Lafi S. A. — Produtos
Químicos e Farmacêutjcos, em que as
firmas, solicitaram inscrição como
fornecedoras dêste Departamento, —
o Diretor do Serviço de Administra-
ção exarou o seguinte despacho: De-
ferido, de acôrdo com a legislação
em vigor.

Brasília, 8 de inalo de 1568.
Cauby de Souza, Diretor.

Divisão do Regime Jurídico
do Pessoal	 -

PROCESSO N 9 10.565-67
PARECER

No anexo processo, por sugestão e
pelas razões que expõe o Setor Finan
cetro da Seção do Pessoal, o Serviço
de Administração (S.A ) dêste De-
partamento solicita a audiência cia.
DRJP, sôbre pedido de pagamento de
vencimentos atrasados -formulado por
Ossealdino Ribeiro Marques, enqua-
drado definitivamente, nos têrmos do
parágrafo único do art. 23, da Lei
ri' 4.069, de 1962, pelo Decreto núme-
ro 61.576, de, 20.10.67, como Prefessor
de Cursos Isolados (Escola de Servi-
ço Público) Código EC e512.15 a par-
tir de 15.6.61 (art. 69 Iêsse decreto)
até 31.5.64, considerando êsse enqua-
dramento no nível 19 a partir de 1
de junho de 1364, por feiro, de revi-
são prevista na Lei n9 4.345, de 1964
(parágrafo único do art. 49 ainda de
mesmos decreto) .

2. Referido Setor enfoca o assunto
nos seguintes termos:

"Considerando que o interessa-
do só foi enquadrado por Decreto
publicado no Diário Oficial de 25
de outubro le 1967, mas com elei-
to retroativo a 11 de junho de
1 96 2; considerando, outrossim,
que no período de/imitado por
essas duas datas o requerente, não
teve efetivo exercício, por isso
mesmo que não havia sido en-
quadrado — pergunta êste Setor,
preliminarmente, se lhe cabe di-
reito à percepção dos vencimen-
tos.

2. Por outro lado, consta que o
requerente, ocupante de cargo de
Redator, no S.P.F. vinha exer-
~ esemiledballidietie 141~

DIÁRIO OFIC1XL (Seção 1 — Parte 1)
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7. Demais disso, formulada a con-
sulta em tôrno de caso específico, a
resposta ateve-se às cl,cunstâncias
tilee o envolviam. Og refIC...os do en-
quadramento, porém, interessam a
todos os servidores indicados na rela-
ção nominal a que se refere o arti-
go 19 do Decreto ne 61.576-67, impon-
do-se, portanto, considerar a matéria
em maior amplitude a fira da voltar

veki aravo

Assim, cumpro destacar, entre os
efeitos do enquadremento provisório,
o de determinar o momento a partir
do qual se impõe- exigir pelos meios
regulares a freqüência dos alcança-
dos pelo parágrafo único do art. 23
da Lei n9 4.069, de 1962, como
ocupante de determinado cargo.
Realmente, o reconhecimento do am-
paro independe do enqaadramente
definitivo, bastante para tanto o pro-
visório, pois antes dêle é que não se
pode cogitar de fazê-lo-sem prejul-
gar o exame do mérito da medida, o
que aliás é intuitivo, tanto que o pró-
prio Setor Financeiro, embora como
fator negativo, pondera que o inte-
ressado no presente processo não teve
efetivo exercício porque não havia
sido enquadrado. Ora, ai está: mes-
mo que o requerente 'se apresentasse
espontâneamente para exercer o car-
go de Professor antes de ser enqua-
drado, a Administração não poderia
deixá-lo entrar em exercício como
funcionário que' tal qualidade ainda
não lhe fóra reconhecida. Quando
muito continuaria prestando serviços
mediante recibo, o que é irrelevante
visto como, em tal hipótese, conti-
nuarja como horista recebendo hono-
rários.

9. Quanto a êsse ponto, há que ser
radical: poderia a Administ eação ter-
minantemente negar o amparo pele
parágrafo único do art. 23 da Lei nú-
mero 4.069-62 aos servidores da es-
pécie por serem professôres horistas
que não perfaziam a fre qüência regu-
lamentar, por desempenharem fun-
ções de caráter transitório, etc., re-
metendo os interessados às portas do
Poder Judiciário; mas, não o fazendo,
corno no caso em aprêço, quando após
marchas contramarchas houve por
bem a Administração reconhecer êsse
direito, então êsse ato, pa'.'que mera-
mente declaratório, por mais tardio
que seja, tem efeitos totais a partir
de 15.6.62.

10. Evidentemente, efeitos totais,
no caso, não importa dizer absolutos,
mas sim relativos, tanto pró quanto
contra as partes interessadas, por
Isso que, afinal, há , amenas seme-
lhança com o instituto de reintegra-
ção e não identidade. A favor, por
exemplo, no que concerne à freqüên-
cia ficta durante o perierlo anterica
ao reconhecimento (ainda que atra-
vés de ato provisório e a medida em
que forem sendo publicados): contra,
v. g., no caso de manifestacão
vontade expressa ou tácita desde que
hábil para renunciar ao direito ao
amparo, antes mesmo que êle fôsse
reconhecido, hipótese em" que deverá
ser consideredo exonerade ex officio
a Partir da data desse desligamento
também ficto.

11. Enfim, para abreviar a- nuestão
relativa' à contagem do tempo de ser-
viço do pessoal da espécie pode ela
ser dividida em 3 (três) fases: 1) --
período, a desprezar,. an terior à vi-
gência do amparo, isto é, até 14.6.62
— em que o interessado tenha pres-
tado servico mediante recibo; 2) —
período, integralmente comoutIvel eo_
mo de efetivo exercício fido, que
medeia a partitede 15.6.92. até a n11-
blicacão do ato que reconheceu êsse
direito (ainda que se trata de enque-
draviento provisório); e 3) — perío-
do posterior à data de publicação
cleese ato que reconheceu o amparo —
a freqüência será apurada regu'ar-
mente, dia a dia, respeitado o horário
peculiar ao cargo em que tenha ocor-
rido o amparo, mesmo que passível de
alteracão quanto à sua classificação,
cabendo lembrar que os ocupantes de
cargos de magistério é exigida e car-
ga horária de le horas semanais de
árabálho. Nesta hipótese, as ausên-
cias serão examinadas na forma de
legislação em vigor.

12. Releva ainda esclarecer que,
salvo em confronto com cargo de na-
tureza inacumuláve/, ou com sna,is de
um cargo de provimento efetivo, hi-
ataca em que mesmo o enquedna-

• CONSULTORIA JURWICA
PROCESSO N9 10.565-67 -

Através de requerimentos datada'
de 10 de novembro do ano próximo
findo, Osevaldino Ribeiro Marques,
Professor de Cursos Isolados, do
Quadro de Pessoal dêste Depareae
mento, pede-o pagamento da diferén.
ça de vencimentos, relativa ao perlo.
do de 15 de junho de 1962 até dezem.
bro de 1967.

2. A solicitação do inesressado se
baseia no fato de eómente ter sido
enquadrado através do Decreto núme.
ro 61.576, de 20 de outubro de 1967,
que lhe reconheceu o empar) previsto
no parágrafo único dosart: 23 da Let
r1.9 4.069, de 1962, e tainbém pela ciai
cunstância de o art. 69 do mesmo dee
ereto dispor que as vantagens finan.+
ceiras, oriundas do enque,dramenta,
retroagem a 15 de junho de 1962.

3, Por assim estabelecer o referida
decreto, a Divisão do R,egiine Jurídico
do Pessoal, através de parecer do seu

	

Diretor Sub,stituto, ressa:ta que;	 •
"Tomada essa posição, impetre

de sustentar o-ponto de vista do
qual o reconhecimento do empes-
ro pelo parágrafo única do arta.
go 23 da Lei ri' 4.069, de 1962,
conferido eao pessoal constante da
relação nbminal e que se refere
o art. 1 e do supramencionado de-

raento provisório 8:suliciente • para	 cf.eto, o afigura mulhano,

velar a priori a ocorrência de acumu-
lação proibida, somente a partir da
vigência do enquadramento definiti-
vo, no caso em prêço 25.10.67 (arti.
go 79 do Decreto n9 61.576-67), é que
se há de resolver as questões relati-
vas à acumulação decorrentes do ame'
paro pela lei especial em referência.,

13. Finalmente, resta explicitar que
em caso de acumulação' contrária
lei, o ato de exoneração . a ser baixa-
do para corrigir a anomalia deverá
reportar-se à data inicial de OcOrrên.
cia, inclusive, se fôr o caso, col.-inces
dindo com a do próprio amparo, e não
à do enquadramento. Nessa hipótese,
é óbvio que o servidor amparado pelo
diploma legal de exceção devolverá
os vencimentos indevidamente rece-
bidos em relação ao cargo de que vier
a ser exonerado e a partir da data
consignada no respectivo .ato, ou dei-
xará de receber seus vencimentos a
partir da mesma data, caso einda
nãb lhes tenham sido pagos. Convém,
nesse particular, lembrar a hipótese
de vir o interessado a riesacuioular
terceiro cargo, em principio acumu-
lável ,mas prejudicado por exceder
aos dois permissivos — e escolher
para êsse fim exatamente um doe
que haja realmente exercido, median-
te investidura legal.

14. Parecerá estranho, 4y11. princle
pio, que a Administnação fenha leva-
do tanto tempo para afinal reco-.

ri-enhecer o enquadramento, dando e
seja a tão absurdas situações. O fato,
não está em julgamento mas não suta,
preenderá a quem acompanhou as nu-
merosas controvérsias que o assunta
demandou, não sensibiliza,rá a queni
teve. oportunidade de examinar o
Processo n9 DAST, . 31.112, de 1962,
do qual resultou o reconhecimento
dêsse direito, e que desde tal ano veio
rolando ao sabor das mais contradie
tõrias divergências.	 -

15. De qualquer forma, uma vei
que se trata de entendimento nuase
conepletamente inédito, a-) submeter a
assunto à consideração do Senhor
Diretor-Geral, fomos° é data ventei
recomendar a aud l ência da Consulto-,
ria Jurídica do DeSP, antes nue
orientação defendida neste parecer	 .
venha a ser aprovada e posta ene
execucão.

Brasília, 18 de dezembro de 1967e
Hugo Luiz Gurjdo de Mello

Substituto do Diretor da Divisão do
Regime Jurídico do Pessoal.

De acôrdo; ouça-se A Consultoria
Jurídica.	 •

Brasília, 18 de dezembro de 1967. --e
Raimundo Xavier de .1UnPzes
Substituto do Diretor-Geral.

Professor na Universidade dl Bra_
sina,

3. Em caso de resposta afirma-
tiva à primeira • questão relativa

f ao direito a vencimentos sem efe-
tivo exercício, deve"-este Setor ser
esclarecido sôbre a acumulação
que resultaria do .exercicio de dois
cargos de Professor com o de Re-
dator."

5. Cumpre, de início, ressaltar que,
para responder às indagações susci-
tadas, esta Divisão parte da situação
definida pelo solakdito Decreto nú-
luro 61.576, de 1967, cujo Mérito não
é objeto de controvérsia nesta opor-
tunidade.

4. Tomada essa posição,ç impede
sustentar o ponto de vis ea dj, qual o
reconhecimento do amparo pelo pará-
grafo único do art. 23 da Lei rúmen)
4.069, de 1962, conferido ao pessoal
constante da relação nominal a que
se refere o art. 19 do supramenclona-
do decreto, se afigura semelhante, em
seus efeitos, à reintegração.

5. Em conseqüência obrigatória 'dês-
se axioma, merecem reparo as obser-
vações transcritas no item 2 dêste
parecer, uma vez que: 	 •

a) a data a que retroagem os efei-
tos do enquadramento 'é 15.1,62 (ar-
tigo 69 do Decreto n9 61-.576-67, de
conformidade com a vigência da Lei
n9 4.069-62; a data dêsse diploma le-
gal, 11.6.62. é útil apenas para efeito
de incidência do beneficio em aprêço
aos seus destinatários);

b) há de admitir-se corno de efeti-
vo exercício ficto o período compre-
endido entre a data a que retroa,g,e o
amparo (15.6.62) e a do seu mani-
festo reconhecimento decarado g ra 31
de meio de 1967, data de publicação
da Portaria n9 188, de 23.5.67, do
Diretor-Geral do DASP, valendo res-
saltar que o caráter transitório dêsse
ato se refere à classificação do.inte-
ressado e não à, sua efetividade: e

c) é necessário resultar esclareci-
da no processo a situação relativa à
sv:posta, tríplice acumulação, visto co-
mo apenas "consta que o renuerente‘,
como ocupante de cargo de Redator,
no S.P.F., vinba exereenio cumula-
tivamente funcão de Profeesor, na
Universidade de Brasília"; matéria
de fato não pode ser examinada sem
elementos concretos. Nesse sentido
releva verificar quais as condições
mencionadas na E. M do M.E.C.
ne 533, de 30.6.65, que versou sôbre o
afastamento do Redator em causa
para prestar serviços àquela 'Univer-
sidade merecendo aprovação do Pre-
sidente da República •(P.R. 8.005-65

Diário Oficial de 11.6.61), o que
nrovávelmente solucionará êsse aspec-
to da questão, pois ao que parece o
Interessado foi pôsto à disposição da
UnB e não por ela contrataio — te-
ria havido portanto o exercício de
apenas 1 (um) cargo público. Con-
vém, ainda sob • êsse aspecto, ler o
Parecer em que a. CAC julgou legíti-
ma a acumulacão pelo peticionário
dos cargos de Redator e de Professor
de Cursos Tsolados (Parecer no r o-
c esso n9 5.693-67 — Diário Oficial de
23.11.67).

6. Estariam, destarte, siiperadas as
questões circunscritas à consulta em
aprêço. Não obstante, parece conve-
niente alongar as explicações para
que se reduza ao máximo' a possibi-
lidade de dúvidas, bem como poraue
a limitação do enfoque do Setor Fi-
nanceiro não abrange amados corre-
/atos que certamente advirão, quer
quanto à acumulação de cargos, quer
quanto à contagem de tempo de ser-
viço.
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seus efeitos, à reintegração" (o
grifo é nosso)

Para então concluir que: deverá ser
Computado integralmente como de
exercício ficto o período prosterior
la 15.6.62 até a data do enquadramen-
to, com o conseqüente pagamento da
diferença de vencimento.

4. Pelos esclarecimentos constantes
Idos expedientes de fls. 23 e 24 veri-
fica-se que o professor em causa, no
periodo compreendido eotre as datas
de 1.3.65 e 4 de setemb ro de 1967,
deixou de exercer qualquer atividade
de magistério na Escola de Serviço
Público dêste Departamento, e que o
afastamento ocorrido se deveu à sua
transferência para Brasília, conto
yuncionário que era do Ministério da
;Educação e Cultura, onde ocupava o
Cargo de Redator, e por ter sido co-
locado, nessa situação, à disposição
cla Universidade de Brasília. Aliás o3
documentos de fls. 9 e 10 fornecidos
pela referida Universida te e Minis-
tério da Educação e Cultura esclare-
Cem que o aludido professor estêve
em exercício naquela universidade a
partir de 1.2.65, em reginie de tempo
integral, com perda dos vencimentos
e vantagens do cargo de Redator do

. E. C .
•5. Como se vê. o interessado real-

latente não trabalhou neste Deporta-
bento no periodo de 1965 a 4.9.67,
!mesmo tendo sido enquadrado provi-
Wóriamente através da Portaria nú-
lacro 188 de 23.5.67, fato que lhe en-
Isejaria entrar, de imediato, em pleno
exercício do cargo, o que sbmente
fêz em 5/9 -do mesmo ano.

e. Apesar de essim ter-se verifi-
eado, pretende o suplicante que se
tile pague a diferença por todo o pe-
ríodo, e a DRJP, buscando similitu-
de da situação como o instituto da
!reintegrarão, concluiu favoreselmen-
te ao solicitado, com a conseqüente
Contagem do tempo, como se fôra de
exercício ficto.

7. Não corroboro a tese defendida
peia mencionada Divisão, pois que o
fato de as vantagens financeiras re-
Coagirem a 15.6.62, por disposição
expressa no eludido decreto, não im-
plica em transformar o período em
que o servidor realmente não traba-
lhou de modo a considerá-lo como se
de efetivo exercício fôsse conse-
qüentemente, não veio consignar em
favor do interessado o direito de per-
iceber atrasados num período que nem
sequer compareceu a repartição, mes-
Mo porque havia a Impossibilitado
Material de fazê-lo, pois além de re-
quisitado estar, em função do outro
¡cargo que ocupava, pela Universidade
de Brasília, em regime de tempo in-
tegral, o local da repartição em que
servia, neste Departamento, era, na
época, no Estado da Guanabara.

8. Por outro lado, âmo reconhecer
O direito de pagamento de atrasados
ao aludido professor no período de
23.5.67 a 4.9 do mesmo eno, quando
enquadrado já estava, mesmo provi-
sbriamente, e o exercício do cargo já
lhe era obrigatório?	 •

9. A retroaçãO de vantagens finan-
Iceiras, mesmo advindo de lei, não
apresenta a similitude que se preten-
de fazer com o instituto d'a rebite-
gracen e. em absoluto, não pode .er
considerado, como existente, um exer-
cício que não se verificou e, assim
sendo. não caberá qualquer diferen-
ça salarial no período em que não
houve freqüência.

10. Para justificar essa conclusão,
basta verificar-se a seguinta hipóte-
se: - consideremos um servidor A",
cujo enquadramento tiveose ocorrido
em 1967, após o reconhechnent e do
seu amparo por fôrca ao mesmo pa-
rágrafo único do art. 23 da Lei nú-
mero 4.069. Êsse servidor, que estêve
em efetivo exercício desde 15.6.62 uté
a data do seu enaus dremen'e come-
teu no ano dP 1e63, por exem plo. 15
faltas. Poderá êle, em face de re-

troação dos efeitos finiinceiros, ter
essas faltas , suprimidas e o conse-
qüente pagamento dêsse período de
faltas? A resposta para ésse caso é
uma sós - a negativa. Como então
negar, nesse caso, a medida e conce-
dê-la em situação muito pior? A con-
clusão em ambas as situações é uma
só, nada tendo que ver cem exercício
ricto ou buscar-se semelhança com o
Instituto da reintegração. As vanta-
gens retroagem sim, mas em estrita
observância à freqüência.

E' o meu parecer.
8. M. J.
Brasília, 20 de março de 1968. ' -

Luiz Rodrigues - Consultor Jurídico.
Aprovo. A DRJP. - Em 28.3.68.2

- Belmiro Siqueira - Diretor-Geral.
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Consúltoria Jurídica

PROCESSO N9 11.263-67

PARECEI

A Reitoria da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina indaga desta
Divisão, no anexo processo, "se o
tempo de serviço prestado à Justiça
do Trabalho, na qualidade de Vogal,
pode ser computado para o serviço
público federal e que efeitos surte'.!.

2. A Constituição do Brasil, em
vigor,' no § 19 do art. 101, dispõe,
verbis:

"§ 1 9 O tempo de serviço pú-
blico federal, estadual ou muni-
cipal será computado integral-
mente para os efeitos de aposen-
tadoria e disponibilidade."

3. Do mesmo modo dispunha já a
Constituição Federal de 1946 (art.
192) e também o Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da - União
(art. 80).

4. A conceituação de serviço público
pressupõe a sua prestação a um- ór-
gão da Administração e a respectiva
retribuição pelos cofres públicos.

5. A Justiça do Trabalho se exerce
através do Tribunal Superio rdo Tra-
balho, dos Tribunais Regonas do
Trabalho, das Juntas de Conciliação
e Julgamento e dos Juizos de Direito,
órgãos do Poder Judi caário, e, per-
tanto, órgão da Administração Pú-
blica da União. , •

6. As Juntas de Conciliação e Jul-
gamento se compõem de um Juiz do
Trabalho togado- e de dois vogais, de-
signados pelo Presidente do, Tribunal
Regional do Trabalho da respectiva
jurisdição, e que perceoem gratifica-
ção, dos cofres da União, por audi-
ência a que comparecerem, até o má-
ximo de 20 por mês, conforme dispõe
o art. 666 da Consolidação das Leis
do Trabalho.

7. Assim sendo, pois, é fora de
dúvida que o serviço prestado pelos
vogais das Juntas de Conciliação e
Julgamento constitui serviço público
federal, e desde que êstes adquiram
a condição de funcionários públicos
da União deverão ter computado o
respectivo tempo para efeito de apo-
sentadoria e disponibilidade, confor-
me o determina o dispositivo consti-
tucional transcrito.

8. Como, porém, não se trata, na
espécie, de tempo de serviço efetivo,
que é o prestado em função ou cargo
no qual o seu ocupante esteja inves-
tido em caráter efetivo, não, po-
derá ser computado para qualquer
outro efeito além do retro-mencio-
nado.

9. Por outro lado, de . acôrdo com
parecer da Consultoria Jurídica dês-
te Departamento, no Processo núme-
ro 8 909-65, aprovado pelo Sr. Di-
retor-Geral e em que se examina si-
tuação similar, a contagem do tempo
de serviço de que se trata deve cor-
responder, em dias, ao número de
audiências a que compareceu o inte-

ressado, urna vez que sbmente nes-
sas ocaziões há real prestação de
serviço. •

10. É o que cumpre a éste Serviço
esclarecer sôbre o assunto.

Brasília, 11 de março de 1968. -
Myriam Sampaio Lofrano, Chefe do
S.R.L.F.

De acôrdo. Ao submeter o assunto
à consideração do Senhor Diretor-
Geral, proponho, entretanto a audi-
ência da Consultoria Jurídica Mate
Departamento.

Brasília, 11 de março de 1968. -
Paulo Cesar Cataldo, Diretor da Di-
visão de Regime Jurídico do Pes-
soal.

A C. J. - Em, 15 de março de
1968. -- Belmtro Siqueira, Diretor-
Geral.

•
PROCESSO N9 11.262-47

Consulte-se, neste processo, sôbre
a viabilidade do cômputo do tempo
de serviço prestado à Justiça do Tra-
balho, na qualidade' de Vogal, e os
efeitos conseqüentes dessa contagem.

2. A Divisão do Regime Jurídico do
Pessoal, ouvida a respeito, manifes-
tou-se favoràvelmente, limitando (Ia
efeitos ao âmbito da aposentadoria e
da disponibilidade, em face do pre-
ceituado nos arts. 101 da Constitui-
ção e 80 da Lei W 1.711-52.

3. Após assim se pronunciar, a
mesma Divisão reporta-se a parecer
emitido por esta Consultoria Jurídicas
no Processo n9 8.909-65, no qual se
focalizou que a apuração do referido
tempo deveria ser à base - das sessões
a que o servidor, como membrp de
órgão colee iado, tivesse comparecido.

4. Realmente, no aludido processo,
que cogitava de assunto semelhante
ao que é aqui tratado, tive ensejo de
ressaltar:

"7. Quanto ao períddo em' que
o requerente exerceu o mandato
de membro do Conselho Superior
de Tarifas, ao qual compareceu
em 137 sessões, remuneradas, à
base "jeton" de presença no va-
lor de 1.Q00 por sendo, sou ia-
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vorável a contagem daqueles 137
dias de serviços públicos.

Il. Quando Diretor do Pessoal ao
Ministério da Justiça e' NegOcios
Interiores tive oportunidade de,

. examinando processo de interésse
do Dr. Lemos de Brito, Membro
do Conselho Penitenciário, con-
cluir pela contagem do referido
tempo de serviço, na base de
sessões a Que compareceu, isto
para efeito de aposentadoria.

6. Neste mesmo processo, no en-
tanta, o Een.hor Diretor-Geral houve
por bem exarar o seguinte despacho:

"De acôrdo com o parecer.
da douta Consultoria Jurídica no
tocante à inviabilidade da conta-
gem, de tempo de serviço pres-
tado a título gratuito.

Quanto ao tempo corresponden-
te ao exercício em órgão de deli-
beração coletiva, há que diatin-
guir tendo em . vista as atribui-
ções e o trabalho do próprio ór-
gão.

Nada parecer justificar a con-
tagem restrita aos dias de com-
parecimento às sessões, quando o
&elo, por sua naturazaa exige
trabalho permanente cujos resul-
tados se traduzem nas sessõos,
mas não decorrem, necessaria-
mente, de atividade exercitada no
curso destas.

No caso de Conselhos que têm
atteidade jurisdicional, como ins-
tância administrativa, para de-
cisão de recursos, é sabido que
os seus membros, que atuam
como julgadores, não limitam sua
atividade ao comparecimento às
sessões, mas têm que examinar
fora delas os processos, relata-

los, emitir votos, realizando tra-
balho que se equipara aos dos
membros dos Tribunais de Jus-
tiça.

o 'que ocorre' com os Conse-
lhos de contribuintes e, especifi-
camente, com o Conselho Supe-
rior de Tarifa.

Os representantes da indústriae Comércio não funcionam na-
queles órgãos como procuradores
de classes, mas como juízes de
recursos interpostos das decisões
das autoridades administrativas.

Nas sessões, apenas face a lei-
- tura dos relatórios dos Conte-
lheiros, colhem-se os votos e pro-
fere-se o julgamento, após os
competentes debates.
. Mas o trabalho de estudos dos
processos é permanente e exige
dedicação integral, durante todo
o período de mandato.

Julgo, assim, que não há como
recusar a contagem de tempo
respectivo.

Com o parecer desta Diretoria-
Geral, restitua-se o processo ao
Serviço de Pessoal do Ministério
da Fazenda. - Luiz Vicente Bei-

, fort de Ouro Prêto, Diretor-Ge-'ral".
8. Embora tenha ponto de vista,

de há muito firmado, a respeito ,da
forma como êsse tempo de serviço
deva ser computado, que é justa-mente o espelhado no parecer ante-rior, parece-me, em face da decisãodo Diretor-Geral déste órgão, que oprocedimento uniforme é o mais
aconselhável. Assim sendo, caso a
Justiça do Trabalho demonstre que
o servidor, quando Vogal, realmente
trabalhou nos dias que mediaram assessões, sem solução de continuida-de, poderá o tempo de serviço ser
computado sem interrupção, no alu-
dido período; restringindo-se, no en-
tanto, sbrnente -às sessões, no casode pão ter havido a prestação conti-
nuada de serviço.

É o meu parecer.
S. M. J.
Brasília, 20 de março de 1968. -

Luiz Rodrigues, Consultor Jurídico.
A DRJP. - Em 28 de março de

1968. - Belmiro Siqueira,- Diretor-Geral.
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CONSELHO . DE SEGURANÇA
- NACIONAL

Secretaria Geral
PORTARIAS DE 13 DE MAIO

DE 1968
O Secretário-Geral do Conselho de

Segurança Nacional, no uso das atile
Inações qne lhe coniere o art. 9 9 , le-
tra "u", do Regimento Interno da Se-
cretaria-Geral ao Conselho de Segu-
rança Nacional, aprovado pelo Decre-
to n0 45.040, de 6 de dezembro de
1958 e de acordo com a Lei x% 9 4.019,
de á0 de oezemoro ue `19()1, regula.
mentada pelo Decreto n9 897, de 30-
de março de 1962 resolve:

N9 53 - Mandar servir em Brast.
lia, procedente do Estado da Guana-
bara, na Secretaria-Geral do Conse-
lho te Segurança Nacional, por neces-
sidade do serviço o 39 SG-ES número
5..12059.3 - Chrispim de Oliveira, do
leLoiscerio da Marmaa.

O Secretário-Geral do Conselho de
Segurança Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o Art. 9 9, le-
tra "a" do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 45.010, de 6 de dezembro
de 1958, e de acôrdo com , o Decreto
nU b9.8e5, de 21 oe uezembro de
1965, alterado pelo Decrete n9 31.049,
de 21 de julho de 1967, resolve:

N9 54 - Nomear o Policial PM Os.
eveado Vilas Bôas, da Polícia Militar
do Distrito Rederal, para a função de
Ajudante, a que se refere a rabeia
Analítica publicada no Diário Oficial
de 29 de abril de 1968, com a retri-
buição mensal de NCr$ 180,00 (cento

oitenta cruzeiros novos), a título de
Gratificação pela . Representação de

• Gabinete, a contar do dia 15 de mar-
, ço de 1968.

O Secretário-Geral do Conselho de
Segurança Nacional, no uso das. atri-

te buições que lhe confere o Art. 99
letra "n" do Regimento aprovado
pelo Decreto n9 45040, de 6 de lezem-
bro de 1968, e de acordo com o De-
creto n9 59.835, de 21 de aezemoro
de 1966, alterado pelo Decreto número
61.019, de 21 de julho de 1957, resolve:

N9 55 - Designar o Tenente-Coroe
nel da Arma de Cavalaria Yvanildo
de Figueiredo Andrade de Oliveira, do
Ministétio do Exercite, para a fun

, ção de Assesosr Chefe, a que se refere
a Tabela Analítica publicada no Dia-.
rio Oficial de 29 de abril de 1968, com
a retribuição mensal de NCr$ 450,00
(quatrocentos e cinqüenta cruzeiros

•novos), a titulo de • Gratificação pela
Representação de Gabinete, a contar
do dia 3 de maio de 1968.

N9 56 - Designar o 39 SG-Er4re,059.3
- Chrispim de Oliveira, do Ministério
da Marinha, para a função de Auxi-
liar, a que se refere a Tabela Analí-
tica publicada no Diário Ofiçial de 29
de abril de 1968, com a retribuição
mensal de NCr$ 220,00 (duzentos e
vinte cruzeiros novos); a titulo de
!Gratificação pela Representação de
Gabinete, a contar do dia 8 de maio
de 1968.

N9 57 - Dispensar (i Policial PM
Oswaldo Villa." .13bas da Policia Mi-
litar do Distrito Federsj , da função

mele Ajudante, a que se refere a Ta-
bela Analit'ca . publicada no Diário
Oficial de 31 de julho de 1967, com
a retribuição mensal de NCr$ 150 00
(cento e cinqüenta cruzeiros noVos),
a titulo de Gratificação pela Repre-
sentação de Gabinete a contar do fim
do expediente do dia 14 de março de
1968.

N9 58 - Dispensar da função de
Auxiliar, a que se refere a Tabela
Analítica publicada no Diário Oficial
de 31 de julho de 1967 cem a retr i

-buição mensal de Ncr$ 220,00 (du-
zentos e vinte cruze i ros novos), a ti-
tulo de Gratificação pela Represen-
tação de Gabinete a cont er rio fim
do expediente do dia 20 de abril de
1968, as policiais PM da Polícia ',V11-

litar do Distrito Federal , abalito
criminados:

Policial PM Walter Batista Rodri-
gues.	 •

Policial PM José Carlos Pinheiro
Lins. "

N9 59 - Nomear para a função
de. Auxiliar, a que se refere a Tabe-
la Analítica publicada no Diário Ofi-
cial de 29 de Abril de 1968, com a
retribuição mensal de NCr$ 20000
(duzentos cruzeiros Novos), a titulo
de Gratificação pela Representação
de Gabinete), a contar do d ia 19 de
maio de 1968, os policiais PM da Po-
lícia militar do Distrito Federal,
abaixo -discriminados:

Policial PM Walter Batista Rodri-
gues.

Policial PM - José Carlos Pinheiro
Lins.

N9 60 - Designar Nysetti Carne
lhe Simeies, do Ministério dos Trans-
portes e Verônica de Souza Paiva, do
Ministério da Marinha para- exerce-
rem a função do Secretária do Che-
fe do Gabinete de que trata a Ta.
bela Analítica publ icada no Diário
Oficial de 29 c'e ebril de lege. ner-
cebendo . cada uma mensaolmente a
quantia de NCr$ 309.01 (fre,!entoS
cruzeiros novos), a título do Grati-
ficação pela Representado de Gab i

-nete a contar de 19 de le rdo de "'68.
Nq 61 - Dispensar da função de

Auxiliar de aue trata a Tabela Ana-
lítica publicada no Diário Oficial de
24 de agôsto de 167. com a
cação mensal • de leCr$ 202.00 (dir-
zentos e ivinte cruzeiros novoe) a tí-
tulo de Gratificação nela Ren-esen-
tação de Gabinete, as funcloná eiete ci -
eis Nesetti C91Wkinl o P1m5es de Mi-
nistério doe Tranenortee e-ver/Mica
de Souza Paiva do ler inisfkle da
Marinha, a contar do fim do eeme-
diante do dia 30 de abeil de 1OR8.

O Secretário-Geral do Cons'elha de
Segurança Nacional no uso das atri-
Luições que lhe confere o Art. 99, le-
tra "n" do Regimento In le-no de Se-
cretaria-Geral do Conselho de se-
euranca Nacional. anrovado nele Dee
ereto n9 45.040, de fi de clazembre ee
1958 em curnmernento ao rii. d;anNe
o Decreto n9 59.035, de 21 de dezem-
bre de. 1966, alterado pelo nacreto
/19 61.049, de 2 1 de lune) r9P W7 e 'de
acôrdo com a Tabela aralit ,ca nubli-
cada no . Diário Oficial 'de 29 de abril
de 1968, resolve:

N9 62 - Designar para funções da
Secrataria-Geral do Conselho de Se-
gurança Nacional, os Oficiais cons-
tantes da relerão anexa a e nn far de
15 de março de 1968. -; Gen Bria
Jayme Portella de Mello, Secreterio.
Geral do Conselho de-Segurança na-
cional.
Relação Anexa ct Portaria n9 .62 -

SG/CSN, de 13 de maio de 1963
• Chefe - Gratificação de 	

NCr8 700,00
Cel Ex - José Machado Bellas
Subchefe - Gratificado de 	

NCY8 550,00	 -
Cel Ex - Octávio Tosta da Silva

- Cal Av	 Waldir de Vasconcelos
CMG - Ney Parente da Cosia

- Cel Ex - José Maria Cevas Pe-
reira	 , •
• Assessor-Chefe - Gratifi cação de
Nele% . 450,00

CF - Murillo Souto Maior de Cas-
tro

Teu Cel Av ----.Paulo Roberto Cow
tinho Camarinha

Ten Cel Ex - Emyedio de Paula
Ten Cel Ex - °moldo Muniz

Oliva
Ten Cel Ex - Finto 1Vre elin , enema
Teu Cel Ex - Amaury Rocha Ver-

cillo
Ten Cel Ex - Renato Martins Pó-

Voe
CI'‘FN), - João - Menoel Castelo

13ran ee Nasc imento	 • -
Ten Cel Ex	 Deradcrito Corrêa

Cunha

Major Ex - Fidélis Chaves Ellil-
veira

Major Ex - José Godinho Rodrl-
gues

Major Ex - Carlos Henrique de
Azevedo WOrneck

Assessor - Gratificação de 	
Ner$ 400,00

Cap Ex - Ronaldo Rainho da Silva
Carneiro.

Em 13 de maio de 1968. - Gen
Bda Jayme Portella de Mello, Secre-
tário-Geral do Conselho • de Segu-
rança Nacioinal.

PORTARIA DE 13 DE MAIO
DE 1968

O Secretário-Geral do Conselho de
Segurança Nacional, no "leo das atri-
buições que lhe confere o art. • 9 9, le-
tra "n" do Regimento Interno da
Secretaria-Geral do Conselho de Se-
gurança Nacional, aprovado pelo De-
ereto n9 45.040, de 6 de dezembro de
1958, em- cumprimento ao que dispare
o Decreto n9 59.835, de 21 de dezem-
bro de 1966, alterado pelo Decreto
n9 61.049, de 21 de julho de 1967, re-
solve:

N9 63 - Dispensar das funções de
que trate. a Tabela Analítica nublica-
da no Diário Ofiçial de 23 de julho
de 1967, a titulo de Gratifea reo nela
Representação de Gabinete o pes-
soal militar constante de- relação no-
minal que acompanha cpta Perteria • a
contar do fim do expediente do dia
14 de março de 1968. - Gen Bda
Jayme Portella de Mello, Secretário-
Geral do Conselho de Segurança Na-
cional.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 15 DE MAIO

- DE 1968
O Ministro de Estado da Justiça,

no uso da competência delegada pelo
Decreto n9 60.740, de 23 de 'maio de
1967, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 37.290, de 1058, do
Departamento de Administração, re-
solve:

N9 120-B - Retificar a Portaria
ne 16-GB de 27 de novembro de 1967,
publicada no Diário Oficia/ de lc de
dezembro de 1967, que aposentou, de
acôrdo com o artigo • 176, item III,
combinado com o artigo 178, item
III, da lei no 1.711, de 28 de outubro
de 1952, José Dourado Wanderiey, no
cargo de Eletricista-Instalador, clas-
se B, nivel 9, do Grupo Ocupacional
A-802 - Eletricidade e Telecomuni-
cações, d6 Quadro de Pessoal --Par-
te Permanente, do Ministério da Jus-
tiça, para declarar que a aposentado-
ria em aprêço deve ser considerada
no cargo de Elethricista-Instalador,
classe C, nível 10, do Grupo Ocupa-
cional A-802 - Eletricidade e Tele-
comunicações, do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente do Ministérie
da Justiça, e• não como constou da-
quela Portaria. - Luis Antonio da
Gama e Silva.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

DivisãO do Material
DESPACHOS DA DIRETORA

Em 24 -de abril de 1968
Senado Auto Peças/Ltda. estab ele-

cicia na Rua do Senado ns. 40-42, no
Estado da Guanabara. - Deferido
(Processo n9 10.927-68). 	 •

Em 30 de abril de 1968
Paulo A. dos Santos & Cia. Ltda.

- Estabelecida à Rua Senador Pom-

•
Re1W10 Anexa et Portaria n9 63 .-»

SG/CSN, de 13 de maio de 1988
Chefe - Gratificação de 	

leCr$ 560,00
Cel Ex - José Machado Bellas

• Assessor-Chefe - Gratificação de
Ner$ 450,00

Cel Ex - OctáVio Tosta da Silva
Cel Av - Waldir de Vasconcelos

• CMG - Ney Parente da Costa
Cél Ex e- José Maria Cóvaa Pe-

reira
Assessor - Gratificação de 	 4

Ner$ 400,00
CF -- 1VIUrillo Souto Maior de Coes'

tro
Ten Cel Av - Paulo Roberto Cou-

tenho Camarinha
•Ten Cel Ex - Emygdio de Paula
Ten Cel Ex -• Osvaldo Muniz Oliva
Teu Cel Ex - Enio Martins Senna
Ten Cel Ex - Amaury da Mecha

Vercillo
Ten cel Er - Renato Martins Pó-

voa ,
CF (FN) - João Manoel Castelo

Branco Nascimento
Ten Cel	 Dem6crito Corrêa

Cunha
• Major Ex - Fidélis Chaves Sil-
veira

Maior Ex José Godinho Rodrigues
Maior Ex - Carlos Henrique de

Azevedo Werneck
Chefe de Secretaria - Gzatificação

de NCre 350 00
Can Ex - Ronaldo Rainho da Sil-

va Carneiro
Em 13 de mai o de 1968. Gen Bda

nume Portella de Mell0, Secretário-
Geral do Conselho de Segurança Na-
cional.

peu n9 162, nesta Capital. - - Deferi--;
do. (Processo no 11.579-68).

Em 2 de maio de 1968
Laboran Farmacêutica S. A. - Es-

tabelecida à Rua Mena Barreto ml-
mero 151, nesta Capital. - Indeferi-
do. (Processo n0 11.808-68).

Em 3 de maio de 1968
Organização Ruf S. A. - Equipa-

mento para Escritórios - Estabeleci-
da à Rua Debret n9 79-eA, nesta Ca-
pital. , - Deferido. (Processo numero
11.824-68).

• -Em 30 de abril de 1968
A. P. Mello Construções Ltda., es-

tabelecida à Rua Pedro Ernesto nú-
mero 95 -- loja, Gamboa - Estado
da Guanabara. - Deferido. (Peoces-
so n9 11.367-68).

DEPARTAMEN'TO ' DE JUSTIÇA
(*) PORTARIA DE '13 DE MARÇO

DE 1968 -
O Diretor-Geral do Departamento

de Justiça do Ministério da Justiça,
usando da, atribuição que lhe confere
o item XII, do art. 89, do Regula-
mento aprovado pelo' Decreto inl-
mere 2.224. de 5 de fevereiro de
1968, resolve:

NO -24 --: Designar Helena Ema
Varvelo, O , ' de Administração,
classe C, nivel 16, matricula número
1.900.534, do Quadro de Pessoal -
Parte., Permanente do mesmo Minis-
tério, para exercer a função gratifi-
cada símbolo 6-F, de Encarregado de
Turma de Informação da Seção de
Assuntos Juridicos e Sociais da Di-
ViSãle de Justiça do referido Depar-
tamento, •criada Pelo artigo 20. do
mencionado decreto e Portaria mime-
ro 48-B, de 6 de março de .1968, do
Ministro da Justiça.

( 1 ) Nota do S. Pb. - Republicada
por ter saldo com incorreção no Ma-
rio Oficial de 22-3-68.

SECRETARIAS DE ESTADO.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA



404.226-65
408.741-64

431.332-65

408.331-64
445.511-66

411.307-67

411.402-67

428.036-65
,	 53-67

410.768-67
448 487-66
2/7.468-63

PrOC. nv

Ob,s.: Tidos os déoitos estão sujeitos à correção 'monetária. — José
da Costa e Oliveira, Inspetor Fiscal.

Departamento le Arrecadação

POSTARIA PC 229
	

de 22 d•jabril de 1988 •

/
0 DIRETOR DO DEPARTAMENTO De ARRECADAçXo, no US0 de

SaaS atribuiçães • em face do disposto no artigo 25 do Decreto na
62.233, de 5 de fevereiro de 1268,

NlitIOLVIt.fixaranova 3urfadiçlo das Exatorias 1
cuja, sedes foram transferidos pela Portaria Ministerial na 03-165,
d* 17 de abril de 1968, bem como determinar ca azeitaria* que puiu
rio a executar os serviçoa_dae 2.E.7. tran,eferidas, conforme discai,
sanação abaixo:

EXAToRIA ,
TRANSFERIDA

- EXAroRIA pila
EXECUTARÁ 96

SERVIÇOS
NOVA

- SEDE NOVA JURISDIÇãO
-

Teixeira Soa-
---	 '	 res 1

\	 LIBA,EL
Iráti ,,;	 ugumunr

oel
prnuarema,Tamba, Imi, ,
mana Helena, Icarauna, 1
e Sito Piquiri

Jataisinho .	 Ibipori	 cIÁBoRTE Camara', são Tome, Japurl
Rófidaff;-Cidade Gauchei,*
Jussara

Iís•rva Ponta Grossa	 00I0-E5I ' o o- rã	 Moreira Sales,
opo isjormosa,mari-'

luz e roa Esperança
CarlOpolis . Joaquim Tívo-	 IMPORI,

ra -,.....

..
jvaimorã, Jardim Alegre,
Borrasvo 	 e s. Joao.-lis
Salvei	 Ai

ijaatiguí anula 1 ,,2	 /mu
ra	 ,,

ak ,	 ort9 Rico,8. e-
ro do Psona,Diamante do

Norte,Itauna do Sul e Po.
va Londrina	 .1

L2A-.4.2_1&11.4£2.MatkiandisaMadiamaira,s.miguel do
Iguaçu	 1

•	
,

,
Santa Amelia

POE DO
Bandeirantes	 Maga

Santa Maalana Cornílio Pro. pARANAG01
*copio	 i

Paranaleuí • Cuaraquegaba

Bapeaça
,	 :MU	

•
Crua das 11-	 mim

Eas

v

int.Lit	 .	
--",

Prado Caravela*. CARAVELAS iaraallaa,Prado,Alcobaçai
ucur e Nova Viam

alOria ,.._

	a _

Paulo Afonso	 PULO AFONSO
.,

paulo Afonso, 0141*
Rodelas

Interassado	 Débito

INCOPLAST — Comércio de Tintas Ltda.,
Indústria e Comércio de Colchões de Moras AI-1

varada — QI-10-Lote 25 — TG. 	
Indústria. e Torrefação de Café Reatar Ltda.

QI.-7 — Lote 5 — TG. 	
Lavanderia Expressa Ltda. 	
Gráfica Brasil Cenkal Ltda. — Ed. Véritaal

— Proj. 14 — Salas 11 e 12 	
Silva & Silva Ltda. --a Av. W-3 — Q. 17

Lote 12 -- Saia 318 	
MAC — Manufaturas Auxiliares de Construção'

S. A. —	 Lote& 47-60 — Sobradinhol
Antônio Alvimar Salomon 	

; Costa, rieto ík Silas Ltda. — CSB-9 — Lote 31
— Taguatinga 	

Serralheira. Irmãos Falia Ltda. 	
Barbosa & Cia. Ltda. 	
Ribeiro gaUlla5a Ltda. 	

745.44

86,4,07

1.420,32
100,64

1 . 403,84

6.239,95

43.305 54
918,00

2.081,34
6.713,08

690 33
479,24

405.503-67

409.255-64

437.177-66
426.320-65

Delegacia Regional de Rendas Internas —1•Regi'áo_
Inspetoria Fiscal de Rendas Internas no Distrito Federal

Relação de Devedores Remissos ct Fazenda Nacional cujos proceslos fiscais
foram encaminhados à cobrança- executiva, aos quais foram aplicadas as
sanções do art. 168 e seus :;, do Decreto n9 61.514-67, ficando os sne8-

77108, em consequência, proibidos de transacionar com repartições
cas federais e cstabelecinzentos bancários controlados pela unido.

Proc. n9
	

interessado	 Débito

)1Cr$

Art-MC — Indústria e amércio de Móveis
Ltda. — Acarap. "ENALa 	

CIMAR — Esquadrias e Decorações Ltda. —
Estrada Velha do Aeropôrto 	

Cláudio Souto de Castro 	
Distribuidora 13reSileira de Frutas Lida

DISBRAFRUT 	

58.713,85

1.501,64
852,72

872,76
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

GABINgTE DO MINISTRO
if PROCESSAS DESPACHOS PELO MINISTRO

a Em 8 de maio de 1968
r e.c. 57.087-68 — Fábrica Nacional
de Motoro; — Aprovo a Resolução rat
116-88 da Comissão de Defesa clOs. Ca.-
gdtals NaelOnala. Reatitua-se o Proa
gesso areferida COmissão para os de-
eidos fins.

S. C. 57.086-68 — Companhia ala
derúrgica Nacional — Aprovo a Re-
solução n9 28-68, da Comissão de De-
tu ados Capitais Nacionais. — Res.;,
/ua-se o processo referida Comia-
ao para os devidos fins.

S. Ó. 44.308-68 — Companhia Si-
derúrgica de Santa Catarina S. A.
ISIDESC — Aprovo a Rdsolução n9
B4-68, da Comissão de Defesa dos
Capitais Nacionais. Restitua-se o
processo a CODECAN, que transmi-
tira cópia da referida Resolução a
emprésa interessada.

• S.C. 47.848.68 — Companhia Si-
derúrgica Nacional — Aprovo a Re-
aolução n9 25-68 da CODECAN. De-
volva-se a Comissão. de Deferia dos
cópia da referida Resolução à era-
Capitais Nacionais, que transmitirá

• presa interessada.
S. C. 41.985.68 Socedade Ter-

asoelétrica Capivari S. A. — SOTEL-
CA — Aprovo a Resolução nv 23-68,
da Comissão de Defaza dos Capitais
Nacionais. Devolva-se à CODECAN,
que transmitirá cópia da referida Re-
aolução à empresa interesada,.

S. C. 239.421-67 — Ministério da
Educação e Cultura. — Aprovo o
parecer da Procuradoria Gerai da Fa..
tenda Nacional. Restitua-se o pro-
edsso aquele órgão de consulta jurí-
dica para que forneça cópias autên-
ticas do parecer de fls, e dêste des-
pacho ao Ministério da. Educação e
Cultura. Posteriormente o processo
deve ser encaminhado ao Banco do
Brasil S. A. para consolidação da
Mainuta do contrato de execução de
serviços ora aprovada e que será la.
arado na Procuradoria Geral da Fa-
zenda- Nacional.

S.C. 56.251-68 — Nilo Sevalho —
Deferido. Anote-se, publique-se e

arquive-se.

S. C. 60.931-68-- Cícero Araujo
Souza — Deferido. Anote-se, publi-
que-se e _arquive-se.

S. C. 52.658-68 — Paulo Roberto
Pacheco. da Rocha — Autorizo, nos
termos da, letra "b" do Decreto nú-
mero. 60.740-67, por se tratar de afas-
tamento da pais sem ônus para a
União.

Departamento de -Rendas
Internas

Inspetoria Fiscal de Rendas
Internas em Brasília.

PORTARIA N9 23, DE 7 DE MAIO
'DE 1968-

O Inspetor Fiscal de Rendas Inter-
nas em /3rasi1ia,. na. forma do artigo
168 e seus parágrafos, do Decreto nú-
mero 61.514, de 12=10-67,e, tendo em
vista a que consta dos processos nú-
meros 000.034-67, 403.653-61

'
 e 411.405,

de 1967, resolve declarar devedores
remissos da Fazenda Nacional, as fir-
mas:

O. Lima & Souza Ltda. — estabele-
cida à C.S.A.8 — Lote 16 — Setor
Automobilístico — Taguatinga DF.;

Ipê Utilidades Domesticas S. A. —
estabelecida à Avenida W-3 — Q. 5
— Lojas 13-14 — DF e

"VEBRAS" — Veículos Brasilla Li-
mitada — estabelecida à Avenida
W-2 — Quadra. 2-A — Lotes 2-3 —
DF., '

ficando as Mesmas, em conseqüên-
cia, proibidas de transacionar a qual-
quer titulo com repartições públicas
federais e cora os estabelecimentos
banciários controlados peia União,

compreendendo a dita proibição, con-
forme estabelece o § 19 do artigo 168
citado, a de recebimento de quaisquer
quantias ou créditos que os devedores
tiverem com a União e suas autar-
quias; a participação em concorrên-
cia, coleta ou tomada de preços; o
despacho de mercadorias nas reparti-
ções fazendárias; a celebração de
contratos de qualquer natureza, in-
clusive de abertura de créditos e le-'
vantamento de empréstimos nas Cai-
xas Econômicas Federais e nos esta-
belecimentos bancários nas Caixas
Econômicas Federais e nos estabeleci-
mentos bancários constituídos em au-
tarquias ou controlados pela União; e
quaisquer outros atos que importem
em transação: — José da Costa e Oli-
veira, Inspetor Fiscal.



pára (TERRIT6RIO DO AMAPí) 	 -

I
Macapá.	I MACAPÁmazagRo IY.acap;, kmap;, Olapoque •„...-Mazagao

gko Rafael
PIO GRANDE DO NORTE

AçU	 AREIA BRANCA Areia nranca • Grossos

Floran ia MACAU
macau,Pendencia, atito do
Rodrlgues,Guamore e Gni.
mios

Currais-NOVos

-
Eio franciaco do Sul,Odra.
va,Araquari e Barra Velha

Laguna s Imarul • São Mar.
tinho

atar/alba e Luiz Correia

MINISTÉRIO
D9S TRANS,PORTES"-

GABINETE DO mrpisTRO
PORTARIA DE 22 ,DE JANEIRO

DE 1968
C O Ministro de Estado dos Traria-
portes tendo em vista o que solicita
o Conse1hc1/4 Nacional de Portos e Vias
Navegáveis através do Ofício P-52,
de 29 de janeiro de 1968, resolve:

N9 300 -- I'- Homologar a Reso-
lução 119 473.2-68, dé 23 de janeira
de 1968, do citado Conselho que apro-
vou o orçamento proposto pelo Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
de portos e Vias Navegáveis, no va-
lor de NCr$ 10.430,00 (dez mil, qua-
trocentos e trinta cruzeiros novos),
constante do /Processo n9 MT-1.703,
de 1968, e devidamente rubricado pelo
Diretor de portos, referente à aqui-

sição de imóvel situado na Avenida
Afonso Pena n9 82'7, no Pôrto de
Santos, no Estado de São Paulo, de-
vendo a despesa, apôs a devida com-
provação, ser layada à conta dos re-
cursos do Fundo Portuário Nacional.

II - Determinar que a presente
portaria entre em vigor na data de
sua publicação. - Mário David An-
dreazza.

PORTARIA DE 7 DE MAIO
DE 1968

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, no uso das atribuIções aae
lhe confere o art. 39, § 39, do De-
creto n9 59.835, de 21 de dezemoro-
de 1P66, resnlVe:

)41^- 565 - Concedes dispensa, - a
portiur de Ál de maio do corrente•aaa,
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(Miado no Ipase sob 13, 1.011.154,
para exercer, como substitutivo even-
tual, a função gratificada, símbolo
3-1', de Chefe da Seção de Controle
da Arrecadação (SCAR). - Valdir
Bittencourt Carvalho, Delegado Re-
gional,

PORTARIA DE 6 DE MARÇO
DE 1968

O Delegado Regional de Arrecada-
ção em São Paulo, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 29,
Item 5, do regimento aprovado peio
Decreto n9 55.7711, de 19-2-65, re-
solve:

mencuma

dl. do Itetidzastto do Departamento
do imposto de Renda, aprovado peia
Decreto 219 b5.855, de 24 de março de
1965, retsolve:

N9 2 - Designar ledevina Apare-'
cid,a Fernandes Boaro, Esorevente•
datilógrafa nivel "7", matricula n•
1.187.584, do Quadro de Pessoal do
Ministério da--Fazenda, para exercer
a função gratificada, símbolo 6-P, de
Encarregada da Turma de Estatísti-
ca, desta Delegacia.

N.9 3 - Dispensar a Escrevente,
datilógrafa nível "7", matrícula nú-
mero 1.187.584 - Edevina Aparecida
Fernandes Boaro, de substituta do
Encarregad oda Turma de Estatisti-
ob., desta Delegacia, por haver sido
designada para outra função.

Luiz Baptistão - Delegado Seccio-
nal.

EXATORIA
TRANSFERIU
•.

EXATORIA,QUE
EXECUTARA 05

SERVIÇOS

NOV1
SEDE •	 NOVA JURISDIÇÃO,

Pedro OsOrio
RIO GRANDE DO SUlk

PELOTAS pelotas, • Pedro Oacirio.Pelotas •

Erval do Sul Jaguarão JAGUARÃO piguarão • Erval do Sul

Cacequi	 • São Gabriel
a

LIVRAMENTO Livramento

General Varge Jaguarl URUGUAIANA Uruguaiana • Quaral

Sao Francisco
de Assis	 .

Alegrete SÃO BORJk São Borla e Itaqui

T. pANTA cATARINN

- Sá.° Francisco SIO FRANCISCO
do sul	 DO SUL

amarai	 Laguna	 LAGUNA

PIAU/

Luiz correia Parenarba	 MINAM&

RIO DE JANEIRO 

Rio Claro	 Angra dos Reis ANGRA DOS REI4 Angra dos Reis • Rio Claro

ç_s_kaL -

Chaval
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i
Comocim e Chave/

José Alves Coutinho, Diretor.

PORTARIA DE '7 DE MAIO
DE 1968

O Diretor do Departamento de Ar-
recadação, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 28, n9 21, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 55.771, de 19 de fevereiro de
1965, tendo em ' vista o art. 17, aa
Lei n.9 4.503, de 30 de novembro de
1964, e as disposições constantes da
Portaria do Sr. Ministro da Fazenda,
de n9 99, de 14 de março de 1967,
publicada no Diário Oficial da União,
de 20 seguinte, e • o decidido no pro-
cesso fichado neste Ministério sob
n9 53.407-68. )
,N9 273 Autoriza o Banco de Bra-

sília S. A. .com sede em Brasília, na
Avenida W-3, Quadra 3-C, Lotes 15
e 16, Distrito Federal, inscrito no
Cadastro-Geral de .Contribuintes sob
119 16.964, a arrecadar receitas fe-
derais através de seus estabelecimen-
tos constantes da relação anexa, com
observância das normas contidas no
ato acima referido e Instruções vi-
gentes dèste Departamento.

Outrossim, esclarece que a implan-
tação do sistema, em cada localidaae
dependerá de ato expresso do respn-
tivo Delegado dêste Departamento, na
forma do Capítulo '7, da mencionada
portaria, a partir do qual o estabe-
lecimento bancário indicado passará
a'arreeadara - Ivan Guanais de \Oli-
veira, Diretor-Substituto. 	 .
RELAÇÃO A QUE SE REFE'RE A

PORTARIA N 9 273, DE '7 DE MAIO
DE 1968.
-	 Banco de Brasília S. A.

Distrito Federal

Matriz:
Brasília - Av. W-3, .Quadra 3-C,

Lotes 15-16.,

Araquari

Estado de Goiás

Goiânia - Av. Goiás, 605.
Eirado da Guanabara

Rio de Janeiro - Rua do Rosário,
n9 100.

Estado de São Paulo
São Paulo - Av. São Luís, ee.
• Estado do Paraná

Curitiba - Rua 15 de Novembro,
ns. 592-93.

Delegacia Regional no Estado
de São Paulo

PORTARIA DE 8 DE FEVEREIRO
DEÍ 1968

O Delegado Regional de Arrecada-
ção em São Paulo, no uso Lia atri-
buição que lhe confere o art. 29,
item 5, do Decreto n9 55.771, de 19
de fevereiro de 1965, resolve: 	 -

N9 37e - Designar o Fiel do Ta-
souro, nível 18, Gabriel Ribeiro do
Amparo, matriculado no Ipase sob
n9 1.491.396, para exercer a função
gratificada, símbolo 3-F, de Chefe da
Seção de Contrôle da Arrecadaçáo
(SCAR), desta Delegacia. -- Valdir
Bittencourt Carvalho, Delegado Re-
gional.

PORTARIA DE 19 DE MARÇO
• DE 1968

O Delegado Regional de Arrecada-
ção em São Paulo, 'no uso da atribui-
ção que lhe confere o item 5, do
art. 29, ao Regimento aprovado pela
Decreto n9 55.771, de 19-2-65, re-
solve:

N9 547 - Designar o Auxiliar de
Exatoria, nível 11, Francisco Pombo.
lotado na E.F. em Oriente e movi-
mentado para esta Delegacia, matri-

N9 563 - Designar o Exator Fe-
deral, nível 16, Jamil Mathias, lo-
tado na E.F. de Pontal e movimen-
tado para esta Delegacia, matricula-
do no Ipase sob n9 1.639.676, para
exercer a função gratificada, sím-
bolo 6-F, de Chefe da Turma de Ins-
crição. - Valdir Bittencourt Carva-
lho, Delegado Regional.

\	 a
Departamento do Imptisto

de Renda

Delegacia Seccional em
Ponta Grossa.

PORTARIAS DE 23 DE ABRIL
DE 1968

O Delegado Seccional do Impósto
de Renda em Ponta Grossa, no uso
de suas atribuições e de acôrdo com
o que lhe faculta o iteM. VI do ar-
tigo 61 do Regimento do D. I. R.
(Decreto n9 55.855, de 24 de mar-
ço de 1965), resolve

N9 6 - Conceder dispensa. ao Es-
criturário nível 10, matrícula no I.P.
A. S. E. W 1.699.684, Nilo Augusto
Regue, lotado e com exercício nesta
Delegacia Seccional, da função de
Encarregado da Turma - de Tributação
de Pessoa Jurídica. (T. T. P. J.)
- FG-6.

N9 7 - Designar o Escrevrinte-Da.
- tilógrafo, nivel '7, matricula no I.P.

A. S. E n9 2.034.113, do Quadro
Permanente do Ministéalo da Fazen-
da Heney Guimarães Vargas, lotado
e Com exercício nesta Delegacia Sec-
cional. para a função de- Encarraga.
do da Turma de Tributação de Per.
soa Jurídica. (T.T.P.J.,) k- FG.-6.
__. Geraldo Moreira de Macedo, De-
legado Seccional.

-	 -
O Delegado Se.ccional do Impôsto

de Renda em Botucatu, Estado de
São Paulo, no uso das atribuições
que lhe confere o item VI do artigo

Delegacia Seccional do ImpOsto
de Renda.,em Botucatu - SP

PORTARIAS DE 2 3,1[ZIO
DE 1968

•-n

Delegacia Seccional em Niterói
• i'ORTARIA DE 29 DE MARÇO

DE 1968
O Delegado Seccional do Impeoto

de Renda em Niterói, no Estado do
Rio de Janeiro, no uso de suas atri-
buições legais e tendo em vista o
item VI do art. 61 do Decreto nú-
mero 55.855, de 24 de março de 1965,
publicado no Diário Oficial de 29 w
guinte, resolve:

•
N9 34 - Designar o Escrevente-da-

tilógrafo, nível 7 do Quadro de Pes-
soal dêste Ministério, matrícula
mero 2.034.008 - Fernando Luiz da
Costa Lessa, para substituto do En-
carregado do Arquivo desta Delegacia
Seccional, durante os seus impedi-
mentos eventuais. - Fernando Tu-
pinar/LM Valente, Delegado Seccio-
nal.

Serviço do Pessoal
PORTARIAS DE 25 DE ABRIL

DE 1968

O Diretor do Serviço do Pessoal
da • Fazenda, no uso das atribglções
que lhe confere o art. 59 do Decreto
n9 35.006, de 5 de fevereiro de 1954,
resolve:

N9 430 - Designar o Oficial de
Administração, nível 12, Nestor de
Oliveira Netto, rnat. n9 2.292.8871,
para exercer a função gratificada
símbolo- 6-F, de Chefe .da Turma de
Assuntos Jurídicos, da Seção de Dl.
reitos e Vantagens, do Setor do
Orientação e Aplicação, dêste Serviço
do pessoal.

N9 431 - Dispensar da função gra-
tificada, símbolo 6-F, de Chefe da
Turma de Assuntos Jurídicos, da
Seção de Direitos e Vantagens, do
Setor de Orientação e Aplicação,
dêste Serviço do Pessoal, o Oficial
de Administração, nível 12, Osvaldo
Pereira, mat. n9 1.112.470. - Helzo
Crua de Oliveira, Diretor.
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a Cléo Alvarenga Pinto, da função
de Assessor, de que trata a Tabela
de Gratificação pela Representação
de Gabinete (GM). — Mário David
Andreazza.

DESPACHOS DO MINISTRO

Proc. 6.317-68 — Homologo a deci-
são do Conselho Rodoviário Nacional,

.coae aprovou,o Gonvênio PG-SJ-4-63,
firmado entre o Departamento Nacio-
nal de Estradas de Rodagem e a Di-
retoria de Vias de Transportes do
Ministério do Exército, para constra-
ção e pavimentação do trecho Va-
lença-Picos, da rodovia BR-316. Em
6 de maio de 168.

DESPACHOS

Proc. 4.227-68 — Benedito Fran-
cisco da Silva e outros, servidores 'da
Rede Mineira de Viação, solicitam.
aposentadoria pelo Tesouro Nacional.
— kndeferido. Em 3.5.68.

Proc. 13.302-67 — Perino Do-
mingues da Silva, Artífice de Manu-
tenção, nivel 6, solicita revisão do
ato que o aposentou alegando que
sua incapacidade para o serviço pú-
blico se deu em virtude de acidente
em serviço. — Indeferido. Em e

maio de 1968.
Proc. 17.717-67 — Moysés Sant'

Anna da Costa, Marinheiro do ex-
tinto Loide Brasileiro, solicita can-
celamento da punição que lhe foi
Imposta. — Indefiro o pedido de re-
visão formulado pelo requerente,
mantendo, consequentem ente, a pe-
na de suspensão que lhe foi imposta,
visto não aduzir o mesmo fatos ou
circunstancias suscetíveis de justifi-
car a Sua inocência, como o exige o

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 2 DE MAIO
DE 1968

O Ministro de Estado dos NegaiL
cios da Agricultura, considehrando o
disposto no parágrafo único o Ar-
tigo 9.9 do Decreto n.9 57.061, de
15 de outubro de 1965, resolve:,

N. 145 — Determinar, para o re-
gistro de pessoas e entidades que se

mudas no País, as seguintes-exigên-
ediquem ao comércio de sementes e

cias:
1. Nome da firma.
2. Razão social.
3. Endereço — Rua e N. — Ca n xa

Postal — Endereço Telegráfico e Te-
lefone -- Bairro — Cidade — Es-
ta°.

4. Depósito, filiais e representantes
com seus respectivos endereços.

5. Registro na Junta Comercia/.
6. Inscrição Estadual.
Inscrição 110 Cadastro Geral dor-

Contrfibuintes (Ministério da Fa-
zenda).

8. Especificações das espécies de
Sementes e Mudas com que tra-
balha.

O. obrigatoriedade de comunica-
ção anual de qualquer modificação
havida, com relação ás informações
anexas,

2. Fica revogada a Portaria Mi-
nisterial n.9 18, de 18 de janeiro de
1968.

PORTARIA DE 3 DE MAIO *
DE 1968

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura, considerando a ne-
cessidade de se organizar um regis-
tro de produtores de 'semente l e mu-
das, resolve:

N.9 146 — Determinar obrigatório
o registro, no Ministério da Agricul-
tara, da tadLe as pessoas e entidades

•

art. 233 do Estatuto dos Funcioná-
rios. Em 2.5.68.

Proc. 5.096-68 — No expediente
em que a C.N.L.B. solicita autori-
zação para preencher empregos tra-
balhistas, o Jenhor Ministro de Es-
tado, à vista da informação do D. A.
deste Miistério de que não há servi-
dores, das extintas autarquias ma-
rítimas, das categorias relacionadas
no processo, exarou o seguinte des-
pacho: Autorizo as admissões no
Quadro de Pessoal da C.N.L.B.,
Precedidas de concurso público, na
forma da -Lei n.9 5.117, de 1966 e
de acôrdo com o parecer do D. A.
deste Ministério. Em. 6 de maio de
1968.

Retificação

Portaria n.o 457 de 15 de março de
1968, publicada no -Diário Oficia/ de
25 do mesmo, com incorreção:

Onde se lê:
Item 10 — José Fernandes; ma-

tricula n.9 2.174.350 ...
Leia-se:

Item 10 — José Fernandes, matri-
cula n.9 2.174.339 ...

DEPARTA.VI ER1 O
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Material
DESPACHOS DO DIRETOR

Proc. 5.924-68 — Doncaster Im-
portação e Comércio Ltda., solicita
Inscrição como fornecedora do Mi-
nistério. Deferido. Em 30.4.68.

Proc. 5.901-68 — Tintas Ypiranga
S.A., solicita inscrição como forne-
cedora do Ministério. — Deferido.
Em 30.4.68.

que se dediquem à produção de se-
mentes e muas no Pais, as quais de-
verão cumprir as seguintes exigên-
cias:

1. Nome da Firma.
2. Nome da Marca.
3. Responsável Técnico — Enge-

nheiro Agrônomo — Reg. CREA-n..
4. Endereço — Rua e N. — Caixa

Postal —" Endereço Telegráfico —
Telefone — Bairro — Cidade — Es-
tado.

5. Registro da Marca do , Depar-
tamento Industrial do Ministério do
Trabalho.

6. Apresentação do rótulo original
que será usado em. embalagem para
comercialização.

7. Especificação das espécies de
sementes e mudas com que trabalha.

8. Obrigatoriedade de comunica-
ção anual de qualquer modificação
havida, com relação as informações
acima.	 -

2. .Fica revogad-a 'Portaria Mi-
nisterial n.9 18 de 12 de janeiro de
1968, publicada no Diário Oficial de
26.1.68.

PORTARIA DE 7 DE MAIO
DE 1968

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura, tendo em vista as
razões apresentadas pelo Sr. Presi-
dente da Comissão de Inquérito de-
signada pela Portaria n.9 59-68, re-
solve:

N.9 147 -- Prorrogar, por 30 dias,
de acôrdo com o parágrafo único do
artigo 220, do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União, o
prazo para a conclusão dos trabalhos
da Comissão de Inquérito designada

'pela Portaria acima referida, publi-
cada no Diário Oficial de 22.2.68.

PORTARIA DE 7 DE MAIO
DE 1968

O Ministro de Estado dos Negócios

que lhe confere o parágrafo 3. 0, de
artigo 3.9, do Decreto n.9 59:835, de
21 de dezembro de 1966 e d3 acorde
com o disposto no artigo 2. 9, do De-
creto n.9 61.049, de 21 de julho de
1967, e a Tabela de _Gratificação de
Representação de abinete aprovada
pelo Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República, resolve:

N.9 148 — Designar Maria do Ceu
Magalhães, Datilógrafo, nível 7, pa-
ra exercer as funções de Auxiliar, oe
seu Gabinete, arbitrando-lhe a im-
portância de Ner$ 220,00 (duzentos
cruzeiros novos) a titulo de gratifica-
ção de Representação.

DEPARTAMENTO ECONÔMICO

Serviço de Previsão de Safras
PORTARIAS DE 13 DE MARÇO

DE 1968
O Diretor do Serviço de Previsãc

de Safras,
lai ? 8 — Designa, de acôrdo com os

Artigos ' nos 145 item I e 147 da Lei
no 1.711 de 28 da outubro de 1952,
combinados com o Artigo 33 .1tem
XXII do Regimento do Departamen-
to Econômico, aprovado pelo Decreto
no 52.663, de 11 de outubro de 1963
Carlos Ivan Vira, ocupante do car-
go de Veterinário TC 1001 — nível
20-A, do Quadro de Pessoal — Par-
te Permanente — deste Ministério
lotado no Departamento Econômico,
para exercer a função gratificado de
Assessor 2-F, vaga em virtude da dis-
pensa de Cosme de Oliveira.

N9 9 — Desiga, cie acôrdo com os
Artigos números 143 item 1 e 147 da
Lei no 1.711 de 28 de outubro de 1952
combinados com o Artigo 33 item
XXII do Regimento do Departamen-
to Econômico, aprovado pelo Decreto
na 52.663, de 11 de outubro de 1963

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DO

DO ABASEICIMENTO

PORTARIA DE 18 DE ABRIL
DE 1968

O Superintendente da superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso de suas atribuições e
de conformidade com o disposto no
Decreto ne 57.630-66, modificado pelo
Decreto n.9 60.941-67,

"a Considerando que a criação, junto ao
Departamento de Trigo da SuNAB, da
Divisão de Arrecadação de Diferen-
ças de Preço de Trigo (DADIP), in-
cumbida da execução das medidas pre-
vistas no Decreto n.o 60.699-67, vem
acarretar, para o mesmo Departamen-
to, considerável aumento de suas atri-
buições e responsabilidades;

Considerando que o Decreto núme-
ro 62.268-68 ampliou ainda mais as
atividades daquele Departamento, re-
lacionadas com a DADIP, face à co-
brança de diferenças do nôvo preço
estabelecido e à regularização das me-
didas decorrentes do Decreto número
60.699-67;

Considerando que as despesas de-
correntes da execução das atividades
da DADIP, como orgão integrante dc
Departamento de Trigo, são atendi-
das pelos recursos destinados ao

Franciaco Saboya Valente, ocupante
cio cargo de Eneenbe' ea Agrônomo
TC 101, nivel 20-A do Quadro de
Pessoal — Parte Permanente — des-
te aiunsterio, lotado no Departamen-
to Econemaco, pnra exercer a tunçáo
gratificada sanara, 2.-F. de Chefe da
Seção de Previsão de Culturas Tem-
porárias (SEISial,, criada : pelo De-
creto no 53.77-e de 20 de março de
1964.

O Diretor do Seiviço de Previsão
de Safras, no uso de , suas atribuições,
de acordo com o Artigo 33, item
XXII do Regirnenta do Departamen-
to Econômico, aprovado pelo Decreto
n9 52.663, de 11 de outubro de 1903,
resolve:

N9 11 — Dispensar de acordo com
o Artigo 77, da Lei n t '1.711, de 28 de
outubro de 1952, Francisco Correia
da Silva, ocupante do cargo de Revi-
sor. EC-306. nível lea C do Quadro de
Pessoal — Parte Permanente — des-
te Ministério, da Função Gratificncla
Símbolo 14-F, de Auxiliar de Gabi-
nete clêste Serviço.

O Diretor do Serviço de Previsão
de Safras,

-N9 12 — Desiena. de acôrdo com
os Artigos n os 145 item I e 147 da Lei
no 1.711 de 28 da cutubro de 1952,
combinados ccni Artigo 33 item
XXII do Reeimento do Departamen-
to Econômico, aproado pelo Decreto
n9 52.6E3, de 11 de outubro de 1963,
Macdosvel Lopes de . Barros, ocunan-
te do cargo de Oficial de Admtnis-
tração AF-201 — nível 12-A, do ()en-
dro d. Pesscal — Parte Permanente

dêSte Ministério, a)tado no Ser-
viço de Estatística rin Prcr41-1-
Departamento Eccioamico, para exer-
cer a Função Gmt:f rada cie p.ux)liar
de Gabinete 14-F, vaga em virtude
da -dispensa de Francisco Correia da
Silva. — José Mlçalhães da Cosia.

custeio do mesmo Departamento, re-
sultante do cumprimento dos Decretos
na. 60.699-67 e 62.268-68;

Considerando que o e-abelecimsn'o
de uma situação de exceção, para a
nova DADIP, dado o seu Lunciona-
mento integrado no Denartamento
Trigo, vêm criando problemas de di-
fícil solução para o bom fi-ncicm-
mento do mesmo, que urge preservar;

Considerando caber ao Diretor da
Departamento do Trigo, na forma de
respectivo Regimento Interno e das
Normas aprovadas por esta Superite•
tendência, a orientação e direção de
tôdas as atividades do Departamen-
to; e, finalmente;

Considerando que, pela ,Portaria
SUPER n.9 1.171, de 12.a.).67, foi au-
torizada a admissão de pessoal pago
mediante recibo, sem qualquer vin-
culo com o serviço público, para a
DADIP, resolve:

N.o 498 -a Art. 1,9 Autorizar a ad-
missão, em caráter provisório e sem
qualquer vinculo com o serviço públi-
co, de pessoal pago mediante recibo
para o Departamento de Trigo da
SUNAB, na forma do Decreto núme-
ro 57.630-66, modificado pelo de nú-
mero 60.941-67.

Art. 2.9 O pessoal a que se refere
o art. anterior, cuja iespesa será
atendida na forma do § 2. 9 do art. 1.9,
da Portaria SUPER n.9 593, de 7.3.67'
fica limitado ao seguinte:	

. •

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

2 stagiários (Economia —
nharia) 	

4 Auxiliares de Contabilidade
11 Auxiliares Administrativos
5 Auxiliares de Escritório 	
3 Auxiliares de Dactilógrafo
3 Contínuos 	

-2 Faxineiros 	

30 TOTAL
da Agricultura, USDeado da atribuição -e

ESPECIFICAÇÃO	 Salário Mensal	 Despesa Mensal
	  • 	

NCr$	 Cr$
Enge-

372.30
277,80\p8,00

81,80
165,00
165,00
150,00

744,60
1.111,20
2.838,00

909,00
495,00
495,00
300,00

II	 6.892,80
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em conseqüência, disp:nsada dos en-
cargos de Secretária do Delegado d4
mesma Delegacia, para os quais foi
designada pela Portaria ,SUPER nt,
mero 431-66.

•N9 548 - Designar Mário Leite VI.
dal Filho, para exercer o encargo de
Chefe da -Seção de Expediente e Pres.
cessamento de Autos .da Divisão ,de
Administração da Delegacia desta Sue
perintendencia no Estado de Matai
Grosso; atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Resolução n9 155, de 11
de-novembro de 1964, do extinto Cone
telho Deliberativo deste Órgão alte-
rada pela Portaria SUPER rig 283, de

N9 549 - Designar Ronaldo Miguel
Costa Leite, para exercer o encargo
de Chefe' da Seção de Comunicação 411

Arquivo da Divisão de • Administrae
ção da. Delegacia desta Superintene
dência no Estado de Mato Grossos
atribuindo-lhe a gratificação previa-
ta na Resolução n9 155, de 12.11.64
do extinto Conselho-Deliberativo dese
te órgão, alterada pela Portaria ..
SUPZe. 129 283, de 1.4.68.

NO 550 - Designar Evanir de Cam-
pos, para exercer o encargo de Chefe
da Seção de Serviços Gerais e Trans-
porte da Divisão de Atimitiistradt" I
da Delegacia -desta Superintendência
no Estado de Mato Grosso, atribuine
do-lhe a gratificação prevista na Re.
soluce° xt9 155, de 12.11.64, do .extine
to Colaselho Deliberativo deste fer-•• ( alterada Pela Podaria SUPER
n9 283, de 1.4.68, ficando, em conse-
qüência dispensado elos encargos de',
Auxiliar do Delegado da mesma De-
legacia, para os quais foi designadd
pela Portaria SUPWS. 129 215-66.

N9 551 - Designafr Alejá, de Aqui-
no, para exercer o encargo de Assis..
tente da Divisão. de Estudos e Pes.
guisas da Delega-tia desta Superinten.
ciência no Estado de Mato Grosso,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução ri9 155, de 13.11.64. do
extinto Conselho Deliberativo deste
Órgão, alterada pela Portaria SUPER
119 283, de 2.4.68.

NO 552 - Designar Deite Barbosa
Vieira, para exercer o encargo de As-
sistente da Divisão de Fiscalissação
da Delegacia desta Superintendência
no Estado de Mato Grosso, atribuin-
do-lhe a gratificação prevista na Re.
solucão n9 155, de 12.11.84, do exiine
to Conselho Deliberativo deste órgão,
alterada pela Portaria SUPER núme-
ro 283, de 1.4.48.

N9 553, - Designar Angele cia Silva
Calheirce, 19 Tenente R-2, para exer-
cer os encargos de Assessor -do Dele-
gado da. Delegacia desta Superintene
ciência no eEstado de São Paulo, atrie
buindo-lhe a gratificado prevista na
Resoluceo n9 155. de 12.11.64, do ex-
tinto , Conselho Deliberativa deste Óle,
gão, elterada ,pela Portaria SUPER

riO 283, de 1.4.68, ficando, em conse-
qüência, disnensaddo dos de Diretor
da Divisão de Abastecimento da mes-

a Delegacia.
N9 554 - Designar Otávio de Sotf.

za, para exercer os encargns de As-,
sessor do Delegado da Delegacia des. •
ta Superintendência no 'atado de São
Paulo, atribuindo-lhe a gratificação
prevista' na Resolucão no , 155, de 12
tia novembro de 1954. do ext4nee Con-
selho Deliberativo deste -.órgão, alie..
rada pela Portaria SUPER n9 283, de
1 de abril de 1968.

N9 555 - Conceder Dispensa a José
Olimplo Xavier Teixeira, (-.03 encare,'
gos de Auxiliar do Delegado da De-
legacia desta Superintendência no Es-
tado de São Paulo, para os asseis foi
designes% Dela._ Portaria SUPER. nú-
mero 318, -de 27 de abril de 1966.

' • 1.0 A presente tabela substitesi a
que havia sido fixada, para a DADIP,
pela Portaria SUPER 11•9 1.171, de
12.10.67, sem prejuízo do aproveita-
mento, nas mesmas funções, do pes-
soal que vinha prestando .serviço
àquela Divisão, independente de qual-
quer outra exigêntia ou formalidade.

§ -2.9 As vagas existentes serão pro-
vidas mediante prova de suficiência,
a cargo do Departamento de Admi-
nistração da SUNAB.

3•9 Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário. - Enal-
40 Cravo Peixoto.

PORTARIA DE 22 DE ABRIL
DE 1968

• O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB); no uso das atribuições nue
lhe são conferidas pelo art. 1. 9, item
II, do Decreteen.° 51.887, de 4 de
abril de 1963, resolve:-

N.9 'DOO - Dispensar, a pedido, Jo-
viniano Batista de Siqueira, Carva-
lho Filho,' dos encargos de Assessor
Especial da 3e Zona, para os quais
foi designado pela Portaria SUPER
ne 181, de s de março de 1968, pu-
blicada no Diário Oficial da União de
18 do mesmo mês e -ano. - Enata()
Cravo Peixoto.

PORTARIAS DE 23 DE ABRIL
DE 1968 .

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso elas atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 1.9, Item
II, do Decreto ne 51.887, de 4 de abril
de 1963, resolve:

N.° 513 - Designar - André Joeseuirn
da Silva, para exercer os encargos( de
Assistente da Divisão de Armazena-
mento do Departamento de Abasteci-
mento e Serviço& Essenciais da Secre
teria Executiva desta Superintendên-
cia, atribuindo-lhe a gratificação pra:
vista 11a Portaria SUPER N.9 177, de
5 .3 . 68.

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimetto;
tendo em vista a determinação cons-
tante do art. 28, parágrafo único, cio
Decreto 11•9 60.091, de 184.67, resolve:

N.9 515 - Excluir -do relaciona-
mento constante da Penaria SUPER
11.9 153, por mim subscrita em S6 ,de
fevereiro de 1968, o tuncinnário
dalva dos Santos Costa, ocupante do
cargo de Contador nivel 2C,.

Outrossim, dedra cessar, nesta data,
a aplicação do regime de tempo inte-
gral e dedicação exclusiva para o re-
ferido servidor dada a ocorrência pre-
vista na alínea "b" ( eb" ou "c", do
art. 23 do supracitado Decreto nú-
mero 60.091, de 1967. -

O Superintenelente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 29, arneses
a e 1 do Regulamento aprovado pelo
Decreto n.c. 51.620, de 13 de dezembro
de 1962, resolve:

N.9 _,516 - Delecar pecleres ao De-
legado desta Superintendência no Es-
tado da Paraiba, Cel. Renato Macário
de Brito, para representádo no ato
de assinatura do contrato de locação
com o Dr. Jacinto Londres Gonçal-
ves de IVIedeiros, proprietário do ime-
vel situado na Avenida Guedes Pe-
reira n•9 27, salas 502 a 506, do 5. 9 pa-
vimento do Edifício-Sede do IPASE,
naquele Esteei), nos tênues 'do Con-
trato de Locação do processe SIJNAB
11.9 29.902-67.	 -

O Superintendente da Superinten-
dência Nacionae do Abastecimento,
no uso de suas atribuições legais, re-
Mexe:

N9 517 - Delegar Poderes ao De-
jegado Interino desta Superintendên-

•cia em Brasília., DF, Isre.aerico Adol-
pho Ferreira Fasseeber, para repre-
sentá-lo no ato da aesinatiere do

contrato de lecaçã.o do- imóvel situa-
do na Projeção 9 do Setor Comercial
Sul ee Brasília, Edifício Antônio- Ve-
nâncio da Silva, salas 1.201 a 1.208
e 1.210. - Enaldo Cravo'Peixoto. -

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento,
no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 1 9„itern II, do
Decreto n9 51.887, de 4 de abril de
1963, resolve:

NQ 519 - Designar lienestina Mo-
rais de Souza, para exercer os encar-
te% de Secretária do Delegado desta
Superintendência no Estado , do Pa-
raná, atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Resoluçãoa9 155 ; de 12
de novembro de 1964, do 'extinto Con-
selho Deliberativo dêste órgão. alte-
rada pela Portaria SUPER n° 283, de
1. 4. 68.

N9 520 - Designar Tberezina da
Veiga, para exercer os encargos de
Auxiliar do Delegado de.sta Superin-
tendência no Estado do Paraná, atri-
buindo-lhe a gratificação prevista na
Resolução n9 155, de 12.11.61, do ex-
tinto .Conselho Deliberativo deste ór-
gão, alterada pela Portaria SUPER
n9 283, de 1.4.68, ficando em con-
seqüência, dispensada dos de Secretá-
ria do Delegado da mesma Delegacia,
para -os quais foi designada pela Por-
taria ne 245, de 25 de fevereiro de
196e.

N9 521 - Designar Francisco Cha-
gas de Andrade, para exercer os en-
cargos de Assistente da Divisão de
Estudos e Pesquisas da. leelegacia des-
ta Superintendência--no Estado do
Ceará, atribuindo-lhe a 'gratificação
prevista na Resolução ne lt5 de 12
de novembro de 1964, do extinto Cone
selho Deliberativo deste õrgeo. - alte-
rade pela Portaria SUPER W 283, de
1 -de abril de 1968, ficarelo, em con-
seqüência, dispensado dos de Chefe
da Seção -de Producão, Aquisição e
Armazenamento da Divisão de Abas-
tecimento da mesma Delegacia.

NQ 522 - Designar 3,1ancel Gomes
de Almeida, para exercer os encargos
de Chefe da Seção de Comunicação
e Arquivo da Divise() de Adtninistra-
ção -da Delegacia` desta Superinten-

,ciência no Estado de Sergine, atribuin-
do-lhe a gratificação prevista na Re-
solução n9 155, de 12 de neverrbro de
1964, do extinto ConselleerDsliberativo.
deste Órgão, alterado cela Portaria
SUPER 30 283, de 1 de abril de 1968.

N9 523 - Designar Juta Antonieta
de Magalhães Coelho, para exercer os
encargos de Assasser do Delegado,
com a respansabilidade de atendi-
mento dos assuntos -de natureza ju-
rídica, deste Superintendencia no Es-
tado de Amazonas, atribuindo-lhe a
eratificaeão prevista na Reseeneão nú-
mero 155, de 12 de novembro de J96-4,
do extinto Conselho Deliberelevo des-
te órgão, alterada pela Portar ia ....
SUPER 219 285, de de obre de le69.,
fictedo, em conseeüencla, dispensada
dos ele Diretora da Prccu-ncloria etc-
gional da mesma Delogacia.

N9 524 - Designar Jose CorlaS, da
(Senta Orlando; para exercer os encar-
gos de Diretor da Divesão de Arimi-
nistraçã-o da Deleeacia des'sa Superin-
tendência no nstada de Amazonas,
atribuindo-lhe a gratificarão prevista
na Resolueão nQ 155. de 12 de nevem-,
bro de 1964, do extinto Conselho De,
"berativo deste ()reão, alterada pela
Portaria SUP et n9 283, de 1 de abril
de 1963.

.N9 .525 -- Designar Rose Beleza
Guerreiro, para exercer .es encargos
de Chefe da Seção de Pessoal e Ma-
terial da Divisão de Administração da
teelegacia, desta Superintendência no
Estado de Amazonas, atribuindo-lhe
a ratificaç'áo prevista ha Resolução
ns 155, de 12 de novembro de 1964, do
extinto Conselho Deliberativo deste
órgão, alterada pela portarei SUPER
n9 283. de 1 de abril de 1358, ficando,
em conseqüência. dispensada dos de

Chefe da Seção do Material da mes-
ma Divisão

N9 526 -- Designar Etelvins. Carlos
Maciel, para exercer os encargos de

hefe da Seção Financeira da Divi-
são de Administração da Delegacia
desta Superintendência no Estado de
Amazonas, atribuindo-lhe a gratifica-
ção, prevista na Resoluçáo 119 155, de
12 de novembro de 1964, do extinto
Conselho Deliberativo deste órgão,
alterada pela Portaria SUPER nú-
mero 283, de 1 de abril de 1968, fican-
do, em conseqüência, dispensada dos
de Chefe da Seção* do Pessoal da
mesma Divisão.

eI9 527 - Designar Mansa de Ho-
landa Cavalcante, para exercer os en-
cargos de Chefe da Seção de Expe-
diente e Processamento de Autos da
Divisão 'de Administração da Delega-
cia desta Superintendência no Estado
• eemaz,onas, atribuindo-lhe a grati-
ficação prevista na Resolução núme-
ro 155; de 12 de novembro de 1964,
do extinto Conselho' Deliberativo des-
te órgão alterada pela Portaria
SUPER. n9 283, de 1 de abril de 1968,
ficando, em conseqüência, dispensada
dos de Diretora da Divisão de Abas-
tecimento da mesma Delegacia.

N9 528 - Designar Sere-lo Danilo
de Vilhena e Rocha, para exercer os
encargos de Diretor da Divisão de
Estudos e Pesquisas tia Delegacia
desta Superintendência no Estado de
Amazonas, atribuindo-lhe a gratifi-
cação prevista na Resolução ae9 155,
de 12 de novembro de 1954, do extinto
Conselho , Deliberativo deste órgão,
alterada pela Portaria -SUPER nú-
mero 283, de 1 de abril de 1968, fi

-cando, em eonseqüência, dispensado
dos de Assessor do Delegado da mes-
ma Delegacia.

N9 543 - Designar Maria Helena
da Silva Ribeiro, para exercer os en-
cargos de Chefe da Seção de, „Expe-
diente e Processamento de Autos da
Divisão de Administração da Dele-
gacia desta Superintendência no Es-
tado de Goiás, atribuindo-ele a gra-
tificação prevista na Resolução núme-
ro 155, de 12 de novernera de 1964,
do extinto Censelho Deliberativo des-
te Órgão, alterada pela Portaria ....
SUPER, n9 285, de 1 de abril-de 1968.

els 544 - Designar Berchiolina ?ser-
feira Rosa, para- exercer os encargos
de Chefe da Seeáo de Comunicações
e Arquivo da Divisão de Administra-
ção da Delegacia desta Superinten-
dência no Estado de Goiás, atribuin-
do-lhe a gratificação prevista sia Re-
solução n9 155. de 12 de-novembro de
1964, do extinto Conselho Deliberati-
vo diste Órgão , alterada pela Porta-
ria SUPER W 283, de 1 de abril de
1968.

le9 54e - Designar Luchnar Spi-
nele, para exercer e encargo de Se-
cretária do Delegado desta Superin-
tendência no Estado de Mato Grosso,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
ha Resoludia n9 '165„de 12.11.64.
11::ztinto Ccnselho Deliberativo dêste
serei°. alterada nela Portada 	
SUPER ns 23, de 19. 4.68.	 -

-
N9 546 - Designar Ornar . Rodrigues

de Almeida, para exercer o encargo
de,-Assessor do Delewarlo desta Supe-
rintendência no Estado de Mato
Groso, atribuindo-lhe geatificarán
prevista na Rescindo n° 155, de 12
de novembro de 1934 do extinto Con-
selho Deliberative deste ()reão. alte-
rada pela Portaria SUPER W 283, de
1.4.63.

• N9 547 - Designar Elizabeth An-
tunes de Araújo, -para exercer o en-
cargo de Chefe da Seção de Pessoal
e Material da 33ivisãodeAdminietra-
cão da Delegacia ;desta ' Superinten-
dência no Estado 'de Mato Grosso,
atribuindo-lhe a gratificacãe previs-
ta na Resohleão rt9 155, de 12.11.64,
do exilei° Conselho Deliberativo des-
te eerselo, e its-ade pele Portaria
SUPER, ne 283, de 19.4.63, ficando,

NO .556 - Designar Elisabete Mae-
naka, nara exercer osencargos de
Secretária do Diretore da Secretaria
da Delegacia desta Sureeintericiêneia
no Estado de Se° Paulo, atribuindo-
Lhe a gratificação prevista nedResolil-
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cação prevista na Resolução n.9 1	 ena3 lho Deliberativo deste Órgão,	 e-
de 12.11.64, do extinto Conselho De-
liberativo deste órgão, alterada pela
Portaria SUPER n9 283, de 1.4.68,
ficando, em consequência, dispen-
sado dos de Chefe da Seção de Ca-
dastro Comercial e Industrial da
mesma Divisão,

-

rada pela Portaria Super n9 283, de
1-4-68, ficando, em consequência, dis-
pensado dos de Chefe da Seção de
Transporte, Garagem e Oficina da Di-
visão, de Administração da mesma
Delegacia.

ção n9 155, de 12.11.64, do extinto
Conselho Deliberativo deste orgão, al-
terada pela Portaria SUPER n9 283,
de 1.4.68, ficando, em conseqüência
dispensada dos de Secretária do Dire-
tor da Divisão de Estudos e Pesquisas
da mesma Delegacia.

N9 557 - Designar C/easa Vieira
da Motta, para exercer os encargos
de Chefe da Seção do Expediente da
Secretaria da Delegacia desta Supe-
rintendência no Estado de São Paulo,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
rio Resolução n9 155, de 12.11.64, do
extinto Conselho Delibenativo deste
Órgão, alterada pela Portaria SUPER
n9 283, de 1.408, ficando, em conse-
qüência, dispensado dos de Chefe da
Seção de Coordenação Geral da mes-
ma Secretaria.	 -

N9 558 - Designar José Luiz de Al-
cântara Madeira, para exercer os en-
cargos de Chefe da Seção, de Procee-
sarnento de Autos da Secretaria da
Delegacia desta Superintendência no
Estado de São Paulo, ,atribuindo-lhe
a gratificação prevista na Resolução

-n9 155, de 12.11.64, do extinto Conse-
lho Deliberativo deste (erga% altera-
da pela Portaria SUPER n9 283, de
1.4.68, ficando, em conseqüência, dis-
pensado dos de Chefe da Seção Ad-
ministrativa da Procuradoria Regio-
nal da mesma Delegacia.

N9 559 - Designar Ana de Sá Bar-
reto Faria, para exercer os encargos
de Chefe da Seção de Comunicações

-da Secretaria da Delegacia desta Su-
perintendência no Estado de São
Paulo, atribuindo-lhe a gratificaçáo
prevista na Resolução n9 155, de 12 de
novembro de 1964, do extinto Con-
selho Deliberativo deste Órgão. alte-
rada pela Portaria SUPER n9 283, de
1.4.68, ficando, em conseqüência,
dispensada dos de Chefe da Seção de
Comunicações da Divisão de Adminis-
tração da mesma Delegacia.

N9 560 - Designar Zenaide Noguei-
ra, para exercer os encargos de Chefe
da Seção de Arquivo da Secretaria da
Delegacia desta Superintendência no
Estado de São Paulo, atribuindo-lhe
a gratifioacão prevista na Resolução
nO 155, de 12.11.64, do extinto Conse-
lho Deliberativo deste õrgfio, altera-
da pela Portaria SUPER n o 283, de 1
de abril de 1968, ficando. em conse-
atenda. dispensada dos de Chefe da
Seção de Services /Gerais da Divisão
de Administração (da mesma Delega-
cia.

N9 561 -__Designar Weber Gomes
da. Cunha, para exercer os encargos
de Secretário do Diretor da Procura-
doria Regional da Deleg,acie desta
Superintendência no Estado de São
PaulO, atribuindo-fie a gratificada
prevista na Resolução 49 55, de 12
de novembro de 1964 do exttato Con-
selho Deliberativo deste Órgão. alte-
rado pela Portaria SUPER n9 283, de
1 de abril de 1968, ficando em conse-
qüência, dispensado dos de Secretário
do Diretor da Divisão Financeira da
Mesma Delegacia.

INIO 562 --- Designar Maria, de Lota-
des Araújo Minho, para • exercer 03
encargos de Secretária do Diretor da
Divisão de Administrado da Delega-
cia desta Superintendência no Estado
de São Paulo. atribuindo-lhe a gra-
tificação prevista na Resolução nú-
mero 155, de 12 de novembro de 1964,
do extinto Conselho Deliberativo des-
te lerdo. alterada pela Portaria •:••
SUPER n9 283 de 1 de abril de l968.•

No 563 - Designar José Ladeia
Guimarães Neto, para exercer os en-
cargos de Chefe da Seção de Serviços
Gerais . e Transportes da Divisão de
Administrarão da Delegada desta Su-
perintendberia no Estado de São Pau-
lo, atribuindo-lhe a gratificacão pre-
vista na Resolução n o 55 de 12 de
novembro de 1964, do extinto Conse-.
lho Deliberativo deste Órgão altera-
da pela Portaria SUPER n e 283, de
1 de abril de 1968, ficando, em conse-
qüência„ dispensado dos ,ao Chefe da

Seção de Contabilidade "e Orçamento
da Divisão Financeira da mesma Ise-
legacia.

N9 564 - Designar Ana Maria Reis
Lopes, para exercer os encargos de
Chefe da Seção de Pessoal da Divisão
de Administração da Delegacia desta
Superintendência no Estado de São
Paulo, atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Resolução ir 155, de 12
de novembro de 1964, do extinto Con-
selho Deliberativo deste Órgão, alte-
rada pela Portaria SUPER n9 283, de
1 de abril de 1968.

N9 565 - Designar Evaristo 'Cornos-
zinski, 29 tenente R/2, para exercer.
os encargos de chefe da Seção Finan-
ceira da Divisão de Administração da
Delegacia desta Superintendência no
Estado de São Paulo atribuindo-lhe a
gratificação prevista tia Resolução
n9 155, de 12 de novembro-de 1964, do
extinto Conselho Deliberativo deste
Órgão, alterada pela-Portaria SUPER
no 283, de 1.4.68, ficando, em conse-
qüência, dispensado dos de Chefe da
Seção de Administração da Divisão
Financeira da mesma Delegacia.

N9" 566 - Designar Ourais de Mo-
raes, para, exercer os encargos de
Chefe da Seção de Tesouraria da Di-
vslão de Administração da Delegacia
desta Superintendência na Estado de
São Paulo, atribuindo-lhe a gratifica-
çéip prevista na Resolução n 9 155, de
12 de novembro de 1964, do extinto
Conselho Deliberativo deste 'Órgão,
alterada pela Portaria SUPER nú-
mero 283, de 1 de abril de 1968, fi-
cando, em conseqüência, dispensado
dos de Chefe da Tesouraria da Divi-
são Financeira da niesma Delegacia.

1'.9 567 - Designar Ruth Tibiriçá
Von eszedits, para" exercer os en-
cargos de Secretária do Diretor de
Divisão de Estudos e Pesquisas da
Delegacia desta Superintendência no
Estado de São Paulo; atribuindo-lhe
a gratificação prevista na Resolução
n.9 15, de 12.11.64, do extinto Con-
selho Deliberativo dêst,e órgão, al-
terada pela Portaria SUPER n.9-'283,
de 1.4.68.

•
N. 568 - Designar Leovil Mes-

quita, 1.9 Tenente R-2, para exercer
os encargos de Assistente da Divi-
são de Estudos e Pesquisas da De-
legacia desta Superintendência no
Estado de E.Xio Paulo, atribuindo-lhe
a gratificação prevista na Resolução
no 155, de 12 de novembro de 1964,
do extinto Conselho Deliberativa
deste órgão, alterada pela Portaria
SUPER 283, de 1,4.68, ficando, em
consequência, dispensado dos de Di-
retor da Divisão Financeira da mes-
ma Delegacia.	 •	 •

N. 569 - Designar Mauro Tho-
mazi para exercer os encargos de
Assistente da Divisão ' de Estudos e
Pesquisas da Delegacia desta Supe-
rintendência no Estado de São Paulo,
atribuindo-lhe a gratificação previs-
ta na Resolução n.9 155, de 12.11.64.
do extinto Conselho Deliberativo des-
te órgão, alterada pela Portaria SU-
PER n.9 283, de 1.4.68, ficando, em
consequência, dispensado dos de Ch e

-fe da Seção de Administração da
mesma Divisão.

• -	 _
N9 570 - Designar Maria Helena

Fonsena para exercer os encargos de
Assistente da Divisão de Estudos e
Pesquisas da Delegacia desta Supe-
rintendência no Estado de São Pau-
lo, atribuindo-lhe a gratificação pre-
vista na Resolução ne 155, de 12.11.64
do extinto Conselho Delibeta,tivo
deste órgão, alterada pela Portaria
SUPER n.9 283, de 1.4.68, ficando.
em consequência, dispensada dos de
Chefe da Seção de Educação e Assis-
tência Alimentar da mesma Divisão.

N.9 571 - Designar Alfredo Go-
mes de Souza para exercer os en-
cargos de Assistente da Divisão de
Estudos e Pesquisas da Delegacia
desta Superintendência no Estado de
São Paulo, atribuindo-lhe a gratifi-

N.9 572 - Designar Wilson Ri-
vido para exercer os 'encargos de
Assistente da Divisão de Estudos e
Pesquisas da Delegacia desta Supe-
rintendência no Estado de São Paulo,
atribuindo-lhe a gratificacão prevista.
na Resolução no 155, de 12.1,1.64, do
extinta. Conselho Deliberativo desse
órgão, alterada pela Portaria ' SUPER
no 283, de 1.4.68, 'ficando, em con-
seqüência, dispensado dos de Chefe
da Seção de Serviços Essenciais da
mesma Divisão.

N.9 753 - Designar Dagoberto dos
Santos para exercer os encargos de
Assistente da Divisão de Estudos e
Pesquisas da Delegacia desta Supe-
rintendencia no Estado de S. Paulo,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução no 155, de 12.11.64, do
extinto Conselho Deliberativo dest:
órgão, alterada pela Portaria SUPER
n.9 283, de 1.4.68, ficando, em con-
sequência, dispensado dos de Chefe
da Seção de Análises Econômicas da
mesma Divisão.

N9 574 - Designar Ideo Tatemoea,
para egercer os encargos de Assis-
tente da Divisão de Estudos e Pes-
quisas da Delegacia desta Supelen-
tendência no Estado de São Paulo,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução no 155, de 12-11-64, rio
extinto Conselho Deliberativo deste
Órgão, alterada pela Portaria Super
n9 283, de 1-4-68, ficando, em conse-
qüência, dispensado dos de Chefe da
Seção de Produção, Requisição e Ar-
mazenamento da Divisão de Abasteci-
mento da mesma Delegacia.

N9 575 - Designar Alvaro Ferreira
Braga, para exercer os encargos de
Assistente da Divisão de Estudos e
Pesquisai da Delegacia desta Supe-
rintendência no Estado de e-ão pau-
.1o, atribuindo-lhe a gratificação pn -
vista na Resolução ny 155, de 12 Je
novembro de 1961, do extinto Come-
lho Deliberativo deste Órgão, alte-
rada pela Portaria Super n9 283, de
1-4-68, ficando, em conseqüência,
dispensado dos de Chefe da Seção de
Contrôle do Abastecimento e Esto-
ques da ,Divisão de Abastecimento da
mesma Delegacia.	 •

- W FRC - Designar Marilda Apa-
recida Aragão, para exercer os en-
cargos de Assistente da Divisão de
Estudos e Pesquisas da Delegacia
desta Superintendência no Estado de
São Paulo, atribuindo-lhe a gratifi-
cação prevista na Resolução n9 155
de 12.11.64, do extinto Conselho De-
linerativo deste Órgão, alterada pela
Portaria Super n9 283, de 1-4-68, fi-
cando, em conseqüência, dispensada
dos de Chefe da Seção de Adminis-
tração da Divisão de Abastecimento
da mesma Delegacia.

No ele - Designar Myrian Carva-
lho de Albuquerque, para exercer os
encargos de Assistente da Divisão de
Estudos e Pesquisas da Delegacia
desta Superintendência no Estado de
São Paulo, atribuindo-lhe a gratifi-
cação prevista- na Resolução n 9 u55,
de 12 de novembro de 1964, do ex-
tinto Conselho Deliberativo deste et-
gF , altera ,'.a pela Portaria Super nú-
mero 283, de 1-4-63, ficando, em con-
seqüência, dispensada dos de Secre-
tária do Diretor da Divisão de Abas-
tecimento da mesma Delegacia.

W9 9-7F - Designar Francisco C.nr-
rêa da Costa, para exercer os entear-
gos de Aesistente da Divisão de els-
tudos e Pesquisas da Delegacia desta
Superintendência no Estado de São
Paulo, atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Resolução n 9 155, de 12
rui nonmbro de 1964, do extinto Con-

N9 579 - Designar Gumercinda
Munhoz, para exercer os encargos de
Assistente da Divisáo de Estudos e
Pesquisas da Delegacia desta Supe-
rintendência no Estado de dee au-
lo, atribuindo-lhe a gratificação eree
vista na Resolução n9 155, de 12 de
novembro de-1964, do extinto Conse-
lho Deliberstivo 'dêste Órgão, al te-
rada pela Portaria Super n9 283, de
1 de abril de 1968.

W 580 - Designar Virgilio
para exercer 03 encargos de Direter
ta Divisão de Fiscalizarão da De:a-
zada desta Superintendência no E.
tado de São Paulo, atribuindo-lhe a
gratificarão prevista na Resoluçae..
n9 155, de 12 de novembro I 1914,
do extinto Conselho Dliberativo des-
te Órgão, alterada pela Poetaria Su-
per'n9 233, de 1 de abril de 1913.

NO 581 Desienar Ricardo anel-
sen Stanzione Júnior, para exercer
os encargos de Secretária do eretcr
da Divisão de Fiscaliza eão da Dele-
gacia desta Sunerintendência no Es-
tado de São Paulo, atribuindo-lhe a
gratificarão prevista na Resoluçáo
no 155, de 12 de novembro de 1914,
do extinto Conselho Deliberativo
deste órgão, alterada pela Portaria
Super n9 283, de 1 de abril de l933.

NO 532 - Designar Antonio Mar-
telleti, para exercer os encargos de
Assistente da Divisão de • Fiscadze-
ção da Delegacia desta Sunerinten-
anda no Fstado de São Paulo, atri-
buindo-lhe a gratifi ca rão prevista na.
Resolurão n9 155, de 12 d . novembro
de 1964. do extinto Cons slho Delibe-
rativo deste (refle. alterada pela Por-
taria Super n9 283, de 1 de ebril de
1968.

N9 533 - Designar Naeir Branco
Justino Gomes, Cel. R-1, para xer-
cer os reaarede de Ass istente da esi-
visão de F1scall7s^ão da Dele,acta
desta Suneririterd!Incla no Fstado
São Paulo, atribuir de-lhe a granfle
cede prevista p a 11 .soleeão n 9 IS5,
de 12 de novembro de 1964, do sx-
tinto Conselho Deliberativo deste Ór-
gão, alterada nela Portaria Super
n9 283, de 1 de abril de 1968.

N. O 584 - Tornar sem efeito a Por-
taria Super n9 493, de 16 de abril de
1968, nue delegou moderes ao Cel.
jecar Torres Paranhos, assessor des-
ta Superintendência para o fim de
representá-lo no ato da assinatura
do termo de re-ratificaneo do Con-
eenie firmado entre a SUNAB e o
Governe do Espirito Santo nara apli-
carão de normas concernentes á .co-
-reercializacão e distribuição da re g-
duos de trigo. - Enaido Cravo Pei-
xoto.

PORTARIAS DE 8 DE MAIO
DE 1968

O Superintendente da Superinten-
&nela Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições queet
lhe são conferidas pelo art. 19 item
II, do Decreto n 9 51.887, de 4 de
abril de 1963, resolve:

No 600 - Designar Maria Lygia
Maynard Garcez Silva, Assistente de
Administração, nivel 16 matricula n9
2.031.362, do Quadro de Pessoal da,
ext'nta COFAP ora à dispesição des-
ta CUNAB, para exercer ces enrar-
gos de Assessor do Delegado, cum a
ramonsabil idade do atendimento aos
assuntns de natureza jurídica, 'testa
Superintendência no Estado de Sergia
pe atribuindo-lhe a gratificação pre-
sesta na Reioluçã,o n9 155, de 12 de
nove-ebro de 1914. do Extinto Conse-
lho Del i bera tivo deste õrg.eo altera-
da pela Feriari a SUPER n9 2.83, de 19
de abril de 1968, ficando, em conta"
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--fluência, dispensada dos enearges de
Assessor do Delegado da meana De-
legacia, para os quais foi desegriaua
pela Portaria SUPER, n9 1.112, de 9
de outubro de 1967, -publicada Do

Diário - Oficial da União de 17 de ou-
tubro de 1967 .	 '	 ' •

N9 601 -- Designar Carlos 'Weide-
tilar Mendes Fontes, para exercer Os
encargos de Assessor da Delegado
desta Superintendência -do Estado de
Sergipe. atribuindo-lhe a gratifica-
ção prevista na -Resolução n9 1a5, do
12 de novembro de 1964. do extinto
Conselho Deliberativo deste órgaa
alterada 'pela Portaria - SUPER no
283, de 19 de abril de 1968.

No 602 - Designar Aldo Ribeiro
Costa, para exercer os encarges de
Assessor do Superintendente desta
SUNAB, atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Resolução n9 155. de 12
de novreribro de 1964, alterada pela
de n9 262, de 17 de fevereiro de 1936.
do extinto Ctinselho Deliberetivo
deste órgão.

N9 603 - Designar Mario Cesa
Rodrigues Pereira para (acercar os
encargos de Asessor do 'Chefe do Ser-
viço de Divulgação desta SUNAB
atribuindo-lhe a gratificaria° prev sia
na Resolução n9 155, de 12 de novem-
bro de 1964, alttnada pela de n9 262,
de 17 de fevereiro de 1966 arribes do
extinto Conselho Deliberativo dêste
órgão ficando, em consequência, da-
pensado dos de Assessor do Superin-
tandente para os qua's foi designado
pela Portaria SUPER n9 951, de 28 de
Beato de 1967.

N9 604 - Designar - Etelvina Pei-
xoto da Cruz para exercer os encar-
gos -de Assessor do Superintenden-
te, atribuindo-lhe a gratificação pre-
vista na Resolução n9 155, de 12 de
novembro de 1964, alterada pela de
W 262, de 17 de fevereiro de 1966 am-
bos do extinto Conselho Daliberativo
deste Órgão.

N9 609 - Designar Ruth dos San-
tos Silveira, Inspetor de Indústria e
Comércio, nível 15--B, do Quadro de
Pessoal da extinta COIPAP, ora dis-
posição desta SUNAB. para exercer
os encargos de Assry-ssor do Delegado
da SUNAB em Brasília, atribuanea
lhe a gratificacão prevista na Reses
lução n9 155, de 12 de novembro de

- 1964,- do extinto Conselho Deliberati-
vo dêste órgão. alterada pel aPorta-
ria SUPER n9 283, de 1 de abril de
1968.

N9 610 - Designar - Oldemae
Borges Matos Inspetor de Indústria

. e Comércio, nível 13, matrícula mie
mero 1.199.061 do Quadro de Pes-
soal da extinta, COFAP, ora à dis-
posição da SUNAB, -para exercer os
encargos do Diretor da Soeretaria da
Delegacia desta Super:ntendência
Brasília. atribuindo-lhe a gratifica.
ção prevista na Resolução n9 155. de
12 de novembro de 1964; do extinto
Conselho Deliberativo deste órgão,
alterada pela Portaria SUPER- n9 283,
de 1 de abril de 1968.

N . 611 - Designar Euergetes Roa
drigues de Souza, Oficial de Adminis-

-a.._ tração, nível 12, do Quadro de Pes-
soal da extinta COFAP, ora à dispo-
sição da SUNAB, para exercer os en-
cargos de Assistente da Divisão de Es-
tudos e Pesquisas da Delegacia desta
Superintendência em Brasília, atri-
buindo-lhe a gratificação prevista na
Resolução n9 155, de 12.11.64, do ex-
tinto Conselho Deliberativo deste ór-
gão, alterada pela Portaria SUPER
n9 283, de 1.4.68, ficando, em conse-
qüência, dispensado dos encargos para
os quais foi designado pela Portaria
SUPER. nça 598, de 11.7.67.

N9 612 - Designar Sebastião Lyrio
Vianna, Inspetor de Indústria e Co-
mércio, nível 15-B do Quadro de Pes-
soal da extinta COFAP, ora à dispo-
sição desta SUNAB para exercer os
encargos de Assistente da Divisão de

Estudos e Pesquisas da Delegacia da
SUNAB em Brasília, atiloaineoeille a
gratificação prevista na Resoltait o n'
155, de 12 de novembro de 1961, ao
extinto Conselho Deliberativo deste
órgão alterada pela Polearia dUPER
n9 282, de 1 de abril de 1963, ficuaao,
em ccnseqüência, dispensado dos en-
cargos para os quais foi designada
pala Portaria SUPER na 1.453, de 18
de dezembro de 1967.

.N9 614 - Designar Tancredo Ame-
ricano Barbosa, Oficiai de Aerrílnis-
tração, nível, 16, .do Quadro de Pes-
soal da extinta COFAP, ora . à dis-
posição da SUNAB, pata exercer es
encargos de Assistente da DiViSáa de
Estudos e Pesquisas da Delegacia des-
ta Superintendência em Lrasilia, arei-
buinde-lhe a gratificação previer_a
Resolução n9 155, de 12.11.64, do ex-
tinto Conselho Deliberativo deste ór-
gão, alterada pela Portaria SUPER.
n9 283, de 1.4.68, ficando em conse-
qüência, dispensado dos de Chefe da
Seção de Contreae do Abastecimento
e de Responsável pelo expediente da
Seção de Cadastro Comercial e In-
dustrial da mesma Delegacia, para os
quais foi designado pelas Portarias
SUPER. nça 1.454 e 1.455, respectiva-
mente, ambas de 18 de dezembro de
1967.	 -

N9 618 - Conceder dispensa - a
Nelson Ewerton Fernandez, dos en-
cargos de Secretário do Chefe de Ser-
viço de Engenharia desta Superinten-
aencia, para os quais foi designado
pela Portaria SUPER no '1.027- de 12
de setembro de 1967, publicada no
D.O. de 21.9.67.

N9 619 - Designar Maria Mercês
Cravo de Freitas, para exercer os ena
cargos de Assessor . do Delegado desta
Superintendência no Estado do Acre.,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução n9 155, de 12 de nuvem-
bro de 1964, do extinto. Conselne De-
liberativo -deste órgão, alterada pela
Portaria SUPER n9 283, de 1 de aeril
de 1968.
• N9 620 Designar. Fernando Des-
simoni, Inspetor de Indústria e Co-
mércio, nível 15-B, do Quadro de Pes-
soal da extinta at')FAP, ora à disposi-
ção desta SUNAB, para exercer os en-
cargos de Assistente junto ao Conse-
lho Regional da CADEP, no Estado
do Rio Grande do Sul, atribuindo-lhe
a gratificação prevista na Portaria
SUPER n9 225, de 11.3.68, ficando, em
conseqüência, dispensado dos de Se-
cretário do Delegado da SUNAB na-
quele- Estado, para os quais foi de-
signado pela Portaria SUPER núme-
ro 845, de 8 de ageisto de 1967.

No 621 -- Designar José Chalub Lei-
te, Escrevente Datilógrafo nivel 7:ma-
tricula n9 2.301.072, do Quadro de
Pessoal - Parte Especial do ex-Ter-
ritório Federal do Acre, ora à dispo-
sição desta SUNAB, para exercer os
encargos de Diretor da Divisão de
Estudos e Pesquisas, da Divisão de
Administração da Delegacia desta
SUNÁB no Estado do Acre, atribuin-
do-lhe a gratificação prevista na Re-
solução n9 155, de 12.11.64 do extinto
Conselho Deliberativo deste órgão
alterada pela Portaria SUPER núme-
ro 283 de 1.4.68, ficando em conse-
qüência, dispensado dos de responder
pelo expediente da Divisão de Estu-
dos e Pesquisas e dos de Diretor da
Divisão de • Abastecimento para os
quais rol designado pelas Portarias
SUPER n9s 707 e 708 de 5.7.65, pu-
blicadas no Diário Oficial de 26.7.65.

N9 622 - Designar Francisco Aires
Batista, para exercer os encargos de
Chefe da Seção de Expediente e Pro-
cessamento de Autos da Divisão de
Administração da Delegacia desta Sia-
NAB no Estado do Acre:atribuindo-
lhe a gratificação prevista na Reso-
lução n9 155, de 12 de novembro de
1964, do extinto Conselho Deliberativo
deste órgão, alterada pala Portaria
SUPER 119 283, de 19 de abril de 1968,

ficando, em conseqüência, dispensado
dos de Secretário do Delegado da
mesma Delegacia, para os quais foi
designado pela Portaria SUPER nú-
mero 272, de 19.4:63.
•N9 623 - Designar Ailton Couti-

nho da Silva, para exercer Os encar-
gos Secretario cio Delegado da D.-
legacia desta SUNAB no Estado de
Acre,. atribuinde-lhe a gratificaeão
prevista na Resolução . n9 155, de :12
de noeembro de 196S, do extinee Con-
selho Deliberai:eu) deste õegão, alte-
rada pela Portaria SUPER n9 283, de
19 de\abril de 1963.

N9 624 Designar Arivaldo Aze-
vedo Filho, para exercer os encargos
de Assistente da Divisão de Fiscali-
zação da Delegacia desta p UNA 13 no
Estado do Acre, atribuindo-lhe a gra-
tificação peevista na Resoluçáo nú-
mero 1, de 12 de novembro de 1064
do extinto Conselho Deliberatiao dês-
te órgão, alterada . pela Portaria SU-
PER, no 283, de 19 de abril de 1933.

N9 625 - Designar Francisco de
Paula Soares Camarinha, Asslscenas
Comercial, nivel 14, do Quadro ele
Pessoal da extinta COPAI', ora à dis-
posição desta SUNAB, para exeicei es
encargos de Chefe da Seção de Nor-
mas da Divisão de Indústria do De-
partamento de Trigo da Secretalia•
Executiva desta Superintendência.
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução ne 155, de 12.11.61, al-
terada pela de n9 262, de 17.2.66, am-
bas do extinto Ccnselho Deliberativo
deste órgão.

. O Superintendente , da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento, no
uso de suas atribuições legais, resolve:

N9 626 - Art. 19 - Alterar o item
"b" do Art. 1 9 da Poraarea SUPER
n9 824, de 8 de ageato de 1967, que
passará a ter a seguinte redação:

Gabinete do Superintendente:
a) .
b) Pessoal sujeito à limitação do

Artigo 90 do Regimento Interno:
1 Consultor do Superintendente
4 Assessdres Especiais do Superin-

tendente
12 Assessõres do Gabinete
2 Secretários do Superintendente

18 Assistentes do Gabinete
1 Recepcionista
1 Chefe de Auxiliar de Portaria do

Gabinete
4 Auxiliares de Portaria do Gabinete
6 Motoristas do Gabinete do Supe-

rintendente _
Art. 29 A presente Portaria entra-

rá em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União.

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), -ao uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 19, item
II, do Decreto n° 51.887, de 4 de abril
de 1963, resolve:

N9 627 - DeSignar Marly Freitas
Corrêa Leite, Oficial de Administra-
ção, nível 14, matricula n9 2.115.956
do Quadro de Pessoal da extinta
COFAP, ora à disposição desta SU-
NAB, para exercer os encargos de As-
sistente do Gabinete do Superinten-
dente, atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Resolução n9 155, de 12
de novembro de 1964, alterada pela de
nça 262, de 17 de fevereiro de 1966, am-
bas do Conselho Deliberatiya desta
SUNAB.

N9 628 - Designar Sylvia Grillo
D'Ella, Taquigrafa, nivel 14, matri-
cula n9 2.131.881 do Quadro do Pes4
soai da eõtinta COFAP, ora à dis-
posição desta SUNAB, para exercer
os encargos de Assistente do Gabine-
te do Superintendente, atribuindo-lhe
a gratificação previstana, Resolução
na 155, de 12 de novembro de 1964,
alterada pela de n.9 262, de 17 de fe-
vereiro de 1966, ambas do Conselho
Deliberativo desta SUNAB.

N9 629 - Designar Regina Barbara
Simeens da Silva, Taquigrafa, uivei

14, matr. 2.131.881, do Quadro do Pes-
soal da extinta COFAP, ora à dispo.'
sição alega SUNAB, para exercer os
encargos de Assistente do Gabinete
do Superintendente, atribuindo-lhe a
gratificação prevista na	 Resolução

9 155, de 12 de novembro de 1935, al-
terada pela de n9 262, de 17 de fe-
vereiro de 1966, ambas do Cens:aba
Deliberativo desta SUNAB.	 •

N9 630 - Designar Wanda Fran-
co de Assis, Taquigrafa, nível 14, do
Quadro- de Pessoal do Ministério da
Agricultora, ora a disposição desta
SUNAB, para exercer as encargos de
Assistente do Gabinete do Superin-
tendente, atribuindo-lhe a gratifica-
ção prevista na ReSoluçáo n 9 155, de
12 de novembro de 1964, alterada pela
de 119 262, de 17 de fevereiro de 1966,
ambas do Conselho Deliberativo desta
SUNAB.

N9 631 -- Designar Carmen Ribei-
ro cia. Abreu, para exercer os encar-
gos de ., Auxiliar de Gabinete do De-
partamento de Administração de Se-
cretaria Executiva desta Supeainten-
ciência, atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Portaria SUPER n9 594,
de 8 de maio de 1968.

N° 632 - Designar Rivalnira Bor-
ges Sobrinho, 'para exercer os encar-
gos de Auxiliar de Gabinete do De-.
partamento de Administração da Se-
cretaria Executiva desta Superinten-
dência, atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Portaria' SUPER n9 594,
de 8 de maio de 1968.

N.O 633 - Designar Dylson Barbosa
Raposo, -para exercer os encargos de'
Auxiliar de Tesouraria da Tesouraria
Geral do Departamento de Adminis-
tração da Secretaria Executiva deste
carga°, atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Portaria SUPER 119 594,
de 8 de maio de 1968, ficando, em
conseqüência, dispensado dos de Se-
creterio do Tesoureiro da mesma Te-
souraria. _para os quais foi designado
pela Portaria SUPER no 612, de 5 de
julho de 1967.

N9 634 - Designar Paulo Alberto
Vieira de Souza, para exercer os en-
cargos de Auxiliar de Tesouraria da
Tesouraria Geral do Departamento
de Administração da Secretaria Exe-
cutiva desta Superintendência, atri-
buindo-lhe a. gratificação prevista na
Portaria SUPER n9 594, de 8 de maio
de 1968. - Enaldo Cravo Peixoto.

Delegacia no Estado do Acre

PORTARIAS DE 30 DE JANEIRO
DE 1968 '

O Delegado da Superintendência
Nacional do Abastecimento no Es-
tado do Acre, no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

NO 1. Dispensar José de Castro
Souto, Guarda nível 13, matrícula
n9 1.679.661, do Quadro da Pessoal,
Parte Permanente do ex-Território
Federal -do Acre, ora a disposição
desta SUNAB, dos encargos de Subs-
tituto do Diretor da Divisão de* Ad-
ministração desta Delegacia, para os
quais foi designado pela Portaria mie
mero 1, de 13 de outubro do 1965.

N9 2 - Dispensar Cosmo Quirino
de Souza, Inspetor de Guarda, ni-
vel 14, mat. n9 1.679.646, do Quadro
de Pessoal, Parte Permanente do ex-
Território do Acre, ora a disposição
da SUNAB, dos encargos de Substi-
tuto do Diretor da Divisão de Abas-
techtento desta Delegacia, para os
quais foi designado pela Portaria nú-
mero 5, de 13 de outubro de 1965.-

N° 3 - Dispensar Marisanta Vas-
concelos França, Professara Auxiliar,
nível 7, mat. n9 2.301.065, do Qua-
dro de Pessoal, Parte Permanente do
ex-Território do Acre, ora a disposi-
ção da SUNAB, dos encargos de Subs-
tituto do Chefe da Seção do Pessoal
da Divisão de Administração desta
Delegacia, para os quais foi designa-
da nela Portaria n9 e, de 13 de 0111
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tubro de 1965, publicada no ,eDiário
Oficial" do Estado do Acre, de 19 Cio

novembro de 1965.

No 4 - Dispensar António da Silva
Leite, Assistente de Administração,
nível 14, mat. n9 1.851.819, do ?utt-
dro de Pessoal da extinta 00PAP,
ora a disposição da SUNAB, dos en-
cargos 'de Substituto do Diretor da
Divisão de Fiscalização desta Deoe.
gacia, para os quais foi designado ne-
la Portaria n9 8, de 13-10-65, publi-
cada no "Diário Oficial" do Estado
do Acre, de 19-11-65.

No 5 - Dispensar Cosmo Quirino
de Souza, Inspetor de Guarda, nivel
14-A, mat. ne 1.679.646, do Quadro
de pessoal, parte Permanente do ex-
Território 'Federal do Acre, ora a dis-
posição da SUNAB, dos encargos pa-
ra os quais foi designado pela Por-
taria n9 9, de 13-10-65, publicada oo
"Diário Oficial" do Estado do Acre,
de 19-10-65.

N9 13 - Dispensar José de Castro
Souto, Guarda, uivei 13-D, matricula
n9 1.679.661, do Quadro de Pessoal,
Parte permanente do ex-Território
Federal do Acre, ora a disposição
SUNAB, dos encargos para os quais
foi designado pela. Portaria n9 2, ee
13-10-65, publicada no "Diário Ofi-
cial" do Estado do Acre de 19-10-65.

No 7 - Dispensar Marisanta Vas-
concelos França, Professôra Auxiliar,
nível 7, mat. no • 2.301.065, do Qua-
dro de Pessoal, Parte Permanente co
ex-Território Federal do Acre, ora a
disposição da SUNAB, dos encargos
para os quais foi designada pela Por-
taria no 3, de 13-10-65, publicada no
"Diário Oficial" do Estado do Ame
de 19-10-65.

1\79 8 - Dispensar Marisanta Vas-
concelos França, Professôra Auxiliar,
nível 7, mat. n9 2.301.065, do Qua-
dro de Pessoal, Parte Permanente da
ex-Território Federal do Acre, ora a
disposição da SUNAB, dos encargos

para os quais foi designada pela 'P'or-
tarja no 4, de 13-10-65, publicada no
"Diário Oficial" do Estado do Acre
de 19-10-65.

N9 9 - Dispensar Marisanta Vas-
concelos França, Professbra Auxiliar,
nivel 7, mat. n9 2.301.065, do Qua-
dro de pessoal, Parte Permanente do
ex-Território Federal do Acre, ora a
disposição da SUNAB, dos encargos
para os quais foi designada pela Por-
taria n9 7, de 13-10-65, publicada no
"Diário Oficial" do Estado do Acre
de 19-10-65. - Otacilio Barbosa de
Carvalho.

Delegacia Regional nc Estado
da Guanabara

PORTARIA. DE 25 DE MARÇO
DE 1968

() Delegado da Superintendência
Nacional do Abastecimento no Estado
da Guanabara, no uso das atribui-

Maio de 1968 3961
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ções que lhe confere o art. 214, do
Regimento Interno da SUNAB, apre-
lo.do pela Resolução n9 147, de 'A de
outubro de 1964; publicada no Diart0
Oficial da União, de 3 de dezembro
do mesmo ano, resolve:

NO 7 - Designar o servidor Ar-
mundo de Berrado Martins, Oficial
de Administração, nivel 16-B, matri-
cula n9 2.115.080, do Quadro de Pes-
soal da extinta Comissão Federal de
Abastecimento e Preços (ÇOFAP).
à disposição desta Superintendência
Nacional de Abastecimento (SUNAB),
era lotado nesta Delegacia, para subs-
tituir o Chefe da Seção de Pessoal
da Divisão de Administração, :lesta
DEGB, durante os seus impedimentos
legais, temporários ou eventuais, fi-
cando, em conseqüência, dispensado
dos encargos de Chefe Substituto da
Seção de Distribuição, Transporte o
Industrialização da Divisão de Luas-
tecimento desta Delegacia. - Espe-
dicto Mendes Corria. 	 • • III
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MINISTÉRIO be) TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

GABINETE DeT,MINISTRO
PORTARIA DE 26 DE ABRIL

DE 1968
O Ministro de Estado do Trabalho

e Previdência Social, no uso de suas
atribuições legais, resolve: • .

N9 174 - Designar o Chefe de seu
Gabinete, Newton Burlamaqui Bar-
reira, para responder, cumulativamen-
te, pela Inspetoria-Geral de Finanças-
deste Ministério, quando dos afasta-
mentos e ausências da respectivo ti-
tular. - Jarbas G. Passarinho.

PORTARIAS DE 25 DE ABRIL
DE 1968

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista , o que
consta do processo MTPS. 117.694-68,
resolve:	 .

N9 3.136 - Dispensar o Inspetor do
Trabalho, &varino Alves da Silva, 'da
função cie substituto do Delegado Re.,
gional do Trabalho no Estado de Per-
nambuco.

N9 3.137 - Designar o Inspetor do
Trabalho, Alexandre Kruse Grande
de Arruda, para exercer a função de
substituto do Delegado Regional do
Trabalho no Estado de Pernambuco,
vaga em virtude da dispensa de Se-
varino Alves da Silva.

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, tendo em vista
o que consta do Processo MTPS. ....

118.492-68," e' usando das atribuições
que lhe confere o art. 10 da Lei nu-
mero 4.589, de .11 de dezembro de
1964, resolve:

N9 3.138 - Designar Ubiracy Tôr-
res cuoco, Inspetor do Trabalho, ni-
vel 17, para exercer a função de'Re-
presentante dêste Ministério no Con-
selho Regional do Trabalho Marítimo
no Pôrto de Belém, Estado do Pará.

Ne 3.139 - Designar Leda dos San-
tos Reis, Oficial de Administração,
nivel 12, para exercer a função de Re-
presentante Suplente deste Ministé-
rio no Conselho Regional do Traba-

lho Marítimo nó Pôrto de Belém, Es-
tado do Pará. - Jarbas G. Passari-
nho.

PORTARIA DE 29 DE ABRIL
DE 1958

O Ministro de Estado do Trabalho
Previdência Social, no uso de suas
atribuições legais, , resolve: •

NO 180 - Delegar competência ao
Delegado Regional do Trabalho no
Estado de São Paulo, General Moa-
cyr Gaia, para aprovar minutas e ter-
mos de contratos ou ajustes celebra-
doa para a execução de obras, servi-
ços, locações ou arrendamento de
imóveis e para a aquisição de ma-
teriais e equipamentos necessáiros 'ao
funcionamento da referida Delegacia e
Regional, designando o Contador, ni-
vel 20, Nelson Vieira Jacintho para
assinar os respectivos atos. - Jarbas
G. Passarinho.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DA GM-1, DE 6 DE

MAIO DE 1968
O Ministro de Estado ela Aeronáu-

tica, de acôrdo com o que preceitua
o artigo 19 inciso II letra "a" do De-
creto nr? 61.404, de ' 4 de outubro de
1967, e o que coresta do Processo M
Aer 0101/S-764-68, resolve:

S/n9 - Reformar "ex officio" o
Segundo-Tenente Aviador - Edson
de Souza Coutinho, de acôrdo com oe
artigos 23, letra "b", 25 letra "c" 28
letra "e" e 30 letra "a" da Lei 4:902,
de 18 de dezembro de 1965 com os
proventos a que fizer jus na forma da
Lei n9 4.328, de 30 de . abril do 1964
visto ter sido julgada incapaz defi-
nitivamente para o serviços militar,
não podendo prover os meios de sub-
sistência,

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, de acôrdo com o que preceitua
o Decreto W 49.305, de 21 de novem-
bro de 1960, e o que consta do Pro-
cesso M Aer 050112.007-68, resalve:

S/W - Pôr à disposição do Minis-
tério da Educação e Cultura o Capi

-tão Especialista em .Meteorologia -
Rodolpho Paes Leme Ramos para,
sem prejuízo de suas funções neste
Ministério, integrar como Represen-
tante desta Secretaria de Estado, a
Comissão Orientadora da Campanha
de Formação de Meteorologista; fi-
cando, em conseqüência, dispensado
da citada Comissão, o Capitão Espe-
cialista em Meteorologia - Douglas
Mac Gregor Dore Strang,

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, de aeôrdo com o que preceitua
o artigo 1 9, inciso VI do Decreto nú-
mero 61.464, de 4 de outubro de 1967,
• em cumprimento ao Venerando,

DA
Acórdão prolatado nos autos do Agra-
vo de Instrumentos no 37.311-GB ori-
ginário da Apelação Cível n 16.427-
GB., pelo Egrégio Supremo Tribunal
Federal, constante do Processo M Aer
0004/1.487-68, resolve:
• SIW - Nomear Segundo-Tenente
do Quadro de Infantaria de Guarda,
Subespecialidade de Música, da Re-
serva de 20 Classe de la Linha da
Aeronáutica, o Terceiro-Sargento' -
Jurandyr Chaves, a contar da data
de seu licenciamento, de acôrdo com
os jertigos 59 ,§ 29, letra "b", e 89 do
Regulamenta aprovado pelo Decreto
n9 30.776, de 23 de abril de 1952.

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, tendo em vista o que consta do
Processo M Aer 9001/494-68, resolve:

6/n9 - Autorizar o Tenente-Co-
ronel Médico da Aeronáutica - Elias.
Bem David a ir a Tel-Aviv, Israel no
período de 20 a 27 de maio de 1968,
a fim de participar do VII Congresso
Internacional de Fertilidade e Esteri-
lidade, promovido pela "The Inter-
national Fertility Association" . sem
ônus para este Ministério.

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, tendo em vista o que consta do
Processo número 00-01/557-68, e o en-
tendimento firmado na Exposição . de
Motivos número 106, de 16 de janeiro
de 1960. do Departamento Adminis-
trativo de Pessoal Civil (DASP), pu-
blicado no Diário Oficial de 5 de fe-
vereiro-seguinte, resolva:

5/n9 - Colocar Él disposição do
Glabinetê Militar da' Presidência

República, sem prejuízo de seus ven-
cimentos e demais .vantagens do res-
pectivo cargo,• Arma Barreto França,
Escriturário, código AF-202-8.A, da
lotação do Quartel General da Sexta
Zona Aérea.

O Ministro de Estado da Aeronáue
tica, tendo em vista o que consta do
Processo M Aer 0004/2.548~63, resolve:

Sino - Dispensar, de ficar à dispo-
sição do Govêrno do Estado de São
Paulo, o Primeiro-Tenente Especia-
lista em Fotografia - Fernando Ro-
drigues de Carvalho visto ter sido
matriculado no Instituto Militar de
Engenharia do Exército. - Márcio
de Souza e Melto.

Retificações -
Na Portaria' da GM-1, de 24 de abril

de 1968, • de interesse de Edmundo
Francisco, publicada na 2 e coluna da
página 3.643 do Diário Oficial .de 5 de
maio do.mesmo ano,

Onde se lê:

Ratificar o Decreto de 	
Leia-se:

Retificar o Decreto de 	

Na Portaria da GM-1, de 24 de
abril de 1968, de interesse de José Ru-
fino Cardoso, publicada na 3 o colu-
na da página 3.643 do Diário Oficial
de 6 de maio do mesmo ano,

Onde se lê:

	  Técnici Auxiliar, de Mecaniza-.

Leia-se:

Técnico Auxiliar de Mecaniza-
ção 	

Na Portaria da GM-1, de 24 de
abril de 1968, de interesse de Juvenal
Cravo, publicada na 3e coluna da pá-
gina 3.643 do Diário Oficial de 6 de
maio do Mesmo ano,

Onde se lê: ,-

..., a Juvenal Cravo, ...
Leia-se:

..., a fuvenal Cravo
Na Portaria da

 Cravo, 	
de 24 de

abril de 1968, de 24 de abril de 1968,
de interêsse de Raimundo Campeei
Santos, publicado na 2e coluna da
página 3.644, do Diário Oficial de 6
de maio do mesmo ano,,

Onde se lê:

(Processo no e41-01/115-67).
Leia-

(Processo rig 10-01/1.115-67).
Na Portaria da GM-1, de 24 de

abril de 1968 de interesse( de Argemi-
ro Adão da Silveira e Luiz Florêncio
Santos, publicada na 20 coluna da
página 3.644 do Diário Oficial de 6
de maio do mesmo ano,

Onde se lê:
•••

(Processo n9 50-01/234-67) e

Leia-se:

(Processo W 50-01/2.34767) e

Na Portaria da GM-1, de 24 de
abril de 1968, de interesse de Floriano
da ganha, publicada na 20 coluna da

MINISTÉRIO
AERONÁUTICA



página 3.644 do Diário Oficial de 6
de maio do mesmo ano,

Onde se lê:

• no cargo de Oficial de Admi-
nistração, código .CT-401-14.B, 	

Onde se lê:

no cargo de Oficial de Admi-
nistração código AF-201-14B 	.	 .

Ne Aviso n9 027/0M-3, datado de
19 de abril de 1968, publicado nas 2e e
39 colunas da página 3.644 do Diário
Oficial de 6 de maio do mesmo ano,

Na 39 coluna jtem
Onee se lê:

5 - Regulamento para Salvagua,r,
da de Assuntos Sigilosos (Decreto nú-
mero 60.417, de 22 db março de 1967),
nas matérias, concernentes.

Leia-se:
5 -- Regulamento para Salvaguar.

da de Assuntos Sigilosos (Decreto nú-
mero 60.417, de 11 de março de 1967),
nas, matérias oencernentes.

Onde se lê:
II - Em conseqüência determino,

Leia-se:
- Em conseqüência determino,

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

Z962 Quinta-feira '1.6
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Maio de 1968

"De acôrdo com os pareceres e a
delegação de competência que me é
conferida pelo item 12 da Portaria
Ministerial n9 557, publicada no Diá-
rio Oficial de 14 de novembro de 1967
e para efeito do que dispõe o art. 126,

29, alínea "g", de Decreto-lei núme-
ro 200 de 25 de fevereiro de 1967, au-
torizo o arrendamento do imóvel rie
que trata o processo para sede da
Delegacia Estadual da Indústria e do
Comércio, em Natal Estado do Rio
Grande do Norte, aprovo a minuta
do contrato de locação e designo o
respectivo Delegado, José Cavalcanti
Melo, 'nos „termos da delegação, =-
tida na Portaria Ministerial n 9 159,
publicada no Diário Oficial de 3 de
maio de .1907, a assinar o referido
contrato

Em 3 de maio de 1958, -- C/aud io-
nor de Souza Lemos.

COMISSÃO DE
DESENVOLVIMENTO

INDUSTRIAL

Grupo Executivo das Indústrias
do Papel e das Artes Gráficas

RESOLUÇÃO N 9 72

O Grupo Executivo das Indústrias
do Papel e das Artes Gráficas
(GEIPAG), usando das atribuições
que lhe conferem os Decretos núme-
ros 60.347, de 9 de março de 1967 e
60.943, de 5 de julho de 1967, resolve,
em reunião de 8 de abril de 1968,
aprovar o projeto apresentado por.
S. A. tNiário da Noite,- com sede à
Rua Sete de Abril ri9 230, na Capital
do Estado de São Paulo, protocolado
sob o n9 CDI-SECCP-105-68, em 18
de março de 1968, visando imprimir
seu jornal pelo processo rotativo off-
sete, a fim de obter maior produti-
vidade e melhoria técnica.

O projeto ora aprovado compreen-
de a importação .cle máquinas, equi-
pamentos, aparelhos e instrumentos,
com os respectivos acessórias, sobres-
salentes e ferramentas, procedente
dos Estados Unidos da América, no
valor total FOB de US$ 641.500,00 e
CIF de US$ 6'71.500,00, sendo que os
recursos 'necessários serão financia-
dos através -tia USAID.

Essa aprovação, concedida nas con-
dições indicadas, restringe-se às so-
licitações constantes do mencionado
projeto, no que não contrariem as dis-
posições eegais e regulamentares em
vigor sôbre a matéria:	 -

a) a obtenção das licenças de im-
portação das máquinas, equipamen-
tos, aparelhos e instrumentos, com os
respectivos acessórios, sobressalentes
e ferramentas, ficará condicionada à
apresentaçao à Carteira de Comér-
cio Exterior do Banco do Brasil S. A.,
da lista definitiva dos mesmos, Com
especificação pormenorizada quanto a
tipo, pêso e valor de cada item,
observada a legislação no que res-
peita -a existência do similar nacio-
nal, tical-S.) o contrate dos preços a
critério do mesmo Órgão;

b) deverá a Empresa promover o
registro de investimento estrangeiro
no Banco Central do Brasil, obser-
vando as disposições das.Lels n9s
4.131, de 7 de setembro de 1962, e
4.392 de si de agõsto de 1964, e de-
mais normas regulamentares em vi-
gor;

c) deverá a Empresa assumir, pe-
rante o GEIPAG, mediante assinatu-
ra de Termo de Responsabilidade, o
compromisso de executar o Programa
mchetrial aprovado pela presente
Resolução, nas condições estabeleci-
das, no prazo de 12 (doze) meses a
partir desta data. 	 -

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1968.
Juvenille Pereira, Secretário-

Executivo. - Pedro' Paulo Uctida

Bittencourt,	 Secretário-Geral
CDI, em exercício.

Homologo: Em, 23 de abril de 1968.
- Edmundo de Macedo Soares e
Silva, Ministro.

RESOLUÇÃO N9 83
O Grupo Executivo das Indústrias

do Papel e das ArteS" Gráficas
(GEIPAG), usando das atribuições
que lhe conferem os ,Decretos núme-
ros 60.347, de 9 de março de 1967,
e 60.943, de 5 de julho de 1967, e
tendo em vista ae Lei n9 5.415, de 10
de abril de 1968, resolve, em reunião
de 22 de abril de 1968, aprovar o pro-
jeto apresentado pela Empresa S. A.
Indústrias Reunidas F. Matarazzo,
com sede à Praça do Patriarca s'en9,
na Capital do Estado de São Paulo,
protocolado sob os n°s CDI-SECOP-
325.47, em 20 de novembro .de 1967
e CDI-SECOP-101-68 em 15 de mar-
ço de 1968, visando a importação de
um turbo-grupo, como objetivo de
reduzir os -custos cie produção na fa-
bricação de papel celofane de con-
junto CELOSUL.

O projeto ora aprovado compre-
ende a importação de máquinas,
equipamentos, aparelhos e instfü-
mentos, com os respectivos acessórios,
sobressalentes e ferramentas, proce-
dente da Suíça, no valor total FOB
de Fr. Sw. 594.500,00 e CIF de Fr.
Sw‘ 653.950,00, devendo a Empresa
utilizar recursos de ordem própria.

Essa aprovação, concedida nas con-
dições indica,das, restringe-se ás soli-
citações constantes " do mencionado
projeto, no que não contrariem as
disposições, legais e regulamentares
em vigor sôbre a matéria:

a) a obtenção das licenças de im-
portação das máquinas, equipamen-
tos, aparelhos e instrumentos, com
os respectivos acessórios, sobressalen-
tes e ferramentas, ficará condicio-
nada à apresentação a Carteira de
Comércio Exterior do Banco do Bra-
sil S. A., da lista definitiva dos
mesmos, com especificação pormeno-
rizada quanto a tipo, peso e valor de
de cada item, observada a legislação
no que respeita a existência de si-
milar nacional, ficando o contrôle
dos preços a critério do mesmo Órgão;

b) deverá a Empresa assumir, pe-
rante o-GEIPAG, mediante assinatu-
ra de Termo de Responsabilidade, o
compromisso de executar o progra-
ma industrial aprovado pela presen-
te Resolução, nas condições estabele-
cidas, no prazo de 12 (doze) meees,
a partir desta data.

Rio de Janeiro, 24 de abril de
1968. - João Alves Borges, Secretá-
rio-Executivo, Substituto. - Pedro
Paulo Ucháa Bittencourt, Secretário-
Geral da CDI, em exercício.,

Homologo; Em, 26 de abril de 1968.
- Edmundo deMacedo Soares e Sil-
'ca, Ministro.

RESOLUÇÃO N9 84

1. Emprêsa Pilha da Manila S. 4127
da Capital do Estado de São Paulo
(Prot. mio-02298_68), importaçã,c de
1 (ume,) n, máquina para dividir livros
duplos por -meio de serra circular
constante de correias, motoras elétri-
cos, alimentador de tremonha, serra
de fender' .wursch, respectivo equipa--
mento standard, procedente da Sulça,
no valor total FOB" de Bw. Fr.
117.605,00;

g. cOntroies Gráficos do Brasil
C.G.B.S.A.- da Capital do Estado de
São Paulo (Prot. MIC-04962_68), im-
portação de 1 (u ma) rebobinadeira,
modelo 6, para gráficos de registrar
em fita, fabricação da "Steabler &
Baker Ltd., Gananoque, 'Ontario",
com respectivo equipamento standard,
procedente do Canadá, no valor total
FOB de Can.$ 3.374,99;	 ..

3. S. A. Artes Gráficas, de Salva-
dor, Estado da Bahia (Prot. MIC-
C5781-68), importação ' de 1 (uma)
máquina tipográfica de cilindro para
imprimir, auto	 renática; modelo "Og..
nal Heidelberg Cilincheca", formação

83 . x 82 cm., com 1 (um) motor elé-
trico e 1 (uma) ventoinha, proceden-
te da Alemanha, no valor total, FOB
ces DM 48.305,00;

4. Livraria e Papelaria Recorde
Ltda., de 'Florianópolis, Estado de
:Janta Catarina (Prot, MIC-05922-68),
importação de 1 (uma) máquina de
impressão, • modelo "Original Heidel.
berg „ Cilíndrica KSBA", formato
46 x 58,5 .cms., com 1 (um) motor elé-
trico, procedente da Alemanha, no

valor total Farde DM 30.400,00;
5. Cartográfica P. Del etc) S. A.,

da Capital do Estado de São Paulo.
(Prot.- MIC-06591-68); . importação de
1 (uma) máquina para cortar papel,
automática, marc.a : "Wohlemberg",

modelo 86 Programado, T, com 2 (dois)
motores elétricos' e respectivo equipa-
mento standárd, procedente da Ale-
manha, no valor total FOB de -DM
21.119,00;

6. Companhia Litográfica A, Fer-,
'eira, do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara (Prot. MIC-06593-68), im-
portaçao de 1 (uma) ' Máquina, auto..
raática marca "Solna 132" -para lua-
pressão offset, de uma côr, formato
máximo .58,5 x 81,3 cms, completa, com

(três) motores elétricos e 2 (dois)
compressores de ar precCdente da
Suécia, no valor total FOB de Svr
Er. 110.000,00;

7. Oliveira & Zaranello (Tipografia
Comercial), de Repetiu:liga, Estado
de São Paulo (Prot. .v1IC-07002-68),
importação de 1 (uma) Máquina de
imprimir, minerva antomática, mo-f
delo "Original Heidelberg', iormato
26 x 38cme., procedente da Alemanha,
ro valor Itotal FQB de DM 10.500,00;

8. Auro S. A. Indústria e Comércio, „
da Capital do Estado ie São Paulo ,
(Prot. MIC_07006-68), importação de
1 (uma) máquina de impressão offset,
marca "Roland", modelo "Favorit-91"
de uma cor, formato Máximo do pa-
pel 460 x 640mins., com 3 (três) mo-
tores elétricos e acessórios especOns,'
procedente da Alemanha, no valor to-
tal FOB de DM 67.475,00;

9. Tipografias e Livrarias Brasil
S. A.,, de Bauru-, Estado de São Paulo
(Prot. MIC-07960-68)O importação de

(duas)- máquinas áutornáticas para
Impressão offset marca "Solna 125",.
completas, tamanho niáximo da fôlha'
de impressão 46 x 64 cries, com 2 (dois)
compressores de ar, procedente da
Suécia, no, valor ' total FOB de Sw.
111.100,00;	 .

10. Gráfica Infidos Gibin S. A., da
Capitel do Estado de São Paulo
Prot. MIC-07263-68), .enportação de

2 (duas) máquinas para impressão ti-
pográfica, prensa de platina, com

margeador automático, rrarce "Origi-
nal Heidelberg", formato 26 x 38 crus.,
procedente da Alemanna, no . valor
total FOB de DM 21.000,00; •

11. Gráfica Irmãos Gibin. S. A., da
Capital do Estado de São Paulo (Prot.
MIC_07264-68), importação de 1 (uma)
máquina de imprimir,- : cilíndrica tipo-
gráfica, modelo "Original fleidelberg
Cilíndrica, SBB", formato 57 x 82cms.
Completa, : com 1 (um), motor elétrico
C 1 (uma) ventoinhaprocedente da
Alemanha, no valor total FOB de
EM 48.350,00;	 e	 •

12. Artegrafica-Indústrla e Comér-
cio de Artes Gráficas Ltda., da Capi-
tal cio Estado da	 &Õ' Paulo (Prot.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 3 DE MAIO
DE 1968

O Ministro de Estada da Indústria
e do Comércio, no uso 'de suas atri-
buições e tendo em vista o disposto nos
Estatutos do Instituto de Resseguros
do Brasil (IRB) aprovados pelo De-
creto n9 60.460, de 13 de março de
1967, resolve:

• N9 247 -1 - Fixar em NCr$
1.714,70 as vencimentos mensais do
Presidente do Instituto de Resseguros
do Brasil (IRB), com base, no art
16 e § 19 de seus Estatutos, atribuin-
do-lhe outrossim, a verba mensal de
representação de NCr$ 857,35, corres-
pondente e 50% daqueles vencimen-
tos.

II - Fixar em Nár$ 1.516,85 os ven-
chnentos mensais do Vice-Presidente
do Instituto de Resseguros do Brasil
(IRB), concedendo-lhe, ainda a verba
enensal de representação de NCr$
379,21 (25% dos citados vencirrientes),
nos termos dos art.% 20 (3,21 dos mes-
mos Estatutos.

-- Arbitrar em NCr$ 659,50 cor-
respondentes a 50% do padeão mois
elevado na escala salarial dos servido-
res do Instituto de Resseguros do
Brasil (IRB), os vencimentos mensais
dos membros efetivos de seu Con-
selho Técnico, e, em NCr$ 33,00 o
"jeton" de presença às reuniões dêsse
drgão, consoante o disposto no art.
39 e § 19 dos Estatutos da Entidade.

IV -- Arbitrarem NCr$ 197 85, equi-
valentes e 15% do padrão mais eleva-
do na escala salarial do Instituto de
Resseguros do Brasil (IRB), os hono-
rários mensais dos membros efetivos
de seu Conselho Fiscal, de aeôrdo com
o art. 50 dos Estatutos. - Edmundo
de Macedo soares e Silva.

SECRETARIA-GERAL -

No processo 15,11c-4.207-68, foi exa-
rado o seguinte despacho:

O Grupo Executivo das Indústrias
do Papel e das Artes Gráficas 	
(GEIPAG), usando das atribuições
que lhe conferem os Decretos nú-

meros 60.347, de 9 de •arço de 1967
e 60.943, de 5 de julho de 1967, re-
solve, em reunião de 29 de abril do:
1968, aprovar os seguintes pedidos de
isenção, para importação de maquie
nas, equipamentos, aparelhos e instru-
mentos, com os respectivos acessórios.
sobressalentes e ferramentas, desti-
nados a produção de livros jornais,
revistas e demais artigos da Indús-
tria gráfica:	 e
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mesmo deslirreek, paca exercer tinç,24.
gratificada.

O Diretor da Divisão do Material
do Departamento de Administração
do Ministério da Indústria e do Co-
mércio. usando da atribuição que lhe
confere a Portaria ne 13 da Direto-
ra-Gersl do DA, publicada no Diá-
rio Oficial de 10 de abril de 1968, re-
solve:	 •

Quinta-feira 11.

•
rLIC..07485-68), imPortaelo de i (uma)
ldobradei ra automática de,fOlhas de
'papel, tipo K 72/4 Kz, marca "Stahl",
eeom alimentador automático, 4 (qua-
tro) motores elétricos, 1 (um) com-

' raessor de ar marca "Rietschle"i com
dispositivo para salda em pilha alta e

. dispositivo para pré-empilhar fôlhas
lie papel, procedente da Alemanha, no
valor total FOB de DM 42.555,00;

13. Empresa G' afica. Ouvicior 2, A.
do Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara (Prot. MIC_7497-68), importação
4.1 (uma) máquina automática mar-
ta "Solna 225" para lrapreseão eefset,
de duas veres, formato máximo 46x 64
centímetros, completa, com 1 (um)
motor, elétrico principal e 1 (um)
eompreesor de ar, procedente da Sué-
teia., no valor total FOZ de Sw. Kr.

10. 000,00;	 .
14. Eclitdra Vozes Ltda., de Petró-

polis, Estado do Rio de Janeiro (Prot.
i MIO-7498..68), importação de 1 (uma)
máquina automática de encadrenar 11-

. ;ene marca eMueller", modelo "Pony-
• O", com 4 (quatro) motores elétricos

• • 1 (um) compressor, procedente da
Sulça, no valor total FOB de Sw. Fr.
48 000,00;

15. Geefica B4Itõra a Nação s, A.,
de Pôrto Alegre, Estado alo Rio Gran-
de do Sul (Prot. MIC_47501-68), im-
portação de 1 (uma) máquina de im-
pressão, modelo "Original Heidelberg
!Cilíndrica KSBA", formato 46 x 58a
eentimentros, com 1 (um) motor elé-

•bico, procedente da Alemanha, no va-
ler total FOZ de DM 30400,00;

• 16. Gráf ica PortInho Cavaleanti
x Ltda., do Rio de Janeiro, Estado da
e Guanabara (Prot. MIC_07b03-68), im-

portação de 1 (uma) máquina para
, contar fôlhas de papel, marca

"Vacuumatic" modelo "Marie II/20,
com dispositivt) eletrônico para inserir

• tiras separadoras, com duas bombas
de vácuo, 2 (dois) motores elétricos e
2 (dois) motores para " pombas, proce-
dente da Inglaterra, no valor total
FOB de e 2.035,0.0;	 .

17- SAIR — Sociedade Anônima
Impressora Bras:tetra, da Capital do
Estado de São Paulo (Prot. MIC- 	
08007_68), importação de 1 (uma) ins-
talação fotográfica para , Impressão
Offset, coresiStindo cie 2 (duas) pren-
sas de vácuo para cópia, marca "Dru-
cle-Sack", modelo liV, para cópias de
chapes offset em posiçiie horizontal e

Vertical, 2 (dois) Letegradores de luz
, eKlim.schsumalum KA", 2 (dois) apa-
telhas de iluminação para cópia de
chapas offset, 10 (dez) lâmpadas de
gás xenon, procedente da. Alemanha,
tw valor total FOZ de DM 30 050,00; 

18. SAIB — Sociertade AttÔnarna
7M1YreSS O7a Brasileira, da Capital do
;estado da São Paulo (Prot. W.C.. 	
08-08-68), importação de 1 (uma)

Máquina "autemac-L 2000" para em-
'

	

	 balagem automática de revistas e ou
livros em plástico, com 7 (sete) mo-

	

tores elétricos, 1 (um) eletro-ventila	
" dor e 1 (um) dispositivo automátleo

para etiquetar, procedente da Itália,
no valor 'total F013 de Lit. 	
2.2.598.300,00; 1 (uma) máquina en-
&dedeira de aperras .le papel' por
iprenzagera. alterna "Cyclornatic",
marca Balematser, modelo SP 4020
C-5, com 1 (um) motor eletrico, pro-
cedente doe U.S.A., no valor total
FOZ de US$ 16.1?3,75; e 1 (uma) má-
quina enfardadeira de aparas de pa-

pel per prenzagens, alterna 13alemas-
ter, modêlo SP 4020C-5, com 1 (um)
motor elétrico e peças scbressalentes,
standard, procedente dos US A, • no
valor total FOB de 13S$ 13.639e0. ....- ,

Essas aprovaçeies, concedidas nas
• 'condições indicadas, restringem-se as

solicitações constantes dos menciona-
dos expedientes, no que não contra_
riem as dispc:cições legais e regula-
mentares em vigor E'''''' :,! n Ira eea:

- a) a obteneão das liceneas de im-
portação das máquinas, equipamento,

• CENTRO DE ESTUDOS
ECONÔMICOS -

Divisão de Estatistica Industrial
e Comercial	 .

PORTARIA DE ABRIL
DE 1908

O Diretor da Divisão de Estatística
Industrial e Comercial do Centro de
Estudos Econômicos, de acôrdo com
o artigo 125 item VII da Regimento
aprovado pelo Decreto r.9 533 de 25
de janeiro de 1962, resolve:

•Ie9 1 — Dispensar da função de Se-
cretário da Divisão de Estatietica In-
dustrial e Comercial o Técnico-Au-
xiliar de Mecanização fLA, Tecla
Feruandes Costa, matricula 1.191.667
— Lauro Sodré Viveiros de castro.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

• Divisão -do Material.
• "PORTARIAS DE 22 DE .ABRIL

DE 1968-
O Diretor da Divisão do Material

.do Departamento de Administração
de ministério da Indústria e do co-
mércio, usando da atribuição que lhe
confere a Portaria n9 13, da Diretora-
Geral do D.A., publicada no Diário
Oficial de 10 de abril de 1968, resolve:

eN9 2 — Dispenrar o Asslstente Co-
mercial, nível 14-B, Rey Barbosa dos
Santos, matrícula ne 1.870.407, d
função de chefe substituto eventual
da Seção de Inventário e Patrimônio,
desta Divisão.

O Diretor da Divisão do. Material
do Departamento de Administração
do Ministério de Indústria e do co-
mércio, nos termos da delegação de
competência que • lhe • foi conferida
pela Portaria n9- 13, da Diretora-Ge-
ral do Departamento de Administra,-
ção, de 22 de fevereiro de 1968, pu-
blicada no Diário Oficial de 10 de
abril de 1968, resolve:

kN9 3 — Designar o Escrevente-Da-
tilógrafo, nível 7, Sylvio Lemos Gon-
çalves, matrícula n9 2.731.796 para
substituir o Chefe da Seção de Inven-
tário e Patrimônio desta Divisão, em
seus impedimentos legais, temporários
ou eventuais.

O Diretor ( da Divisão do Material
do Departamento de Administração
do Ministério da Indústria e do Co-
mércio, usando da atribuição que Lhe
confere a Portaria n 9 13 da Direto-
ra-Geral do DA, publicada na Diá-
rio Oficial de 10 de abril de 1963, re-
solve:

N9 4 — Dispensar o Oficial de Ad-
ministração, nível 14-B Samuel-Jose
Steele Cadaval Veiga matrícula nú-
mero 2.131.893, da funçá̀a de chefe
substituto eventual da • Seção Finan-
ceira desta Divisão, por ter sido o
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INSTIUTO NACIONAL
- • QE PESOS E IIEDIDAS

PORTARIA DE 28 DE ABRIL
'DE 1968

O Diretor-Geral do Instituto Nacio-
nal de Pesos e Medidas, usando das
etibuições que lhe confere o Art. 49,
ken I, letra b, do Decreto-lei n9 240.
de 28 de fevereiro de 1987, resolve:

N9 11 — Arta. 19 A coordenação •
fiscalização' das atividades dos ór-
gãos delegados, serão executados por
funcionário do INPM, designados pele
Diretor-Geral deste Instituto, que
exercerão as funções de Representan-
tes, previstas no Art. 39 do Decreto
n9 62.292 de 22 de fevereiro de 1968;

Art. 29 O exercido das funções a
que se refere o artigo anterior, en-
volverá a parte administrativa e téc-
nica do órgão, tendo em vista a legis-
laçao vigente e o ato de delegação de
atribuições;

Art. 39 Administrativamente, deve-
rão ser examinados os seguintes as-
pectos do funcionamento do órgão:

a) cumprimento das condições li-
xadas no ato de delegação;

b) requisitos a que devam satisfa-
zer os seus servidores, face ao que
dispõe, sôbre o assunto, a legislação
vigente;

c) sistema contabil; aplicação da
receita; observância dos percentuais
fixados; e despesasecom pessoal;

d) guarda . e conserVação do mate-
rial;

e) processamento e julgamento das
infrações;

f) divulgação e ensino.
Art. 49 Relativamente e atividade

técnica do órgão, serão verificados:
a) as condições de instalação das

seções metrológicas; do instrumen-
tal utilizado; e dos meios de trens-
porte usados pelas turmas de serviço
externo;

b) o gráu de conhecimento doa
ageates; quanto à legislação e a
técnica metrológicas;

c) a forma como é realizado o
treinamento e o recrutamento do
pessoal, ecm vistas ao seu aperfei-
çoamento; ,	 \d) a forma como é feita a verifica-
ção das mercadorias acondicionadas;

e) a forma corno é exercido o coa-
trôle das fábricas de instrumentos de
inedir e das oficinais de manutenção
desses instriunentos;	 .
• f) a maneira segundo a qual se fax
a fiscalização:
• I — de balanças e pesos;

II -j- de bombas de gasolina;
Iel — de caminhões tanque, etc.

• Art. 59 Incumbe aos Representan-
tes também: -

I — estabelecer estreito contato
tom a Direção elos órgãos delegados,
visando a difusão dcs programas do
INPM;	 • .

II — prestar esclarecimento sôbre
a legislação metrológica em vigôr e
as normas dela decorrente;

ni — diligenciar no sentido de
amover a dinamização das órgãos

delegados;
IV — interceder junto às autorida-

des competentes para a criação de
erg2o metrológico autónomo, nos moi..
des — IPEM.

Art. 69 As observações feitas pelo
Reprezentante serão expressas em re-
èatório, dieigido ao Diretor--Geral do
lePM, sugerindo as providências ne-
•essárias à melhoria dos serviços, ou
e deeilgação dos métodos utilizados
elo órgão, que -possam interessar ao
desenvolvimento da metrologia.

Art. 79 A Direção do órgão dele-
gado deverá proporcionar ao Repre-
sentante, todas as facilidades e
meios, necessários à sua atividade;
Art. V O Representante deverá

'especionar os serviços externos, de
modo a verificar a maneira e os cri-

1

 térios usa dcs pelo órgão e seus
agentes;

Art. V' Re.vogam-ee AS disrasi-
ções em contrário. — Paulo Sá.

COLEÇÃO DAS LEIS
1968

VOLUME I

ATOS DO PODER
1LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO
• PODER EXECUTIVO
• Leis de Janeiro a março

Divulgação n9 1.043
PREÇO NC$ 2,00

VOLUME II

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

Decretos de janeiro a marçct
Divulgaçâo n• 1.014
PREÇO NCr$ 12,00

A VENDA:
Na Guanabara

• Seção de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves n• 1

Agência I:
Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília
Na sede do D I. N.

N9 5 -- Designar o Assistente de
Administração, classe A, nivel 14,
José Lopes _Pinto, matrícula número
1.382.414 para substituir a chefe da
Seção Financeira desta Divisão, em
seus impedimentos legais temporã,-
rios ou eventuais. — Palito Roberto
de Carvalho.

INSTITUTO NACIONAL DE

• TECNOLOGIA
PORTARIAS DE 24 DE ABRIL

DE 1968	 -

O Diretor-Geral do Inátitute Na-
cional de Tecnologia, do Ministério
da Indústria e do Comércio tendo
em vista o disposto no artigo 123,
item IV combinado com o item XII,
do Regimento do citado Institúto,
aprovado pelo Decreto nR 533, de 23
de janeiro de 1962, resolve:

N9 7 — Conceder dispensa da fun-
ção de substituto eventual do Chefe
da Seção de Oficina de Serviço Téc-
nico Auxiliar ao Mestre, nivel 14-B,
Orlando Pedro Maciel, matricula nú_
mero 1.194.911.
• N9 g — Na forma do artigo 72 da
Lei n9 1.711 de 28 de outubro de
1952, designar o Eletricista-Instala-
dor, uivei 12-D, Manoel do Espírito
Santo, matricula n9 1.024.025, para
substituto eventual do Chefe da Se-
çãe de Oficina do Serviço Técnico-
Auxiliar, durante os seus impedimen-
tos legais. -- Sylvio Próes Abreu.

aparelhos • instrumentos, com os res-
pectivos acessórios, sobressalentee e
ferramentas, ficará condicionada à
apreeentaab.o a Carteira de Comércio
Exterior do Banco do Brasil S. A., da
lista definitiva dos mesmos, com espe-
cificação pormenorizada, quanto a

tipo, 0E4 e valor de cada item, ob-
servada a legislação no que respeita
a exigência de similar nacional, fi-
cando o oontrble dos preços a crité-
rio deamesmo órgáo.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1968.
- Jodo Alves Borges, Seeretário-Exe-
cutivo, Subst. — Pedro Paulo Uchea
Bittencourt, Secretário_Geral da CM,
em exercício.

Homologo: em 6-5-68 — Edmundo.
de Macedo soares e Silva, Ministro.•
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DIÁRIO °MAL (Seção I - Parte I)
	 ANIMEM

MINISTÉRIO 'DAS MINAS
E ENERGIA

GAB!NETE DO MI,NISTRO'

PORTARIA DE 16 DE MAIO
DE 1968

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, tendo em vista o que constá
do Processo ng '102.262-68, resolve:

N9 278 - Designar, de acôrdo com
o art. 219 da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, Dr. Hermano Cor-
deiro Pessoa Cavalcanti, seu Assessor,
Dr. Alcino Viana de Aguiar, Diretor
da Divisão Económica do CNAEE., e
Dr. Aidebararn Pinheiro, Economista
lotado na Divisão de Segurança e in-
formações, todos déste Ministério.
para, sob a presidência do primeiro,
constituirem a Comissão de Inquérito
que se incumbirá de apurar os latos
relacionados com a denúncia de que
trata o processo acima indicado. -
José Costa Cavalcanti.

, ALVARÁ I\19 510, DE 10 DE

	

-	 • MAIO DE 1968	 -

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que ihe
confere o art. 21, do Decreto-lei n° 227,
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de
Mineração), alterada pelo Decreto-lei
318, de 14 de março de ,3967, resolve:,

I Autorizar a Cimento Santa Rita
S.A., a pesquisar calcário em terrenos
de sua propriedade, nos lugares denomi-
nados Água Fria, Pianos, Cravos e Elas;
distrito e município de Guapiara, Estado
de São -Paulo, numa área de duzentos e
oitenta e .dois hectares e oitenta centia-
res (282,0080 ha.), delimitada por um
Polígono irregular, que tem um vértice
a mil trezentos e dois metros (1.302 m)
no rumo Verdadeiro de setenta e-iim
graus trinta e sete minutos nordeste ..
(71°37' NE), da confluência do Ribei-
rão Elias com o Ribeirão Agua Fria e
os lados a partir dêsse vértice, os se-
guintes comprimentos e rumos verdadei-
ros: duzentos e doze metros (212 ris),
norte (N); quatrocentos e oitenta metros
(480 ‘m), oeste (W); cento e oitenta
metros (180 ai), norte (N); cento e
quatro metros (104 m), oeste (W);
cento e-vinte metros (120 ai), norte (N);
duzentos e quarenta metros (240 m).
oeste (W); duzentos e quarenta metros
(240 m), norte (N); oitocentos e doze.
metros (812 m), oeste (W); cento e
sessenta metros (160 m), norte (N);
trezentos e vinte metros (320 m), este
(E); duzentos e noventa e quatro me-
tros (294 m), norte (N); cento 'e ses-
senta metros (160 , ai), este (E)t cento
e noventa e um metros.„(191 m), norte
(N); cento e sessenta metros (160 m),
este (E); cento e quarenta metros -(140
ai), sul (S); cento e vinte e oito metros
(128 m), este (E); cento e dois metros
(102 ai), norte (N); cento e cinquenta
e dois metros (152 m), este (E); dozerr
tos metros (200 m), norte (N); oitenta
metros (80 m), este (E); cento e vinte
e una metros (121 m), norte (N); mil e
quatrocentos metros (1.400 m), este
(E); setecentos e noventa e oito metros
(798'm), sul (S); cento e sessista me-
tros (160 In), este . (E); quinhentos e
vinte metros (520 m), sul (5); cento e
sessenta metros (160 m), oeste (W);
quatrocentos e quarenta metros (440 ai),
sul (S); cento e vinte e oito metros
(128 m), oeste (W); cento e vinte me-
tros (120 m), sul (S); quatre;entos e
trinta e dois metros (432 m), oeste (W);
noventa e dois metros (92 In), norte
(N); duzentos metros (200 m_), oeste
(W)

II A execução da presente autori-
zação de pesquisa fica sujeita às estiptN
lações do Regulamento aprovado pelo
Decreto n° 51.726, de 19 de fevereiro
de 1963 e da Resolução n° 3, de 30 de
abril de 1965, da Comissão Nacional de
Energia Nuclear.

III ,-- O titulo da autorização de pes-
quisa que será uma .via autêntica deste
Alvará, pagará de emolumentos três (3)
máximos salários-mínimos do País, será
transcrito no livro B de Registro dos
Alvarás de Pesquisa, da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Minis-
tério das Minas e Energia, válido por
dois (2) anos a contar da data de sua
publicação no Diário Oficial.

Brasília, 10 de maio de 1968.	 José
Costa Cavalcanti.
(N° 16862	 22-4-68,,- NCr$ 24,00)

ALVARÁ. N° 511, DE 10 DE
MAIO DE 1968 .

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que 'he
confere o art. 21, do De'creto-lei n° 227,
de 28 de - fevereiro de 1967 (Código de
Mineração), alterado pelo Decreto-lei n"
318, de 14 de março de 1967, resolve:

I Autorizar o cidadão brasileiro
Hugo Ferraz Porto a pesquisar feldspato
em terrenos de sua propriedade no imó-
vel denominado Fazenda do Vale, dis-
trito e município de Maricá, Estado do
Rio de Janeiro, numa área de cinco hec-
tares noventa e quatro ares e setenta
centiares (5,9470 ha.), delimitada por
um polígono irregular, que tem um vér-
tice a noventa e oito metros e cinqüen-
ta centímetros (98,50 m), no rumo ver-
dadeiro de vinte e oito graus trinta mi-
nutos oeste (28°30' W), do canto norte
(N) da -Escola Pública número oitenta
e quatro .(84) do Govêrno do Estr.ls do
Rio de Janeiro e os lados a partir dêsse
vértice, os seguintes comprimentos e ru-
mos verdadeiros: vinte e cinco metros
(25 m), sul (S); sessenta metros (60
m), oeste (W); quinze metros (15 m),
sul (S; quarenta e cinco metros (45
m), oeste (W); quarenta metros -(40
m), sul (S); 'quarenta metros (40 m),
oeste (W); quarenta e cinco .metros (45
m), sul (S); cento e cinco metros (105
m), oeste (W); trinta metros (30 m),
norte (N); oitenta e, einco"metros (85
m), oeste (W); quinze metros (15 ia),
norte (N); trinta e cinco metros (35
m), oeste (XV); trinta metros (30 m),
norte (N); cinquenta e três metros (53
ai), oeste (W); oitenta metros (80 m),
norte (N); ' sessenta e três metros (63
m), este (E); sessenta e cinco metros
(65 m), norte (N); cento e setenta me-
tros (170 m), este (E); trinta e cinco
metros (35 In). sul (S); noventa metros
(90 m), este (E); trinta e cinco metros
(35 m), sul (S); cem metros (100 m),
este (E); vinte e cinco metros (25 ml,
sul (S).

II .-- A execução da presente autori-
zação de pesquisa fica sujeita às estipu-
lações do Regulamento- aprovado pelo
Decreto n° 51.726, de 19 de fevereiro
de 1963 e da Resolução n° 1 de 30;de
abril de 1965, da Comissão Nacional de
Energia Nuclear.

III O título da autorização de pes;
guisa que serk uma via autêntica dêste
Alvará, pagará de emolumentos três (3)
máximos salários-mínimos do País, será
transcrito no livro B de Registre dos
Alvarás de Pesquisa, da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Minis-
tério das MiQas e Enerfia, válido por
dois (2) alio.... eek Iras- tra data de sua
Publicação no Diário Oficial.

Brasília, 10 de maio de 1968.	 José
Costa Ca valcanti.	 -
(N° 14423 --- 9-4-68 ---- Ner$ 18,00)

ALVARÁ N9 512, DE 10 DE
MAIO DE 1968

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da . atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei n° 227,
de 28 de fevereire' de 1967 (Código de
Mineração), alterado pelo Decreto-lei n°
318, de 14 dc março de 1967,. resolve:

I Autorizar a cidadã brasileira Mar-
garida Amadeu .Martins a pesquisar cau-
lim em terrenos de sua propriedade e de\
Antero Amadeu e Prudenciana Soares
Amadeu no lugar denominado Sitio
Santa Maria, distrito de Mar de Espa-
nha, município de Mar de Espanha, Es-'
tado de Minas Gerais, numa área de
quinze hectares e vinte e três ares_....
(15,23 ha), delimitada por um polígono
irregular, que tens um vértice a cento e
oitenta e cinco metros (185 m), no ra-
mo-verdadeiro de setenta e sete graus
trinta minutos nordeste (77°30' N),
da bifurcação da estrada de rodagem
ligando a cidade de Mar de Espanha na
Arraial de Chiador 'e os lados a partir
dêsse vértice, os seguintes comprimentos
e rumos verdadeiros: duzentos e vinte
metros (220 'rif), norte (N); sessenta e
sete metros (67 m), oeste ( \V); ses-
senta metros (60 m), norte (N); ses-
senta metros (60 m), oeste (W); ses-
senta metros (60 m), norte (N); ses-
senta metros (60 m), oeste,. (W); cin-
quenta metros (50 m), norte (N); cin-
quenta metros (50 m),' oeste (W); vin-
te metros (20 m), norte (N); vinte me-
tros (20 m), oeste (W); sessenta e cin--
co metros (65 m), norte (N); quarenta
metros (40 m), este'.. (E); quarenta me-
tros (40 m), norte (N); cinquenta me-
tros (50 In) ,-'-este (E); trinta metros
(30 m), norte (N); sessenta metros !6)
m), este (E); quarenta metros (40 ia),
norte (N); cinquenta metros (50 ns
este (E); vinte e cinco metros (25 m),
norte (N); oitenta metros (80 ai), este
(E); quarenta metros (40 m), sul (S);
trinta metros (30 ai), este (E); cinquen-
ta metros„ (50 m), sul (S); cinquenta
metros (50 m), este (E); cinquenta e
cinco rastros, (55 m), sul (S); cento e
cinquenta metros* (150 m), este (E);,
cento e quinze metros (115 m), sul (S);
sessenta e seis metros (66 m), oeste
(W); duzentos e vinte e cinco metros
(225 ai), sul (S); cento e dez metros
(110 m), oeste (W); cento e vinte e
cinco metros (125 m), sul (5); setenta
e sete metros (77 m), este (E) .

II A execução da presente autori-
zação de pesquisa fica sujeita às estipu-
lações do Regulamento aprovado 'pelo
Decreto n° 51.726, de 19. de fevereiro
de 1963 eda ' Resolução n° 3, de 30 de
abril de 1965, da Comissão Nacional de
Energia Nuclear.

III O titulo da autorização de pes-
quisa que será uma via autêntica dêSte
Alvará, pagará de emolumentos três (3)
máximos salários-mínimos do Pais, será
transcrito no livro B de Registro dos
Alvarás de Pesquisa, da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Minis-
tério das Minas e Energia, válido por
dois (2) anos a contar da data de sua
publicação no Diário Oficial.

Brasília, 10 de maio de 1968.-- José
Costa Cavalcanti.
(N° 13939 --- 5.4.68	 NCr$ 30,00)

ALVARÁ N9 513, DE 10 DE'
MAIO DE 1968

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei a' 22',

Maio ele 19681

de 28 de fevereiro de 1967 (Código cht
Mineração), alterado pelo Decreto-lei -11°

318, de 14 de março de 1967, resolve:.

I Autorizar o cidadão brasileiro
Pau:o José Bosi a pesquisar ametista,
qua..izo e mica em terrenos da Rio Light
S.A. 'no lugar denominado l'azenda da
Sertão, distrito de São Marcos, muníci..
pio de Rio Claro, Estado do Rio de ja-
neiro, numa área de trezentos e oito hie.
tares e setenta ares (308,70' ha), deli-
mitada por um polígono irregular, que
tem um vértice a quinhentos e noventa
metros (590 m), no rumo verdadeiro de
sessenta e um graus' trinta minutos MI'

doeste (61°30' SW), da confluência do
Rio do Bálsamo com o caminho que liga
a Reprêsa á. Mangaratiha e os lados a
partir dêsse vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos verdadeiros: cento e se.
tenta metros (170 ai), oeste (W); Ce111

metros (100 m), sul (S); cento e seten-
ta metros (170 as), oeste (W); cem me.
tios (100 m), 'sul (S); cento e setenta '"
metros (170 m), oeste. (W); cem metros
(100 m), sul (S); cento e setenta me-
tros (170 m), oeste (W); cem metros
(100 m), sul (S); -cento e setenta me.r
nos (170 m), oeste (W); cem metro&
(100 m), sul (5); cento e setenta me-

tros (170 m), oeste (W); cem metroil
(100 m), sul (S); cento e setenta metros
(170 m), oeste (W); cem metros (100
m), sul (S); cento e setenta metros (170'
in) oeste (W); cem metros (100 m),
sul (S); cento e setenta metros (170 m),
oeste W); mil novecentos e setenta me-
tros ( .970 ia), norte (N); cento e se-
tenta metros (170 In), leste (E); cem
metros (100 m), norte (N); cento e se-
tenta metros (170 ai), leste (E); CM
metros (100 m), norte (N); cento e se-
tenta metros (170 m), leste (E); cera
metros (100 m), norte (N); cento e se-
tenta . metros (170 os), leste (E); -cem
metros (100 m), norte (N); cento e
setenta metros (170 m), leste (E); Cera
metros (100 as), norte (N); cento e se-
tenta metros (170 m), leste (E); cem-
metros (100 m), norte (N); 'cento e
setenta metros (170 m), leste (E); cem
metros (100 m), norte (N); cento e se./
tenta metros (170 m), leste (E); com
metros (100 m), norte (N); cento e se-
tenta metros (170 m), leste (E); mil
novecentos e setenta metros (1.970 m)
sul (S)

II -- A execução da presente autori-
zação de pesquisa fica sujeita às estipu-
lações do Regulamento aprovado pelo
Decreto n° 51.726, de 19 de fevereiro
de 1963 eda Resolução n° 3, de 30 de
abril de 1965, da Comissão Nacional de
Energia Nucldr.

III -• O titulo da autorização de pesa
guisa que será uma via autêntica dêste
Alvará, pagará de emolumentos três (3)
máximos salários-mínimos do Pais, será -
transcrito no livro B de Registro dos
Alvarás de Pesquisa, da Divisão de Po-
manto da Produção Mineral do Minis-
tério das Minas e Energia, válido por
dois (2) anos a contar da data de sua
publicação no Diário _Oficial.

Brasília, 10 de maio de 1968. - José
Costa Cavalcanti.
(1\1 9 15570	 16.4.68	 NCr$ 30,00)1

ALVARÁ N° 514, DE 10 DE
MAIO DE 1968

O Ministro de Estado das Minas" è
Energia, usando da atribuição que -lhe
confere o art. 80, do Decreto-lei n° 227y
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de
Mineração), alterado pelo' Decreto-lei :I°
318, de 14 de'março de 1967, resolve: ‘.

I Autorizar a Alberto Bartholomet,
firma individual, constituída por ato re.
gistrado em Pinhal, Estado de São Pau.
lo, com sede na cidade de Pinhal no te,d.,,



MAM OFICIAL (Seção I - Parte 1)

CONSELHO NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇÕES

PORTARIAS DE 30 DE'ABRIL
DE 1968

O Secretário-Geral do Ministério
das Comunicações e Presidente do
Conselho Nacional de Telecomunica-
ções, • tendo em vfsta as atribuições
conferidas no art. 69, item VII, do
Regimento Interna--aprovado pelo
Decreto n9 55.625, de 25 de janeiro de
1965 e de acôrdo com o que dispõe o
Decreto n9 59.835, de 21 de dezembro
de 1966, alterado pelo de n 9 61.049, de
21 de julho de 1967, resolve

N9 197 - Dispensar. a pedido, a
partir de 1 9 de maio de 1968, o Enge-
nheiro George Seligmann, da fun-
ção de Assessor da Tabela de Gretifi-
cação pela Representação de Gabi-
nete do CONTEL, com a gratificação
mensal de Ncrs 760,00 (setecentos e
sessenta cruzeiros novos), para a gusa
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1 1	''
PORTARIAS DE 8 DE MAIO

DE 1968
. O Ministro de Estado, no uso das
atribuições que lhe conferem a Lei
C 4.344, de 21 de junho de 1964, e
art. 69 do Decreto n9 54.026, de 17 de
julho de 1964, e tendo em vista as
razões 'apresentadas pelo Presidente

a Comissão de Inquérito designada
tela Portaria n9 78, de 22 de março de

• 068, deste Ministério, pelas quais jus-
tificou plenamente os motivos do re-
tardamento de seus trabalhos bem
oomo a necessidade de empreender
novas diligênc:as, resolve:

N9 138 - Ex vi do parágrafo .CItico
do art. 220 da Lei n9 1.711, de 2/e de
outubro de 1952, prorrogar os respec-
tivos trabalhos por 30 dias. - Afonso
Augusto de Albuquerque Lima.

O Ministro de Estado do Interior,
nou so das atribuições que lhe confe-
rem a Lei n9 4.344, de 21 de junho
de 1964, , e art. 69 do Decreto número
84.026, de . 17 de julho de 1964,

Coesiderando que há necessidade de
disciplinar a estruturação e o fendo-
namento das representações dos ór-
gáos dêste Ministério;

Considerando que há, necessideade de
racionalizar os trabalhos daquelas re-
presentações, a fim de diminuir as
custos operecionais 'das 'mesmas;

Considerando que a 'definição das
'diretrizes de trabalhos das repreeen-
tações dos órgãos deste Ministério
possibilita a atuação objetiva e uni-
forme por parte daqueles órgãos, re-
solve:

N9 13e - Art. 19; Constituir um
Grupo de Trabalho, integrado de re-
presentan'es do Departamento de Ad-
ministrar:1n, eeeretaria-Geral, ineee.
toria-Gerai de Finanças e Consulto-
ria Juriee. a. e Fob a coordenacão do
Diretor-Ceeral . do Departamento de
Admini si m-ão. com a finalidade de
examine a Fe trutura e funcionamen-
to das re ee,e-en tarees dos ereeos ris_
te yrb,3-4,-•,-. 0,,,,,,ir reeeheas e artn.
ter providências, tendo em vista a de--

do Decreto-1M n• 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940 (tAl. das Sociedades por
Ações).

II O título desta autorização é uma
via autêntica deste Alvará, que será
transcrito no livro D, de Registro das
Empresas de Mineração e registrado em
original ou certidão no Departamento
Nacional de Registro do Comércio do
Ministério da Indústria e Comércio.

Brasllia, 10 de maio de 1968, -- José
Costa Cavalcanti.
(1n1, 17443 - 23.4.68	 Ner$ 10,00)

---
DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
PORTARIA DE 10 DE MAIO

DE 1968
O Diretor Substituto da Divisão do

Pessoal do Departamento de Admi-
nistração, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 69 do Decreto nú-
mero 61.776, de 24 de novembro de
1967, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 10.141, de 1967, resolve:

N9 274 --e Autorizar o afastamento
de Maria Antônia Ramos, Oficial de
Administração, nível 14-B, do Quadro
de Pessoal - Parte Permanente -
deste Ministério, para, sem prejuízo
do vencimento, direitos e vantagens
do cargo que ocupa, servir, como re-
quisitada, pelo prazo de um ano, no
Ministério do Interior. - Pedro
Afonso Dias de Souza.

INTERIOR
finição e a execução dos trabalhos
afetos àquelas representações;

Art. 29 Os órgãos integrantes do
Grupo de Trabalho apresentarão as

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 9 DE MAIO

DE 1968
O Ministro de Estado das Comu-

nicações, no uso das atribuições que
lhe confere Cn Artigo 209, do Decre-

to-lei 119 200, de 25 de fevereiro de
1967, 'resolve:	 1

N9 822 - Conceder a Arvido Grirn-
berg, funcionário do Instituto do
Açúcar e do Álcool, lotado na Dele-
gacia , Regional de São Paulo, requi-
sitado pelo Aviso MC-2-68, para fun-
cionar como Secretário da Comissão
de Inquérito Instituída pela Portaria
Ministerial n9 604, de 14 dg fevereiro
de 1968, publicada no Diário Oficial
de 21 de subseqüente, a fim de apu-
rar irregularidades no DENTEL, na
Guanabara, 22 (vinte e duas) diá-
rias, no período de 20 de fevereiro
a 25 de março do corrente ano, do
valor unitário de Ner$ 31,50 (trinta
e um crüzeiros novos e cinquenta
centavos), correspondentes a 30%
(trinta por cento) do salário mínimo
local, totalizando NCre 693,00 (seis-
centos e noventa e três cruzeiros no-
vos), em face do disposto no artigo
135, da Lei n9 1.711,` de 28 de outu-
bro de 1952, combinado com o ar-
tigo 39, alínea "B", do Decreto nú-
mero 50.524, de 3 de maio de 1961,
alterado pelo Decreto n9 52.388, de 20
de agásto de 1963.

N9 823-A - Conceder a Arvido
Grinberg, funcionário do Instituto
do Açúcar e do Álcool, lotado na De-

legacia Rgeional de São Paulo, re-
quisitado pelo -Aviso MC-2-68 para
funcionar como Secretário da Co-
in'ssão de Inquérito, instituída pela
Portaria Ministerial n9 604, de 14 de

iviaZo ao 1 9e3 Zenen
e

foi designado pela Portaria n9 377 de
Lede malo de 1967.

N9 198 - Designar o Engenheiro
Bernardo Erlich, sem vinculo com- o
serviço público, para exercer a função
de Assessor da Tabela de Gratificação
pela Representação de Gabinete do
CONTEL, publicada em Diário Oficial
e,J 28 de fevereiro de 1967, perceben-
do, mensalmente, a quantia de Neli
760,00 (setecentos e sessenta cruzeiros
novos), em vaga da dispensa de Geor-
ge Seligenann. - Pedro Leon Bastias
Schneider.

Departamento Nacional
de' Telecomurricaçoes

PORTARIA DE 30 DE ABRIL
DE 1968

O Diretor-Geral, tendo em vista as
atribuições previstas no art. 69, item
eeNTI, do Regimento Interno, aprovado
pelo Decreto n9 55.625, de 25 de ja-
neiro de 1965, delegadas pela Porta-
ria n9 580, de 20 de setembro de 1967,•
do Sr. Presidente do CONUL, re-
solve:

N9 405 - Designar Ivete Dias dos
Santos, Escriturária nível 8-A, ma-
tricula n9 2.358.058, para exercer a
função gratificada, símbolo 11-F, de
Secretário do Delegado Regional -do
DENTEL, em Recife, criada pelo De-
creto n9 58.379, de 10 de maio de
1966. - Alvaro Pedro Cardoso Asila.

PORTARIA DE 1,2-10-67
0• Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações, usan-
do das atribuições que lhe confere a
Resolução n9 28/66-CONTEL, aten-
dendo o que requereu a Rádio Socie-
dade Feira de Santana Ltda., per-
missionária do serviço de radiodifu-
são na cidade de Feira de Santana
(BA), pela Portaria n9 503, de 20 de
maio de 1946, tendo em vista o que
consta do Processo n9 16.268-67, re-
solve:

N9 788 -- Autorizar a Rádio Socie-
dade Feira de Santana Ltda. a al-
terar os seus horários de transmissão,
em ondas médias, passando a operar
no horário de 730 às 4,30 hora G.M.T.
- Alvaro Pedro Cardoso Ávila, Ten.,
Cel. Diretor-Geral do DENTEL.
(N9 38.236 - 17.10.67 - NCr$ 10,00)

DEPARTAMENTO DOS
, CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional do Rio
• de Janeiro

PORTARIA DE _28 DE FEVEREIRO
• DE 1968

O Diretor Regional dos Correios e
Telégrafos do Rio de Janeiro, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 41 do Decreta° n9 20.859-31, •
tendo em vista o que consta de Pro-
cesso W 129-66, do Protocolo desta
Diretoria Regional e de conformi-
dade com os termos da Circular nú-
mero 6_41 da Secretaria da Presidên-
cia da República, resolve:

N9 135 - a) Dispensar, a pedido, o
Postalista, nível "16-C" - Cláudio
Moreira da Costa - Matricula nú-
mero 1.345.528, da funçâo de subs-
tituto eventual do Telegrafista nivol
"16-C" - Celso Fontes Magarão
Matrícula n9 1.172.522 Chefe da,
Agência de Nova Fribtirgo_RT.
Siimebolo ., "9-F", durante seus impe-dmntos

.Z,) Designar para exercer aquela
•função o Telegrafista nível "14-13"
Helio Pereira Muniz - Matricula me-
mero 2.022.611,	 José Freire	 .ire de Mede 

Diretoria Regional de São Paulo
PORTARIA DE 26 D£ ABRIL

DE 1968	 -
O Diretor Regional resolve:
N9 1.513 - a) dispenear, a' pedido,

de Chefe de Turma da 4k' Seção, Fun:

designações de seus representantes ao
Coordenador do Grupo, no prazo im-
prorrogável de dois 'dias, a contar
desta data;

Art. 39 0 Grupo de Trabalho po-
derá designar técnicos, para larocede-
rem às indispensáveis análises de tra-
balhas daqueles órgãos;

Art. 49 o Grupo de Trabalho apre-
sentará relatórios conclusivos no pra-
zo de 60 (sessenta) dias, a contar da
publicação desta portaria. - Afonso
Augusto de Albuquerque Lima,

Retificação
Na publicação referente a despacho

exarado no Processo n9 1.619-66,
constante do Diário Oficial de 18 de
abril de 1968, à página 3.111, por erro
do original, onde -se lê:

no período de 31 de agósto de 1966
a 22 de março de 1968

Leia-se:
no período de 31 de maib de 1961 a

22 de março de 1968.

SERVICO NACIONAL
DOS MUN:CiPIOS

PORTARIA DE 3 DE MAIO
• DE 1968
O Diretor-Geral do Serviço Nacio-

nal dos Municípios - SENAM, usan-
do das atribuições que lhe confere o
item III, do art. 5 9, do Regimento in-
terno, aprovado pelo Decreto número
52.103, de 11 de junho de 1963, re-
solve:	 •

NO 152 - Designar Carmita Lima
Peixoto, Escriturária, nível 10, -cio
Instituto Nacional de Previdência So-
cial - INPS, para exercer a função
gratificada símbolo 15-F, de Encar-
regada do Setor de Arquivo Técnico
da Divisão Técnica. - Linneu Maria
Vieira.

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

fevereiro de 1968, publicada no Dia-
rio Oficial de 21 subsequente, a fim'
de apurar irregularidades no DEN-
TEL, na Guanabara, 24 (vinte e
quatro) diárias, no período de 26 de
março a 26 de abril do corrente -ano,
do valor unitário de NCre 38,88
(trinta e oito cruzeiros novos e oiten-
ta e oito centavos), correspondentes
a 30% (trinta por cento) do salário
mínimo local, totalizando Ncr$ 933,12
(novecentos e a trinta e Cês cruzei-
ros novos e doze centavos), em face
elo disposto no artigo 135, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952, com-
binado com o artigo 3 9, alínea "b",
do Decreto n9 50.524, de 3 de maio de
1961, alterado pelo Decreto .n9 52.388
de 20 de agôsto de 1963.

Carlos Furtado de Simas

*rido Estado, a funcionar como eznprè-
W de mineraçÃo, ficando obrigada a

rnprir" integralmetne o que dispõe o
igo de Mineraçáo e o art. 61, § 3°

o Decreto-lei n° 2.627, de 26 de setem-
o de 1940 (Lei' das Sociedades por
ões).

- 4 1 - o titulo desta autorização é uma,ia"a autêntica dêste Alvará, que será
' nscrito no livro D, de Registro das
mprêsas de Mineração e registrado km
ginal ou certidão no Departamento

aciona! de Registro do Comércio do
Mistério da Indústria e Comércio.

, Brasília, 10 de maio de 1968. -- José

•tf
osta Caunkanti.
,,3,Te 17155 --23.4.68 .-, NCr$ 7,00)

. ALVARÁ N°515, DE 10 DE
MAIO DE 1968

.. O Ministro de Estado das Minas e
!energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 80, do Decreto-lei n° 227,

è1

' 28 de fevereiro de 1967 (Código de
ineração), alterado pelo Decreto-lei n°
8, de 14 de março de 1967, resolve:

r 1 - Autorizar a Refrgierantes de
Campinas S.A., constituída por ato ar-

uivado, na junta Comercial do Estado
Zle São Paulo, sob n° 279.330 e altera-

es sob n's 290.549, 330.772, 353.221
• 365.573, com sede em Campinas no
teferido Estado a funcionar como em-
presa de mineração, ficando obrigada a
Cumprir intearalmente o que dispõe o

-Código de Mineração e o art. 61, § 3°

,.MINISTÉRIO
\ GABINETE DO MINISTRO
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ção Gratificada Símbolo 10-1, Fa-
talista A-12 Paulo Baptista Rezende,

mat. n• 2.014.275, e
b) designar pars.e xercer a mesma

função ,  o Auxiliar de Portaria A-7,
Ema Alves da Silva Filho, matrícula
número 1.730.810, ora em exercício na

Seção.

Diretoria Regional da Paraíba
PORTARIA DE 2 DE MAIO

DE 1968	 •
O Delegado Regional na Paraíba,

usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 107, d°- Decreto

ATA N91 EM 22 DE AURA:10 -
>	 ,	 . DE 1968	 -

(Sessão Ordinária)
Presidéncia do Sr. Ministro Wagner

Estelita. — Ministério Público, ,Dou-
tor Luiz Octavio Gallotti. -- Se-

, cretário, Bel. Sebastião_Af tenso.
Presentes os Srs. Ministros Pereira

Lira, Vergniaud Wanderley, lberé
Gilson, Amaral Freire e Golbery
va, bem assim os Srs. Ministros-subs-
titutos Vidal da Fontoura e Ewald Pi-
nheiro, foi aberta a Sessão Ordinária
de Fiscalização Financeira, havendo
o Tribunal proferido as deliberações
que se seguem sôbre as respectivas
matérias indicadas. Deixou de com-
parecer o Sr. Ministro Abgar Re-
nault, com causa participada. --

Comunicação
G Sr. Presidente deu conhecimento

ao Plenario de expediente recebido
da Côrte de Contas do Japão, acusan-
do o recebimento das inscrições dos
Srs. Ministros que vão participar do
3 Congresso Internacional das ens.
tituições Superiores de Auditoria,

Questão Regimental

Relator Min. Amaral Freire: -
O Tribunal resolveu, unânimemen-

te, aprovar o projeto que se trans-
formou na Resolução n9 57. sôbre
normas --para elaboração do Parecer
Glabra as cantas do Presidente da
República e do Relatório referente ao
exercício financeiro encerrado

Submáido pela Presidência:
O Tribunal deixou "em mesa" para

exame em outra Sessão, Projeto de
Resolução sôbre instituição do "Gru-

de Asseasoramento para Congres-
" oonforme Recomendação I-A do
Congresso Internacional das /na.

tuições de Contrdie das Finanças
Públicas.

• - Quest& Administrativa
Relator Min. Amaral Freire:

O Tribunal, ante requerimento do
Sr. Auditor Cantado Hugueney, man-
dou arquivar os processos sôbre apli-
eoaçáo do disposto nos anta. 12 e 13,
respectivamente,. -das Leis 4.439J34 e
4.963-85, desanexando-ae o processo
referente ao requeri:tento do Sr.'Au-
debor

.
 Jurandy Coelho, para , encami-
ento ao Sr. Ministro Relatar.

• 23.889-66, P. 56.490-68 e Processo
.$'75-66).

Llettaçdo
Relatar Min. Vergniau Waaider-

	

ley:	 ,

O Tribunal ordenou diligência nci
• 4.323-68 de licitação por convite,

a pela Div. de Fomento da
tio Mineral do Ministélio das
e Energia.

Maior Min. Clolbery

O Tribunal ordenou diligência no
NI;stedam-e8 , de licitação por convite,

pelo Departamento P'acio-

n9 11.902, de' 19 de abril de 196$ —
• Regalamento do Departamento dos
Correios e Telégrafos —e e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 4.777-68 do Protocolo desta Di-
retoria Regional, resolve:

IV9 266 — Considerar dispensado da
função de Chefe do Serviço de Trans-
porte Autonlèvel Regional — STAR.—
eventual, o Escrevente-datilógrafo ni-
vel 7 — José Genilson de Figueiredo
Lima, em virtude da dispensa do ti-
Mular Francisco Pedro do Andrade,
Motorista nível 10, conforme Porta-
ria n9 250, de 2474_68, desta Direto-
ria. — José Mata Cerguetra.-

nal da Produção Mineral do
rio das Minas e Energia.

Orçaménto analítico
Relator Min. Vergniau Wander-
ley:

O Tribunal mandou restituir à ori-
gem, com os devidos esclarecimentos,
os Anexos I e II do P. 3.793-68, refe-
rente a orçamento analítico do Supe-

-rior Tribunal Militar.
Fundo de ParticipaçãO

Relator MM. Ewald Pinheiro:
- O Tribunal mandou restituir ao Mi-
nistério da Fazenda o processo em
que se pretende a retenção de dividas
de Prefeituras perante o I.N.P.S.,
conforme o .resolvido na Sessão de 8
de março de 1968, em caso ,análogo,
uma vez que descabe retenção das
cotas devidas aos Municípios e que a
pretensão do I.N.P.S. se baseia em
dispositivo revogado pelo Código Tri-
butário Nacional (P. 37.348-67). -

Levantamento de Cauções
Relator MM. Iberê Gilson:

O Tribunal em - face da nova legis-
lação e sem' prejuízo do exame da
matéria em tempo oportuno, mandou
restituir ao Ministério ,da Aeronu-
tica os conhecimentos de \ cauções
prestadas pela firma Construtora Ca-
para() S.A. (P. 57.293-68, P. 57.234,
de 1966 e-P. 57.297-3).

Relator MM. Cloibery Silva:
O Tribunal, em face da nova le,

gislação e sem prejuízo do exame da
matéria em tempo oportuno, mandou
restituir ao Ministério dos Transpor-
tes (DNPVN); os conhecimentos das
cauções prestadas pela Construtora
Brasileira de Obras Hidráulicas Ltda.
(P 36:458-67) e ao Ministério da
Aeronáutica a conhecimento da cau-
ção prestada pela Construtora Lácio
Ltda. (P. 67.905-65).

Relator Min, Vidal da Fontoura:
O Tribunal, em face da nova le-

gislação e sem prejuízo do exame da
matéria em tempo oportuno, mandou
restituir ao Ministério da Agricultura
(Div‘o de Obras) o conhecimento da
caução prestada pela firma Constru-
tora Nobrega & Machado Ltda. (Pro-
cesso, 5.239-68) e ao Ministério da
Aeronáutica o conhecimento da cau-
ção prestada por Alafor - Magalhães
Gouvea — Engenharia e Comércio
S.A. (P. 5.302-68).	 -

Mandou arquivar o processo oriun-
do do requerimento de substituição,
por fiança bancária, da caução prea-
tada pela firma Maior - Magalhães
Gouvéa — Engenharia e Comércio
S.A. (P. 30.965-67).

Relator Min. Ewald Pinheiro:
O Tribunal, sem prejuízo do exa-

me da, matéria em tempo hábil, man-
dou restituir ao Ministério dos Trans-
portes (DNEF),- os conhecimentos de
cauções prestadas pela Cia. Brasileira
de Terraplanagem se Construções, no

'valor de NOr$ 1.653,11 (Processo
47.080-63).

Contrato@
Relatoes Min. Vergniau Wander-

O Tribunal mandou arquivar o pro-
cesso oriundo do contrato n9 25-68 —
a respectivos termos aditiva —, ce-
lebrado entre a Subdiretoria de En-
genharia Civil do Ministério da Ma-
rinha e a firma Alafor Magalhães
G-ouvêa Engenharia e Comércio S.A.
(P. 55.503-66).

Relator Min. lberê
O Tribunal mandou guardar na Di-

retoria competente, ( para os devidos
fins, os processos deN-contratos cele-
brados entre a Diretoria do Ensino
Agrícola do Ministério da Educação
e Cultura e a Cia. Urbanizadora da
Nova Capital (P: 427-68 e entre o Ser-
viço de Estatística da Saúde do Mi-
nistério da Saúde e a 1B.M. do Bra-
sil-- Indústria, Máquinas e Serviços
Ltda. (P. 3.206-08). 	 _

Mandou arquivar o processo oriun-
do do contrato lie 29-68 e respectivos
têrmos aditivos celebrado entre - •a
Subdiretor/a de' Engenharia Civil do
Ministério da Marinha e a firma Ala-
for - Magalhães G3UVéa • Comércio
S.A. (P. 55.507-66).

Relator Min. Golbery Silva: "
O Tribunal mandou guardar na Di-

retoria competente, para os devidos
fins, o processo referente ao contra.
to celebrado entre a Comissão Espe-
cial de Obras n9 1 cio Ministério do
Exército e a firma COENCISA - Cia.
de Engenharia Civil (Processo 3,218,
de 1968).

Relator: Ministro Vidal da Fon-
toura:

• Tribunal determinou diligência
no processo referente aocontrato ce-
lebrado entre a Comtssão de Obras
n9 1 do Ministério do Exército e a
firma Santos, Marinho e Cia. Ltda.
(P. 3.214-68).	 !	 t
„,.

Relator Min. Eald Pinheiro:
O Tribunal mandou arquivar o pro-

cesso oriundo do contrato de locação
celebrado entre o M.T.P.S. — De-
legacia Regional do Trabalho na Pa-
raíba — e o Dr. Giácomo Záccara —
(P. 5.700-68).

Pen.sdes
Relator MM. Pereira Lira:

O Tribunal ordenou diligência no
processo de concessão a Edina Dutra
Serafim (P. 4.198-68).

Relator MM. Vergniaud Wander-
ley:
O Tribunal julgou legais, fazendo-

se as devidas anotações, as conces-
sões a Europelina Pinto da Fonseca
(P. 37.650-663; Eunice Ciomes da Sil.
va (P. 4.201-68), Maria Doraci Ba-
tista de Souza e outra IP. 4.200-69,
e Agripina de Menezes França (Pro-
cesso 38.614-65).

Em diligência o processo de ccn-
cessão a Maria Antonietta Meirelles
(P. 38.756-67).	 -

Relator: Min. lberê Gilson:
• O Tribunal julgou legais fazendo-
ee as devidas anotações, as c :22SSÕeS
a Afonsina da Silva Santos e outros
(P. 712-68) e Elida dos santos Villas
Boas (P. 1.455-67).

Em diligência os processos de cone
cessão a Carlita Fialho Guimarães
Ballo (P. 720-68) e Nelsina Nunca' do
Santos (P. 12.764-67). -

Relator MM. Amaral Freire:
•O Tribunal julgou legal, fazendo-se

as devidas anotações, a concessão a
Leopoldina Oliveira de Araújo e ou-
tias (P. 17.408-66)•

Relatos Min. Golbery Silva:
O Tribunal julgou legais,, fazen

se as devidas anotações, as co
a Raimundo. de Souza, Barros e o
troa (P. 36.701-67), Ana Lopes
Mello (P. 38.848-67), -Dilma
Fernandes (P. 2.417-60) , Ben
Luíza da, Silva e outros (P. 45.1
de 1966), Lídia Michel (P. 1.353-
e Maria Célia Barcelos da Silva
3.991-68).
• Relator Min. Vidal da Fontoure£

O Tribunal julgou legais, fazen
se as devidas anotações, as cozi
a Isabel dos Santos Borges (Proc
36.685-67), Maria Margarida Gar
de Carvalho e outra (P. 4.390-
Almira Cláudio de Araújo (Procee
46.883-66) e Leonor Victor Beze
(P. 3.986-68).

cessão a Ceia Barbosa Zacarias e oaEm, diligência o processo de cone

tra (P. 4.399-68). 	 '	 4
Relator Min. Ewald Pinheiroe

O Tribunal julgou legais, fazenda:
se as devidas anotações, as ;cone
sões a Francisca Raupp (P. \ 48.4
de 1966), Arinda Ramos Leal (leroc
se 36.787-67), Maria José Freire e oW
tros (P. 36.782-67) e Rosa Queira*
Assumpção Penteado (P. 36.716-67)'e

Em diligência o processo de
cessão a Maria Silveira Mexias (Pró

cesso 34.380-67).
- Mandou restituir à repartição de
origem, em face do ne)va sistema 44

'fiscalização financeira, o processo 011,
concessão a Maria de Lourdea Ma-
chado (P. 15.336-e67).

Aposentadorias	 -1

Relator MM. Vergreaud Wandere
ley:
O Tribunal julgou legal a concessão

a Milton da Silva Moura (P. 59.064,
de 1966).

Em diligência o processo, de con-
cessão a. José Azevedo (Processo ntl-
mero 32.153-67).
_ Relator Ministro lberê Gilson:
O-Tribuna/ julgou legais, fazendo-

se devidas anotações, as concessões se
José das Neves Santos (Processo nú-
mero 24.011-67), Arnaldo Antônio de
Castilho (Processo n9 , 13.203-67) e
Irineu Silva (Processo ,n9 2.760-68) e

Em diligencia os processos de con-
cessão a Bernardino Sobral Pereira
(Processo n9 36.879-67), Otávio Ri-
beiro (Processo n9 37. n87-67), Naza-
reth de Souza Horta Ramalho (Pro-
cesso nçt 37.275-67) e Neuea Barbosa
Guerra (Processo 11.9 30.9e6-67).

Relator Ministro Amaral Freire:
O Tribunal julgou' legal," fazendo-

se as devidas anotações, a concessão
a Humberto Jácomo José Sportelli
(Processo n9 16.803-67):
• Relator Ministro Vidal da Fon-
toura:

• - 0 Tribunal julgou legais, fazenda-
se as devidas anotações, as concessões
a Manoel Juvenillo de Arruda. (Pro-
cesso • n9 12.035-67) e José Blanco
Alexandre (Processo n 9 36.846-67)

Relator Ministro Ewartd Pinhei-
ro:

O Tribunal julgou legais, fazendo-
se as devidas anotações, as conces-
sões a Maria Cabral de Melo (Pro-
cesso n9 36.764-67), CÉtrlos Lopes da
Silva (Processo n9 16.767-67), Sergio
Alves Pôrto (Processo n 9 37.102-67)
e Carmélia -César Soares (Processo
n9 36.864-67).	 -

Em diligencia o processo de con-
cessão a Antônio Maria de Scruza
(Processo n9 37.261-67).

Mandou restituir à repartição de
origem, em face do nôvo sistema de
fiscalização financeira, o processo de
conceseão a Edmurcio , Ribeiro do
Carmo (Processo n9 51.918-63) .

TRIBUNAL DE CONTAS
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Relatar Ministro Golbery Silva.
_ O Tribunal julgou legais, fazenda-
se as devidas anotações, as conces-
sões a Oscar Bassa Ramos (Processo
n9 45.-864-663, Leandro Bourget da
Motta Guimarães (Processo número
22.310-66 e Constantina Magarão
Rollemberg da Cruz (Processo nú-
mero 14.806-67).

Reformas
Relatar Ministro Verlehlaud Wan-

dedo,:
O Tribunal julgou legal, fazendo-

se as devidas anotações, a concessão
a Daniel dos Santos da Silva (Pro-
cesso n9 4.202-68).

Relatar: Ministro Iberê Gilson:
O Tribunal julgou legal, fazendo-

se as devidas anotações, a concessão
a José Bezerra Cavalcante (Processo
n9 1.544-68).

Relatar: Ministro Golbery Sil-
va:

O Tribunal julgou legal/fazendo-
se as devidas anotações, a concessão
a Luiz Carvalho (Processo n9 2.777
de 1968) es bem assim a concessão a
Arlindo Araújo Santana (Processo
119 4.213-68).

Relator Ministro Vidal da Fon-
toura:

O Tribunal julgou legal, fazendo-
se as devidas anotações, a concessão
a Alfredo Salame da Silva (Processo
219 1.816-68).

Relatar Ministro Ewaid Pinheiro:
O Tribunal julgou ilegal a conces-

são a Renuldo Cromado Rosa, por-
que constatada a invalidez já na vi-
gência do art. 31 da Lei n 9 4.902-65,
Incorrendo a hipótese prevista na
Súmula n9 359 do Egrégio Supremo
Tribunal Federal (Processo número
1.328-68).

Pensão-Reforma
Relatar Ministro Vidal da Fon-

toura:
O Tribunal ordenou diligência no

processo de concessão de penstosa
Diomar Borba de Oliveira e de re-
forma a Berguy Soafs de Oliveira
(Processo n9 22.033-71.

Relatar Ministro Ibere Gilson.
O Tribunal ordenou , diligência no

processo de concessão de pensão a
Ophenisia Oliveira da Silva e de re-
forma a icrg? Per(' los da Silva —
(Processo no 1.124-67).

Aposentadorrias
Relatar Ministro Pereira Lira:

O Tribunal manteve em diligência
a concessão a Roberto Luiz Lago Mei-
ra de Castro, de acôrdo com a con-
clusão do Parec-r do Ministério Pú-
blico que constitui o Anexo — I
presente Ata (s. censo n9 36.449 de
1967e

Reformar
* Relatar Ministro Pereira Lira:.	 -
O Tribunal manteve decisão de 8

de agôsto de 1967, que julgara ilegal
a concessão a Francisco Arruda Ro-
drigues, de acôrdo com a conclusão
do parecer do Ministério Público, que
se contém no Anexo-II à presente
Ata (Processo r" 13.426-67)..

Nada mais hav-mdo a tratar foi
encerrada a Sessão e, para constar,
lavrou-ee`a pie ata, que vai, ao

" final, assinada pelo Sr. Ministro-
Presidente. Eu. Sebastião B. Af fon-
so, Secretário das Sessõ:s, a subscre-
vi. — Wagner Estelita, Ministro-
Presidente.

ANEXO-I A ATA N9 19-68
Parecer do Ministério Público no

processo de aposentadoria número
36.449-67, relatado pelo . Sr. Ministro
Pereira Lira, na Sessão de 22 de
março de 1968 e mencionado na Ata
respectiva:

PARECER

Na verdade, a 'existência de nor-
ma especial reduzindo, para determi-
nada hipótese, o tempo de serviço
necessário à aposentadoria prêmio,
e à concessão de proventos integrais,
não significa ipso facto que o servi-
vidor beneficiado faça jus, além dia-
ao, ao acréscimo de 20% que a lei
reserva para aqueles que, hajam
completado os trinta e cinco,. aros.

E' o que acentua, com teda pro-
priedade, o_insigne Presidente do
Tribunal Superior Eleitoral, ilustran-
do.a assertiva com o caso das Magis-
trados, aos quais se faculta a inati-
vidade remuaerada aos trinta anos
de`serviço, mas achar percentual do
art. 184, do Estatuto. Jejam-se, a
propósito, as decisões , do E: Supre-
mo Tribunal Federal, no Mandado
de Segurança ne 17.745 (R. T. J.
42-345) e o do C. Tribunal de Con-
tas, nos processos 12.965-66 (Diário
Oficial de 18 de agósto de 1965, pá-
gina ne 9.513) e ,28.760 (Diário Ofi-
cial de 15 de dezembro de 1967, pá-
gina n9 12.643). -

Todavia, para os funcionários das
Secretarias do Congresso e dos Tri-
buhais Federais (os últimos por equi-
paração), vigora a Resolução 119 76
de 1964, ela Câmara dos Deputados,
que, ao declarar-lhes aplicável à Lei
n9 3.906-61, faz expressa referência
ao favor do art. 193 da Resolução n9
67-62, também da Câmara, corres-
pondente ao 184 do Estatuto.

Por isso, a Presidência do Supremo
Tribunal Federal, em cuja orienta-
ção se louvaram os respeitáveis des-
pachos de fls. 87 e 95. tem reconhe-
cido, em decisões ulteriores, ao
ocupante de cargo isolado amparado
n-'e Lei n 9 3.' 3 - 61, co:n v.nte e
cinco anos de serviço — hipóte se dos
autos — o direito ao percentual de
20% (D. J. de 8 de dezembro de
1968, pág. 251).
• IP— No nue concerne à gratifica-
ção de nível universitário, opinamos
por sua exclusLo, tendo cir. vista a
dec's,59 do Tribm, r 1 de Contas no
processo n9 12.740-67, Diário Oficiai
de 21 dê junho de 1967. pág. 6.661,
eis que, na espécie, o diploma de cur-
so superior não é requisito para o
provimento no cargo..

III — Em face do exposto, concor-
damos com a diligência proposta na
instrução, em todos os seus itens.

Procuradoria, 13 de março de 1968
— Luiz octavio Gallotti, Procurador.

ANEXO-II A ATA N9 19-68 .
Parecer do Ministério Público no

processo de reforma n9 13.426-67, re-
latado pelo Sr. Ministro Pereira Li-
ra, na Sessó de-22 de março de 1968
e referido na Ata respectiva:

PARECER

A respeitável decisão de fls. 18 re-
Pousola em dois fundamentos, .o se-
gundo dos quais, relativo à natureza
da moléstia, está 'satisfatoriamente
ilidido pelo esclarecimento de Pilhas
23.

No que concerne à vigência da Lei
ne 4.902=65 não foram, todavia, aba-
lados ,os alicerces do julgado do Tri-
bunal.

O expediente • de fls. 21-22 parte
do pressuposto equivocado de que até
10 de outubro de 1966, as reformas e
as transferências para .a reserve se
regulavam pela Lei n 9 2.370-54.

A Lel , n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, entrou em vigor na data de
sua publicaço, 20 de dezembro de
1965, de acôrdo com o' disposto no
art4 63.

Da legislaço anterior: subsistiram
apenas as normas correspondentes
aos dispes'tivos da' nova lei cuja vi-
gência ficou adiada "para10. de ou-
tubro de 1964, ex vi do mesmo arti-
go 63.	 • -

Assim, para exemplificar, o direito
à promoção do oficial "com.mais de
tr1 't e e e . per-
sistiu até • 10 de outubro de 19ee par-
e:1' o er:. • nus
substituiu essa promoção pela mera

percepção dos proventos do pôsto su-
perior, está entre aque.es cuja en-
trata em vigor foi procrastinada pe-
lo art. 65.

O mesma no se dá com a hi póte-
se — que é a dos autos — elo militar
aometido de doeaea especificada, pois
o art. 31, da Lei n9 4.902, ue lhe
concede os proventos (e nnáo a piem-
tude da patente) do peato superior,
no está enumerado entre os de vi-
gência adiada, aplicando-se-lhe, as-
sim, a regra geral do art. 63 ue é da
aplicação da lei na data da publica-
ção.

Face ao exposto, ratificamos o pa-
recer anterior desta Procuradoria e
opinamos pela mantença da r. de-
cisão que julgou a cencessão, por
infringência do art. 31, da Lei nú-
mero 4.902-65.

Procuradoria, 15 de março de 1968
— Luiz Octavio . Gallottt, Procurador.

ATA N9 20, EM 28 DE MARÇO
DE 1,968

(Sessão Ordinária)
Presidência do Sr. Ministro Wagner

Estelita — Ministério Público: Dou-
tore Luiz Octavio Gallotti e Afonso
Henrique de Guimarães — Secretá-
rio: Sr. Raul Freire.

Com a presença dos Srs. Ministros
Pereira Lira, Vergniauel Wanderley,
Iberê Gilson, Amaral Freire e Golbery
Silva, bem assim dos Srs. Ministros-
Substitutos Vidal da Fontoura e
Ewald Pinheiro, o Sr. Presidente de-
clarou aberta a Sessão Ordinária de
Fiscalização Financeira, havendo o
Tribunal proferido as seguintes deci-
sões sôbre a matéria indicada.

Matéria regimental
Relatar MM. Amaral Freire:

O Tribunal aprovou, com as emen-
das oferecidas pelo Sr. Ministro Gol-
bery Silva, o projeto apresentado na
Seção de 22.3.68 — de Resolução,
"instituindo entre os serviços auxilia-
res do Tribunal de Contas, Integrado
no Gabinete da Presidência o Grupo
de A2sessoratnento para congressos
(G. A . ) , que passará a exercer, em
caráter permanente, as funcões do
Grupo de Trabalho preconizado na
Recomendação 1-A, do 39 Congresso
Internacional das Instituicóes de Con-
trôle das Finanças Públicas, realiza-
do no Rio de Janeiro emn 1959. e cujo
acervo é agora transferido". Foi voto
vencido, na mateia, o Sr. Ministro
Vergniaud Wanderley.

• Pensão
Relatar 'Min. Vergniaud Wan-

derley:
O Tribunal julgou legais, fazendo-

se as devidas anotações, as concessões
a Maria Clementina da Silva Carva-
lho (P. n9 2.998), Elisabeth Kander
dos Reis (P. n9 1.414), 'Arlete Fer-
reira da Paixão (P. n9 2.416). Gui-
lhermina de Souza Barreto (P. nú-
mero 3.003), Walter José de Lima e
outros (P. n9 4.645-65).

Em diligência as concessões a An-
tónio de Paula (P. • n9 33.141, de
1967), Nair Balame Ramos (P• nú-
mero 1.558), Iracema Rodrigues da
Silva e outras (P. n9 30.976-67). Djali
Alves de Azevedo Rabelo e outras (P.
n9 10.714-67).

O Tribunal mandou restituir ti ori-
gem, para os devidos fins, os proces-
sos de concessão a Medra Pereira Pin-
to Borges Leite," (P. n9 2.43W,
Amanda Cristóvão da Silva e outra
(P. n9 2.431).. Ambrosina Fernandes
de Freitas e outras (P. n9 3.460).

Relatar Min. lberê Gilson:
O Tribunal julgou legais, fazendo-

se as devidas anotações, as conces-
sões a Aurora Yugueros (P. número
4.408-67), Geralda Faria Silva (P.
n9 1.560), Jorgina Carneiro Sobral
(P. n9 3.002), Eidir Martins Gwrna-
rães e outra (P. n9 9.02547), idaline
de lVfasquita (P. n9 36.826-67), Maria

Ramos da Cruz e outra (P. n 9 25.223,
de 1964), Luzia de Oliveira Silva (P.
ri . 1.321), Amélia Ribeiro Leite (P.
n9 36.757-67).

Em diligência a concessão a Claris-
sa Lacerda da Silva (P. n9 10.971, de
1957).

Mandou restituir à origem, para os
devidos fina ei eeroce.ssos de conces-
sões a Anelai 'Ulla Baeta de Melo
(P. n9 2.402), Otillina Boneolhos e
outras (P. n° 2.433) e Judith Nasci-
mento de pigueiredo Carvalho e Ou-
tras (P. 3.452).

Relator MM. Amaral Freire:
O Tribunal julgou legais, fazendo.

se as devidas anotações, as conces-
sões a Floriana Alves Dutra (P. nú-
.nero 10.594-67), Jardim Medeiros aa
Silva e outra (P. n9 19.634-67).

Relator Min. Golbery
O Tribunal julgou legais, fazendo-

se as devidas anotações, as concas'
sões a Arlinda da Silva Gonzaga (P.
nv 1.817), Lúcia Helena da Silva Bar.
ros e outra (P. n0 ,1.543), Neusa
ereitas Camarão (P. n 9 3.991), An-
gelina de Carvalho Corrêa (P. :lemes
re 4.393), Maria Lygia de Moraes
Beltrão (P. n9 3.988), Enedina Vasco
Cordovil de Oliveira (P. n9 2.996).

Mandou restituir à origem, para os
devidos fins, os processos de conces-
são a Arminda Burlamaqui Pôrto dOs
Santos (P. n9 3.454, de 1968), Ma-
nieta de Oliveira Telles dos Reis e ou-
tras (P. n9 3.437), Débora de Olivei-
ra messery e outras (P. n9 3.458),

,Laura Favarro de Lima Coutinho (P.
n9 2.369), Carmen da Fonseca e Sil-
va (P. n9 2.400), Vara Alves Barbam
Cavalcanti de Lacerda (P. n9 2.432).

Relator MM. Vida! da Fontoura:
O Tribunal julgou legais, fazendo-

se as devidas anotações, as conces-
sões a Maria Olga Rosa de Oliveira
e outras (P. n9 18.865-65), Maria
Marlene Bragio Flores (P. n9 3.992),
efferia Clara de Larraz Mindelo (P.
n9 36.758-67), Conceição Alves doa
Santos e outros (P. n9 51.896-65),
Olivita Lopes Gama Andréa (P. ml-
neero 59.939-62), Alba Rodrigues Pe-
reira (P. ne 13.442-67). Almerinda da
Silva -Costa e outras (P. n 9 37.565,
de 1956).

Mandou restituir à origem, para 03
devidos fins, os processos de conces-
são a Alice Francisca Peixoto e
outras (P. no 3.956), Zilla Serras de
Oliveira (P. no 3,450), Germana de
Azambuja Campos e outras (P. nú-
mero 2.367), Joana de Castro Araúj0
Costa (P. n9 2.370).

Relatar Min. EwaId Pinheiro:
O Tribunal julgou em diligência o

Processo de concessão a Maria Gon-
çalves da Paixão (P. n o 3.987).

O Tribunal julgou legal,. fazendo-
se as devidas anotações, as cepcese
a Edith de Araújo Erras (P. número
1.818).

Aposentadoria
Relatar Min. Vergniaud Wan-

derley:
• Tribunal ordenou diligência noa

processos de concessão a Régulo
Nunes (P. n9 32.022-67) e a AlbertO
Esteveí Soares (P. n9 38.012-67).

Relatar Min. Iberê Gilson:
• -

O Tribunal julgou legais, fazendo-
se as devida &anotações, as conces-
sões a Felicio Silva (P. n9 1.330),
João Baptista Teixeira Carlos (P...,
34.554-67), Alfredo Teixeira de Maga-
lhaes (P. n9 37.583), José Pereira
Ma atues (P. n9 38.006-67).

Em diligência os processos de cone
celsa() a Hilton Assumpção Barbosa
(P. n9 1.331), José Basilio Chattar
(P. n9 32.995-67).

Relatar Min. Golbery
O Tribunal julg6-0 legais, fazendo-

se aà devidas anotações, as concessões
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2) a citada lei estendeu o Plano
de Previdência aos herdeiros e con-
tribuintes do montepio, visando, ape-
nas, aumentar as respectivas pensõee
por serem ,elas irrisórias.

Examinemos os argumentos.
Quanto ao primeiro, convém acen-

tuar que a Lei n9 4.259, de 1963, es-
tendeu o Plano de Previdência insti-
tuído na -Lei n9 3.373, de 1958, aos
contribuintes do montepio civil sem,
conforme já acentuamos„ estabelecer
qualquer ressalva, pelo que se vigen-
te permanecesse a legislação preté-
rita, jamais se poderia saber e exato -
sentido e alcance dessa extensão. O
Plano de Previdência, como lei ge-
ral, disciplina a matéria em todos os
seus aspectos e ao indicar os bene-
fícios da pensão temporária (art.
5 9 não incluiu, entre éles, a filha
casada, clausulando ainda que a filha
solteira, maior de 21 anos, perderá
essa 'pensão, quando ocupante de car-
go público efetivo.

Como deferir pensão vitalícia a fi-
lha casada - e é o que se pretende
fazer - se o filho, quando faz jus ao
benefício, o recebe em caráter tem-
porário?

Quanto ao argumento de que a Lei
n9 4.259, de 1963, visou apenas à ma-
joração das pensões do montepio ci-
vil, convém fixar que, fôra.êsse o in-
tuito do legislador, é êle teria decla-
rado que as vantagens financeiras
do Plano eram extensivas aos her-
deiros do montepio civil. Não é isso,
porém, o que declara a lei. Ela foi
além, muito além, mandando aplicar
o Plano, sem a menor restrição ou
ressaalva, pelo que ele há de preva-
lecer íntegro, com tôda a fórça dos
seus dispositivos.

Cabe ponderar ainda que o mon-
tepio civil apresenta feição eminen-
temente alimentar. A dependência
econômica tem sido pressuposto para
a sua concessão (Decreto n9 22:414, .
de 1933, art. 16, 44 19 e C; Lei nú-.
mero 387, de 27 de janeiro de 1937,
art. 19, 19 Lei n9 4.069, de 11 de
junho de 1962, art. 59, 45 3 9 e 69) e,
na hipdIese, essa dependência inexis-
te, tanto que o atestado de fls. 38 de-
clara que a bebi 'tenda

"viveu em .c mpanhia de seu
pai e sob às ex ensas do mesmo
até casar-se, recebendo, apôs,
ajuda efetiva mensal para a sua
subsistência ..."

Finalmente, se dúvidas existissem
quanto ao verdadeiro alcance da Lei
n9 4.259, de 1963, a regulamentação
desta, através do Decreto n 9 58.100,
de 29' de março de 1966, fez com que
tais dúvidas não mais subsistissem.
Com efeeito, dispõem os arta. 89, 10
e 11 désse Decreto:

Art. 89 Consideram-se benefi-
ciados do contribuinte, para fins
de pecúlio especial, previsto na
Lei n9 3.373, de 1958, as pessoas
enumeradas nos parágrafos 19 e
29 do art. 39 da citada Lei.

Art. 10. Para os efeitos de
' percepção de pensão, considera- 4

se família do contribuinte, os de-
pendentes referidos no art. 59
da mencionada Lei n9 3.373, de
1958 observadas modificações
introduzidas pelos p.:,ragrafos de
29 a 69, do art. 59 da Lei núme-
ro 4.069, de 11 de junho de 1962:

Art. 11. A pensão devida aos
beneficiários dos contribuintes
mencionados no art. 1 9 deste Re- •
gulamento, é- fixada em 50% do

• salário-base sôbre o qual incidirá
o _desconto previsto no art. 49
dêste Decreto.

Parágrafo único. Para fins de
divisão da pensão, observar-se--
ão as normas constantes do ar-
tigo 69 e na reversão, as do arti-
go 79, ambos da Lei n9 3.373, de
1958.

Não há, em face desses dispositi-
vos, como sustentar que a legislação
do montepio civil anterior à Lei nú-

a José Tavares de Camargo (P. nú-
mero 1.415), Laura Couto Teixeira
Loureiro (P. n9 38.001 , Edmundo
Uuniz Citahy (P. n9 38.011-67). -

Relator Min. Vidal da Fontoura:
O Tribunal julgou legais, fazendo-

!e as devidas anotações, as concee-
sães a Nydia'de Araújo Carvalho (P.
n9 2.744), Salvina. Lilia de Souza (P.
n9 17.585-65).

Mandou restituir à, origem, em face
o nôvo sistema de fiscalização finan-

ceira, o processo de concessão a Car-
lota Mattoso Sampaio Corrêa (P. nú-
mero 16.751-67). •

Relator Min. Ewald Pinheiro:
•

O Tribunal julgou legais, fazendo-
se as devidas anotações, as conces-
sões a Edear do Nascimento (P. nú-
mero 1.412), Durvalina Costa Silva
(P. n9 32.733-67), Oriculo Castelo
Branco Bandeira (P. n9 34.401-67).

Rei armas
Relator MM, Iberê Gilson:

O Tribunal julgou legais, fazendo-
se as devidas anotações, as conces-
sões a Roberto Wamser (P. n o 1.556),
Paulo Machado Batide (P. n 9 34.224,
de 1967).

Ean diligência as concessões a Al-
mis 'da Glória Alves (P. n 9 23.351,
de 1967), Manoel Calixto Ribeiro Pi-
lho (P. n9 35.915-64).

Relator MM. Golbery Silva:
O Tribunal, no tocante a reforma

de Jcao Batista Oliveira Paula, dis-
pensou a diligência sugerida na bis-
trução. enviando-se o processoao Se-
nhor Dr. Procurador para emitir pa-
recer no mérito (P. 1T9 4.004).

Relator Min. Vidal da Fontoura:
O Tribunal julgou legal, fazendo-

se as devidas anotações; a ebnces-:
são a Moacyr Ignácio Leal (P. núme-
ro 3.999).

.Relator Min. Ewald Pinheiro:
Em diligência as concessões a Aloy-

sio de Araújo Figueiredo (P. núme-
ro 1 3 - 60043) , José Ferreira de Almei-
da (P. n9 30.698-67).

Contratos
Relator Min. Iberê Gilson:

- O Tribunal, no tocantes aos seguin-
tes contratos, mandou guardar os res-
pectivos processos na Diretoria com-
petente, para os devidos fins, cienti-
ficando-se as repartições de origem
das observações feitas pela instrução:
Departamento de Imprensa Nacional
e Funtmod S. A. Máquinas e Mate-
riais Gráfica.k (P. n9 5.736) e Jorna-
rim Comércio, Importação e Repre-
sentações Ltda. (P. n9 5.732).

Relator Min. Golbery Silva:
O Tribunal, no tocante aos contra-

tos a seguir indicados, mandou guar-
dar os respectivos processos na Dire-
toria competente, para os devidos
fins, cientificando-se as repartições
de origem das observações, feitas pela
1nstrução:' Departamento de Impren-
sa Nacional e Aéreo Rápido Trans-
portes e Viagens Ltda. (P. n9 4.916,
de 1968), e Cia. T. Janér, Comércio
e Indústria (P. n9 5.733).

Relator Min. Vidal da Fontoura:
O Tribunal, no tocante ao contrato

celebrado entre o Departamento dos
Correios e Telégrafos - Diretoria Re-
gional de Alagoas e António Brasil
Rocha, mandou guardar o processo na
Diretoria competente, para os devidos
fins, cientificando-se a repartição de
origem das observações feitas pela
instrução (P. n9 5.729).

Licitação

Relator Min. Ewald Pinheiro:
Em diligência, para esclarecimentos,

o processo originado da coleta de pre-
ços n9 1-67, realizada pelo Instituto
de Óleos - Ministério da Agricultura
(P. 119 1.127-68):

Matéria administrativa
Relator MM. Eivald Pinheiro:

O Tribunal, sob a Presidência do
Sr. Ministro Iberê Gilson, Vice-Presi-
dente, conheceu do recurso interposto
pelo Sr. José Pereira . de Lira, apo-
sentado no cargo de Oficial Instruti-
vo, símbolo TC-3, do Quadro da Se-
cretaria do Tribunal, para manter a
decisão da Presidência, pelo indeferi-
mento da pretensão daquele ex-fun-
pionário, no sentido de seu enquadra-
Mento no símbolo FG-2 correspon-
dente à função gratificada de Delega-
do dêste Tribunal, e a conseqüente
agregacão- no respectivo Quadro (P.
n9 32.697-67), porque a Lei n,9 1.741,
de 1952, só tem aplicação aos cargos
em comissão, a teor do resolvido na-
Sessão de 24 de setembro de 1965,
quando do julgamento do processo nú-
mero 51.926-e4.- Não tornaram parte.
nessa deliberacão, o Sr. Ministro Pe-
reira ,Lir, me': Se havia ausentado do
reciree 'com causa participada, e o
Sr. it'Shkiistro Wagner Estelita, que se
afastou da Presidéncia, por haver
proferido a decisão-administrativa era
recorrida.

Reassumindo a Presidência o Se-
nhor Ministro Wagner Estelita, foi
dado prosseguimento à Sessão, com o
julgamento pelo Tribunal da matéria
indicada.

Pensão
Relator Min. Ewald Pinheiro:

O Tribunal, considerando que a lei
nova (Lei n9 4.259, de 12.9.63), que
estendeu o Plano de Previdência cons-
tante da Lei n9 3.373, de 12.3.1958,
aos herdeiros e contribuintes do mon-
tepio civil; deve respeitar as - situações
jurídicas fixadas, não podendo alcan-
çar os direitos daquele que satisfez as
exigências - da legislacão anterior, jul-
gou legal a pensão de montepio con-
cedida, nos têrmos da Lei n9 3.132.
de 8 de maio de 1957, a D. Gelea Cor-
deiro do -Amaral, filha casada do'Se-
nhor Afonso Cordeiro, após ser
cumprida a diligência sugerida na
instrução do processo - fls. 52v., pa-,
rágrafo final, in fine (12 : n9 15:697.
de 1967). Foram votos vencidos os se-
letores Ministros Ewald Pinheiro (Re-
lator) e Amaral Freire, tendo o pri-
meiro apresentado texto escrito, que
constou do processo- e segue em ane-
xo (I) à 1 presente Ata. Segue tam-
bém, em anexo (II) a esta Ata o tex-
to do parecer emitido pelo Dr. Afon-
ro Henriques de Guimarães, Procura-
dor-Adjunto.

Relator Min. Pereira Lira:
O Tribunal, considerando que a lei

nova (Lei n9 4.259, de 12.9.63), que
estendeu' o Plano de Previdência
constante da Lei n9 3.373, de 12 de
março de 1958, aos herdeiros e con-
trilenintas de montepio civil, deve res-
peitar as situações jurídicas fixadas,
não podendo alcançar os direitos da-
quele que satisfez as exigências da le-
gislacáo anterior -- julgou legal a

filha-casada do Sr. Attila Schultz,
após ser cumprida a diligência auge-
rida na instrução do processo - feehas
129v., penúltimo parágrafo (P. núme-
ro 66.359-64). A decisão do Tribunal
na espécie foi proferida por maioria,
tendo sido votos vencidos os Senho-
res Ministros Amaral Freire e Ewald
Pinheiro, tal corno se mencionou nes-
ta Ata em relação ao processo an-
tenor.

Nada mais havendo a tratar, foi
encerrada a Sessão e, para constar,
lavrou-se a presente ata, que, depois
de aprovada pelo Tribunal (Resolução
n9 55-68, art. 27 29), será assinada
pelo Sr. Presidente. Eu, Raul Freire,
Secretário, das Sessões, a subscrevi.
- Wagner Estclita, Ministro-Presi-
dente.

ANEXO A ATA N9 20-68
Texto do voto, vencido, do Sr. Mi-

nistro-Substituto, Ewald Pinheiro, no
processo de pensão de montepio a
D. Geisa Cordeiro do Amaral
(P. 15.697-67), a que se refere a
Ata n9 20-68, da Sessão de 26-3-68.

Trata-se neste" processo da con-
cessão de pensão de montepio, nos
têrmos da Lei n9 3.132, de 8 de maio
de 1957, a Geisa Cordeiro do Ama-
ral, filha casada de Afonso Cordei-
ro.

O contribuinte faleceu em 5 de
dezembro de 1965, quando já estava
em vigor a Lei n9 4.259, de 12 de
setembro de 1963, que estendeu o
Plano 'de Previdência instituído na
Lei n9 3.373, de 1958, aos contribuin-
tes do montepio civil.

Por êsse inotivo, não foi pacífico
o deferimento da pretensão à inte-
ressada. Invocando essas . duas leis,
o informante do processo, na Direto-
ria da Despesa Pública, propôs fôs-
se indeferida a pretensão.. O Dire-
tor da Despesa Pública, porém, com
base em parecer da Procuradoria da
Fazenpia Nacional, no Processo mi-
mero/ 28.249-65, mandou expedir o
titulo concessivo da pensão.

A proposta de indeferimento se
funda em que a Lei n9 3.373, de 1958,
não contempla (art. 5 9 II) a filha
casada entre os beneficlitrios da pen-
são, pelo que não há como conceder
a esta o mentepio civil, uma vez que
a Lei n9 4.259, de 1963, nenhuma
exceção contém a êsse respeito.

Neste Tribunal, a apreciação do
direito da habilitanda também gerou
controvérsia. O diretor entendeu, em
principio, que "

"... todo e qualquer 'dispositivo le-
gal em contrário anterior à vigência
da Lei n9 4.259, de 1963, está revo-
gado e, ainda mais, expressamente,
à vista do seu art. 39."

Ponderou no entanto, que certas
disposições especiais, como as cons-
tantes das Leis ns. 4.069, de 1962,
art. 59,	 3 9 e 3.132-57.

".., poderiam ser consideradas,

	

/salvo melhor juizo,	 disposições
especiais e paralelas à legislação
comum, não confinando com a

-mesma."
•E concluiu:

"Se o E. Tribunal se inclinar
pela tese da revogação pura e sim-
ples, da legislação anterior à Lei
n9 4.259, ae 1963, a concessão
deverá-ser julgada ilegal; no caso
contrário, pela legalidade depois
de satisfeita a diligência sugeri-
da na instrução 'constante de
fls. retro."'

O Sr. Dr. Procurador manifestou-
se pela- ilegalidade da concessão,
pelas razões expostas em seu pare-
cer de fls. 54.

parecer invocado pelo Diretor da
Despesa Pública para deferir o be-
nefício, não consta dêste processo.
Mas, no. despacho concessivo do mon-
tepio, se dá, em linhas gerais, um re-
sumo do mesmo, que é o seguinte: -

Relator Min. Vergniaud Wan-
derley:

(a Tribunal, no tocante ao eontra-
to celebrado entre o Departamento de
Imprensa Nacional e Wayne S.A. In-
dústria e Comércio, mandou guardar
na Diretoria competente, para os de-
vidos fins, cientificando-se a reparti-
ção de origem das irregularidades
apontadas na instrução (Processo
roero 5.735).

0 Tribunal, no tocante ao contrato
Celebrado entre o Departamentea das
Correios e Telégrafos - Diretoria M-
gional de Alagoas e Gilson de Castro
Çalazans, mandou, preliminarmente.

cientificar a autoridade com
e
petente] têrmos da Lei n 9 3.132, de 8.5.1957,

das irregularidades apontadas na ins-' a D. Maria Virgínia Ribeiro Ferreira,
trução (P. n9 5.730).

1) a Lei n9 4.259, de 1963, não re-
vogou os' Decretos Ws 942-A e 22.414,

pensão de montepio concedida, nos nem extinguiu o montepio civil;
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mero 4.259, de 1963, permanece vi-
gente. O único argumento em que
tal conclusão se arrimaria — o da
Inalterabilidade da escala de herdei-
ros •• é frágil — o da inalterabili-
dade da escala de herdeiros — é frá-
gil e inconsistente. A escala de her-
deiros Ode ser modificada, sem ofen-
sa Ou atentado ao direito dos futu-
ros herdeiros, e, por várias vezes, Is,:
ao ocorreu.

Assim, em face de tiklas essas ra-
zões e considerando ainda o princi-
pio segundo o qual se aplica à habi-
bilitação a lei vigorante a época do
óbito do contribuinte, não -vejo como
o Plano de Previdência não possa
ser mandado aplicar ao montepio ci-
vil.

E por assim entender, jullm Ilegal
a concessão, nos termos do parecer
do Sr. Dr. Procurador.

Em 26 de março de 1968. — Ewald
Pinheiro, Relator.

ANEXO	 A ATA N.9 20-68
Texto do parecer emiti° pelo Mi-

nistério Público, no processo de
pensão de montepio a D. Geisa Cor-
deiro do Amaral (P. 15.697, de 1967),
a que se refer .ea Ata n. 9 20-68, da
Sessão de 26.3.68.

.PARECER

No Processo TC-61.109-65, que
curava da aplicação da Lei número
5.057, de 29 de junho de 1966, a
qual reajustou o valor das pensões
pagas pelo Tesouro Nacional RO3
herdeiros de contribuintes do Mon-
tepio Civil, deixando implícito o
nosso ponto de vista de que pela Lei
n•9 4.259, de 12 de setembro de 1963,
é que se regula a situação dos con-
tribuintes do Montepio Civil dos
Funcionários Federais, uma vez que
ela estendeu a estes os benefícios
do Plano de Previdência.

Não nos esquece a coroplexidade
da matéria, pelos aapectos que en-
volve e pelas consequências que na-
turalmente resultarão da aplicação
à espécie Ca Lei 4.259-63. Mas tam-
bém não nas será • dado esquecer
que esta lei é taxativa quando es-
tende o Plano de Previdência aos
contribuintes do Montepio Civil dos
Funcionários Públicos Federais e aos
funcionários da União que contri-
buem obrigatoriamente, para o Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários e Empregados em
Serviços Públicos, dete, minando, cca
mo faz ver o Senhor Diretor, no seu
art. 3.°, que revogaaás estavam as
disposições que contrariassem o que
nela se estatura.

Ora, seria de indagar-se qual a
razão da providência prevista	 no'
art. 1.9 da Lei 4.259-63, ou seja,
qual o efeito da extensão néle con-
cretizada ds Pleno da Previdência se
não fosse para elteiar substancial-
mente os critérios estabelecidos para

toucessão do Montepio Civil, quer
•dizer, se não fôsse para adapta-los
• ás diretrizes adotadas no setor pre-
videnciário. Evidentemente, estariam
resguardadas tadas as disposições
legais que, concernentes ao Montepio
Civil, não conflitassem com o dia,
posto na lei número 4.259-63.

Diante da complexidade da ma-
téria, e de suas implicações, mais
uma vez ressaltamos que reconhecer-
se que a legislação válida, na espé-
cie, é a Lei 4.259-63, importará em
alterar-se definitivamente e substan-
cialmente os critérios até agora mio.
tatos na concessão do Moniepio Ci-
vil dos Funcionários Públicos Fe-
derais. Afigurando-se-nos ser este o
propósito Ca Lei 4.25943, Inclina-
mo-nos pela aplicação ao caso ver-
tente do disposto neste diploma

Szte é o nosso parecer, s. m. 1.
Procuradoria, 27 de setembro de

1967. — Afonso Ilenriques de Gut-
maraens — procurador-Adjunto.

•

EDITAIS E AVISOS

EDITAL
O Capitão dos Portos dos Estados

da Guanabara e Rio de Janeiro, de
conformidade com o que preceitua o,
parágrafo 19 do artigo 317 do Regula-
mento para o Tráfego Maritimo, con-
voca o proprietário de um casco de
madeira de uma Galera que se acha
afundada na praia Grande, próximo
a Enseada do Braço Forte, Ilha Gran-
de, em Angra fios Reis, • a fazer flu-
tuer a referida galera dentro do pra-
zo de 6 (seis) meses, sob pena de
ser considerada a embarcação como
abandonada e então removida pelo
Governo.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1968.
— Eugenio Marques Rodrigues Frazko,
Capitão-de-Mar-e-Guerra, Capitão, ÇlOs
Portos. '

Dias 14, 15 e 16-5-68.

MINISTÉRIO DA EDUDAÇÃO
E CULTURA

Departamento de Administraçao

Divisão do Pessoal

'EDITAL DE INTIMAÇtio

Pelo presente, fica antuuada Ana
Bezerra de Melo Devas, ei,servidara
deste Ministério, matricula n9 2.184222
lotada no Serviço de Radiodifu.são
Educativa, a recolher no prazo de 15
dias, contados da publicação daste,
sob pena de cobrança EXecutiva,
importância de NCra 13,15 (aezoita
cruzeiros novos e quinze centavos)
recebida indevidamente no período de
26 a 30 de novembro de 1965 con-
forme processo n9 61.234-65, em
trânsito nesta Divisão.

Divisão do Pessoal, 18 de abril de
1968. — Hen7 ique Cabral Lima, Di_
retor.

tRIBU.NAL DE CONTAS
DA UNIÃO

Delegação no Estado do Rio
de Janeiro

EDITAL N9 1-63
Pelo presente Edital, tias térmos do

artigo 95, da Lei 830-49, fica citaao
o Vendedor de Selos, niare "8-A"
José Rosa de Figueiredo, para no prazo
de 30 dias, contados da data da pu-
blicação dêste sob pena de revelia,
apresentar alegações ou, recolher aos
cofres públicos' a quantia de 	
NCrs 298,95; acrescida dos Juros de
mora devidos, sendo NCr$ 228,95 da
rendas não recolhidas e NCra , 70,00 de

	

suprimentos não aplicados nem reco	
lindos, apurada no processo de toma-
da de contas n 9 1.293-67, relativo ao
período de 17-10 a 20-11_67, em que
serviu na Agencia Postal de Racho
Novo, Estado do Rio de Janeiro.

Niterói, 11, de abril de 1968. —
Benevides Palmiert, Delegado.

SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL

'CONCURSO PÚBLICO
PARA ENFERMEIRO

Ata da prova de Português do Con-
curso de Enfermeiro. Aos onze dias
do mês de maio de mil novecentos e
sessenta e oito, às quinze horas, na
Secretaria deste Tribunal, sob a pre-
sidência do Diretor-Geral, Dr. Hugo
Mósca, e sob a direção da Banca
Examinadora, composta por Maria
José de Abreu, Maria de Lourdal
Cunha e Aline Almeida Souza. Com-
pareceram ,quinze candidatas inscri-
tas. Pela candidata Nizia Borges foi
sorteado o Ponto-9 2 (dois). Os tra-
balh os transcoreeram normalmente,
tendo si'do encerrados 'tts dezoito ho-
ras. Eu, Hercilla Alves Albuquerque,
Secretária do Concurso, lavrei a pre-
sente ata, que subscrevo e vai assi-.
nada pelo Presidente e demais mem-
bros da Banca Examinado. Brasilia,
11 de maio de 1968 — Hercflia Alves
Albuquerque, Secretária do Concurso
— Maria José de Abreu — Maria do
Latirdes Lopes Cunha — • Alina Al-
meida Souza — Hugo Mósca, Dire-
tor-Geral.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portos dc,s
• Estados da Guanabara e

Rio de Janeiro

ccp ip-cD ipm
DIVULGAÇÃO N' 1.009

Preço Md 0,40

A Vendai
Na Guanabara

Agènela I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. f

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembdlso Poetai
Em Brasília

Na sede do DIN

..°8"-"Mi!"•••ar."."~mesn___ _

FUNDO DE GARANTIA .

DO TEMPO DÈ SERVIÇO

DIVULGAÇÃO NI 981,

Preço: NCr$ 0,25

k A VENDA '

-- Na Guanabara
Agencia 1: Ministério da Fazenda- \

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves f
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembélso Postal

Em Brasilia
Na sede do DIN

0,4



Ao Comércio,
-

Agrieola 	
Animai 	
Industrial -	
A Cooperativa de Produçã,o . .. ... . .. . . .. . ..

735.270,00

8.0198.160409104
175.296,97

.,*	 G

4.048.318,41

Ner$ Ner;

848.87523

L. • 9

NCr$

235.894,31
612.980,92

Disponii;e1:

Caixa 	 9
Banco dó Brasil B. A. — Conta Depósitos	 . . .. ...

Realizável:

Empréstimos:

À. Produção;

- ileir}towimeldn••n••nn••,

22.603,58
270.317,28	 293.920,88

323,58

299.729,67
194.923,12

-
-434.852,79
131.229,32
48.014,18 613.898,29.,_

2.918.047,20
204.347,84
108.737,50

8.737,50
200,03

25.927.729,23

4.234,070,07

30.181.799,30

294.244,42
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SOCIEDADES
CONSELHO CONSULTIVO:

Dr. Antônio de Pádua Rocha Di."12

Dr. Eduardo de Magalhães Pir.to

Francisco Farias

José Luiz de Magalhães Lins

Dr. 'Marcos de Magalhães Pinto

BANCO DE BRASÍLIA S. A. •

AV. W-3 -- QUADRA	 — LOTES 15/18 — BRASÍLIA —	 Inscrição no Cadastro Geral

BALANCETE GERAL CONDENSADO Eli 5-3-68	 dos Contribuintes n9,000169%

Ativo

De Produtos Agricolas 	 4;	 138.454,78
De Produtos de Origem Animal 	 	 . 	 -
De Produtos Industriais 	 	 2.098.091,59
Não Especificados 	 .1;	 858.985,08.	 2.998.904,45

.,,
A Atividades Não Especificadas , 	 42t.f~	 1.527.379,88 • 8.872.300,7

()atros Créditos:

• Banco Central — 1CC01111,GlellIO cumpri:som 	
Títulos, o Créditos a Receber 	
Saldos Devedores em Contas de Depósitos 	
Créditos em Liquidação 	

• Departamento no País 	
• Outras Contas 	

•
1.587.369,14

10.00,00
2 523,23

12 551.73
11.242.866,73
2.359.919,18 15.195.090,04

, Valóres . e Bens:
.	 1

Titulos á Ordpan de Banco Centrai ,.- 	 A......ja
Títulos Pederdm, Estaduais .. Municipais 	 ma
AM:: e . Obrigações 	 .	 	 -•.,
Valóres não Especificados .. . .... . .. . .. .. .. .:_.............-i-o 	 a.	 .	 _.

823. 892,21
70.189,40
9.130,90

200,00	 403.322,51	 24.170.713,29

Imobilizado;

Imóveis de Usa 	
Reavaliação de Imóveis de Uso ............
Móveis e Utensílios 	
Almoxarifado ................ 	 . .

Resultado Pendente:

Despesas Operacionais 	 riT,,Tra
- Despesas Administrativas	 . ........

Perdas Diversas 	

Contas de vompenseçdo:

Títulos em Cobrança no Pais . . ....... ..
Valores em Custodta 	 ••••.• 9,4Á,

Valbres' em Garantia 	
Beneficiários de Garantias Prestadas 	
Outras contar, de Compensação
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NCr$	 • NICr$	 NCr$	 Ncr¥

Capital:

De Domiciliados no Pais 	 4	 720.000,00
Fundo de Reserva Legai 	 .e.	 66.773,08
Fundo de Previsão 	 re .ç	 200.000,00
Fundo de Amortização de Imó,vels, Mov. e Utensílios 	  ,	 57.925,46
Fundos de Reserva Especiais 	 	 $43.729,78
Fundo dc Inden •zaçãc. Trabalhista 	 	 18.213,17 ‘	 1.406.0541,40

Estgfvel.:

A Vista é a Curto Puta°
	 e

Do Público:

Populares	 	
•	 Sem Limite 	 •

2.374.414,99
6.265.137,17

yinculados	 	 12.505,87 8.352 053,03

De Entidades Públicas:

Governos Estaduais 	 25.28
Governos MunicIpais 	 	 • 410.897,32 410.922,09

A Médio Prazo'

A. Prazo Fixo 	 61.000,00
A. Prazo. ccm Correção monetária 	 221.630,00 282 siese 9.345.510,63

Outras Exigibilidaues

Cobrança Efetuada, em Tt'llnstto 	 140.077,80
Ordens de Pagamento 	 4 4 .878 . 690,71
Correspondentes no Pais 	 319.243,17
Departamento no Pais 	 A 7.372. 363 45
Outras Contas 	

.
1.326.i188,39 14.537.263,52

Obrigações (Especiais)
'	 -
Provisão p/Pagamentos a Efetuar 	
Imposto sObre Operações Financeiras . 	

-

1

e
119.591,14

16.163,57 ‘. 135.754,71 24.018. 528,86

Resultado pendente:

Rendas Operacionais 	 445.849,61
Outras Rendas 	 ..........4 47.302 89
Rendas e Lucros em Suspenso 	  	 0,14
Lucros e Perçlas 	 9.406,24 502.558 88

25.927.729,23

,Contas de ,Compensação:

Credores por Títulos em Cobrança 	 na•••• 2.602.698,93
•	 Depositantes de ValeSres em Custódia 	

_
204.347,70

Credores p/Garantlas Recebidas e/ou Prestadas 141.027,75
Outras Contas de Compensação 	 1.286.095,63 4.234.070,07

30.161 799,33

•
• Diretoria: Fernando de Magathdes ¡int°, Diretor-Presidente. — Bledwaido Pieruenetti, Diretor . Superintendente. — Dorynni Borges (141

loura, Diretor. — Olower Duarte, Diretor,	 Sylvio de Mrtgalhães Lt4S, Llretor, •••• Lourenço Sergio lifartinez, Contador — Reg. 342 CRC.DP.
(NY 1.746-B — 10-4.98 — liCr$ 180,00)

_à
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NCr$

714.502,83

2.729.60

16. 480,22

)5.927.05

9.423.90

4.660,59 e '

1.259.857.63-	 2.023.581

20:000,00
29.135,49

\ 4.000,00

821,00	 53.956,49

2.077.538,31

,82

TIIE COCA-COLA EXPORT CORPORATION
-FILIAL DO BRASIL

EALàÇD- CEPAL nrcEnnuo Em 31 rE DEZELIDEO DE 1957 -

Ativo
_ 4

,Passivo

Disponível:

Caixa e Bancos 	

Realizável a Curto Prazo:

Obrigações do Tesouro Nacional 	
Contas Correntes — Casa Matriz 	
Contas Correntes — Cias. Filiadas 	
Adiantamento pldespesas de viagem de

funcionários 	
Outros adiantamentos a funcionários 	
Contas Correntes — Diversos
Adiantamento de Salários 	

Realizável a Longo Prazo:

Empréstimo Compulsório — . Lei 1.474-51 •
2.973-56 	

Empréstimo Público de EmMgência 	 Lei
4.069-62 	

Empréstimo Público de Emergência — Lei
4.242-63 	

Obriaacões Realustáveis do TeSOUTO Nacio-
nal — Lei 4.357-64 	

Depósitos e Cauções 	
Títulos e Ações 	

Mobilizado:

Imobilizações Financeiras

Tnvestimentos em Cias. Filiadas 	
Fórmulas, Marcas e Patentes 	
1116rmulas. Marcas e Patentes — Correçk

Monetária 	

NCr$

475.320,00
702.505,61
93.341,01

951.38
6,53

44,10
264,19

30.530,66

4.645,35

18. 482,90

31.131.03
7.047,85
4.169,83

494.244.00
100,00

2.931,00

NC,'r$
Exigirei a Curto Prazo:

Contas Correntes — Cias. Filiadas 	

Contas a Pagar — Fornecedores 	

Instituto rle Apmentacloria 	 Conta Em-
pregado 	  • 11

Institu to ee Apo.sentadoria — Conta Em.
pregador 	

Impostos Acumulados a Pagar 	

Reserva nana -7rontisto de Renda — Exercí-
cios Anteriores 	

-

Reartva para Impôsto de Renda — Exercí-
cio Atual - 	

96. 007,72	 Não Exigível:

Capital 	
Fundo de Indenizações Trabalhistas 	

Reserva Legal

Correcão 1VronellSula Apropriável em Aumen-
tf> de Capital 	

211.822,77

1.272.432,82

-497.275,06

2.077.538,31

Roberto A. Furtado. Representante-Geral — Milton Barbosa Pinto Fonseca, Técn'co em Contabilidade CRC — SP — 32.445 -S— GB.
1EMONSTRAT1WO Dn CONTA DE LTICTICS E PERDAS NO ExEncíao FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1967

--„\Despesa. Receita

-
Despesas Gerais 	
Diference de Câmbio 	
loesoesas Bancárias 	
Guias Pagas 	

.	 Subtotal 	  . 	

Distribuição do Lucro:

Reserva Legal 	
Provisão plo Impôsto de Renda 	
Lucro liquido transferida p!a, Casa Matriz

4.000.00
1.521.190,63
1.008.939,55	 2.534.130,18

1.220.720,16

NCr$

1.188.203,30
9.36
7,50

32,500,00

NCr$
Saldo emn 31 de dezembro de 1966 	 	 929.599,82Lucro de Câmbio 	 	 , 553,13('omissões Recebidas 	 	 5.347.35Juros Recebidos, 	 	 7.812,82
Correção Monetária slletra do Tesouro Nacional 	 	 59.614,92
Dividendos recebidos em Ações -- Lei 4.357 	 	 148.030,00
Dividendos Recebidos 	 	 1.045.334,52
Receitas de Prestações de Serviços 	 	 1.497.714,78
Provisão VImpô.sto de Renda — Reversão dos anos an-

teriores 	 	 CO . 823,00
3.754.850,34

4
3.754.850,34

Roberto A. Furtado..Represerita..nte-Geral — Milton Barbosa Pinto Fonseca, Técnico em Contabilidade CRC — SP — 32.445 -S— GB.
(N9 18.576 — 30.4.68 — Ncrs 135,00) .

CLINICA DE OLHOS DE BRASÍLIA

Aos dois dias do mês de dezembro
de hum mil novecentos e sessenta e
sete (1967) reuniram-se no 3.9 an-
dar do Edifício Antônio Venâncio,
conjs. 301-308 os senhores Joâo Eu-
gênio Gonçalves de Medeiros, mé-
dico, brasileiro, casado, residente
SHL9, Ed. Pioneiras, sala 518; João
Cristovão Palmieri, médico, brasilei-
ro, casado, residente na Avenida
W-3, Q. 32, Casa 51; Eduardo Al-
meida de Menezes, médico, casado,
residente no SCS Q. 11, L. 25B sala
114 e Celso Generoso Pereira, mé-
dico, brasileiro, casado, residente à
SQS 305, BI K Apto. 602,- por con-
vocação particular, para o fim de:
a) criar -um , cargo de Diretor-Ad-

ministrativo; b) aumentar o capital
social; c) fixar o q.pro labore" dos
diretores. Constatada a presença da
totalidade dos sócios cotistas, foi es-
colhido por proposta do cotista João
Cristóvão Palmieri, o Sr. Eduardo Al-
meirda de Menezes para presidente
da Assembléia Geral Extraordinária
e o Sr. João Eugênio Gonçalves de
Medeiros parar secretário. O Senhor
Celso Generoso pereira propôs: a)
aumentar o capital social para oi-
tenta mil cruzeiros novos 	
(NCr$ 80.000,00), assim distrIbuidos:
oitentu (80) cotas de mil cruzeiros
novos (NCr$ 1.000,00) cada uma
realizado imediatamente cinqüenta
por cento, incluindo a parte reali-
zada no ato da constituição da So-
ciedade e os restantes cinqüenta por
cento em duas (2) prestações de vin-

te e cinco (25%) realizáveis em maio
e novembro de 1968. b) fixar o "pro
labore" dos três (3). diretores em
quatrocentos Cruzeiros novos 	
(NCr$ 400,00) mensais, pelo período
de um -ano a partir de maio pas-
sado. A referida proposta foi apro-
vada por unanimidade. Em seguida
foi. aprovado o seguinte Boletim de
subscrição do Capital Social da se-
guinte forma: João Eugênio Gonçal-
ves de Medeiros, vinte (20) cotas no
valor de NCr$ 1.000,00 cada uma,
realizada a importância de .
Ner$ 10.000,00 (dez-mil cruzeiros
novos) e o restante (dez mil cru-
zeiros novos) NCr$ 10.040,00 reali-
záveis em maio vinte e cinco por
cento e em novembro vinte e cinco
por cento; Celso Generoso Pereira,
idem, Idem; Eduardo Almeida de

Menezes, idem, idem; João Cristova.
Palmieri, idem, idem, totalizando a
subscrição das cotas do Capital so-
cial. Nada mais havendo a tratar,
o Senhor Presidente determinou que
eu João Eugênio Gonçalves de Me-.
deiros, redigisse a presente ata que,
depois de lida, discutida, foi apro-,
veda por todos os presentes que a
assinam comigo e com o Senhor Prez
sidente. Brasília, 2 de dezembro de
1967. — Eduardo Almeida de Mene-.ses — Presidente. — João Eugenia'
Gonçalves de Medeiros — Secretário,
— Celso Generoso Pereira /— J0114
Cristovão Palmieri — João Eugênia
Gonçalves de Medeiros — zauara.
Almeida de Menezes, cotistas. !
(N9 1.781 — 11-5-68 — INICr$ 28,0C41
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IRMÃ — . IMOBILIÁRIA RIO MATTOS 3. A.

RELAT6azo DÁ DIRETORIA

Senhores Acionistas: 	 Vibre o de,senvolvienento constante que a sociedade tem, felizmente,
conseguido alcançar, fala-lhes melhor a documentação ora em suas mos.

Itstamos apresentando à apreelaçã,;, de Vv. 	o Balanço Geral • a 	Não obstante a boa ordem e clareza da mesma, ficamos à, disposição de
.ipomonztração da Conta de Lucro, e erdas referentes ao Exercício Social Vv. Sas. para quaisquer esclarecimentos mais pormenorizados.
Operado em 31 de dezembro de 196Z, ebbre o que o Conselho Fiscal já la-	 .Brasilia,31 de dezembro de 1943b. — Dejair Pereira de Maltes, Diretor-
"roa seu Parecer.	 Presidente — Iva Alves, Diretor-Comercial.

IRMA - /MOBIDUR/A RIO MATTOS sa_e.

BALANÇO GERAI realiiado em 31. de dezembro 1.965

À e. 1 V-i0 P A 3 13	 1 V O

DISPONIVEL , NIO snorm

CAIXA
XANCOS-0/MOV1MENT o

1	 IMOBILIZADO.

483.247
519.511 1.002.760 CAPITAL

LUCROS E PERDAS

10.000.000

,2.181.268 12.381.268

WVEIS E UTENS/LIOS 2.747.060 EX/GIVEL A CURTO PRAZO

0/CORRENTES DIVERSOSREALIZAVED 150..000

INOVEIS . 1.000.00C1 ACIONISTAS,O/CORRENTES 25.926.620

n 	 EXIGIVEL A CURTO PRAZO OBRIGAÇCES A PAGAR 1.637.864

CONTAS'CORRENTES
ACIONISTAS-C/CAPITAI
TITULOS A RECEBER

198.432 .
,36A41,22„

TITULOS Á PAGAR 1.500.00C, 29.214.484

41.595.752450.000
36.197.50Q

41.595.752

Reconhecemos a exatidão do prespte BALANÇO GERAL elaborado de conformidade com o DeCreto-Lei ne
2.627, Artigos . 135 e 136, em todos os "118 .ter2°5 *-	 -

BRASILIA(DE), 31 de dezembro de 105,-
--,

• enF=11~

DEJAIR PEREIRA DE MATTOS'
Diretor - Presidente

JAIME FERRARDES DE ARAUJO
Tecnieo em Contabilidade

O.R.C.-D? me 620,-

* IRMA — TMORItURIA RIO MATTOS s/À 

DEMONSTRAM á CONTA DE "LUCROS E- PERDAS" REALIZADA Elf31/12/1965..

Di312 o CRÊDITO

DESPESAS ADMINISTRATIVAS. 24.581.337 De .CONTAS DE RECEITAS	 -

a DESPESASDE."VENDAS 14.362.075 Vendas- de Terreno3 -30.250.000
e, DESPESAS FINANCEIRAS

CONSERVAÇOES
539.980
745.340

Vendas de Garagens
Taxa de OrganizaçãO

800.000
11.560.000 42.610.000

a LUCROS E PERDAS' .2,381.268 42.610.000

....eaffil•••n•••••n•n•n~

MRASILIA(DF), 31 de dezembro , de 1965..•
•

JAIME FERRARDES DE ARAUJO
Técnico em Contabilidade

C.R.C. -Dr., 62o.

PARECER DO CONSELHO FISCAL	 .

Oe abaixo -aásinados,membros.dó Conaelho'Fieoal da IRMA -TMOB/IIXRIA RIO MATTOS.SA., reunidos em sua sede
social especialmente para o exame do Balanço Geral, Demonstração da-Conta de lucrou e Perdas e demais documen-
tos do exercício de 1965, encontrando tudo an perfeita'ordem pão de parecer que Os.aludides documentos 'sejam
aprovados pela Aeeembldia

BRASILIA(DP), 31 de dezembro de 1965. w•

FRANCISCO GENTIDE JUNIOR
	

NEr anão GUEDES	 ROBERTO FÉRNANDES DA. ILVÃ

• _
• DEJAIR PEREIRA DE.11A.TZ03

Diretor - Presidente



10.000.000
5.813.630 15. $13.630

600.000
29.572.220

4.113.128
10.330.000 44.616.448

60.430.078

Créd tto
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IRMA -- IMOBILIÁRIA RIO MATTOS.S. A.
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas:
'Estamos apresentando à apreciação de ara. sas,, o Balanço-Geral e a Demonstração da Conta de Lucros e Perdas , referentes ao Exercido
encerrado em 31 de dezembro de 1966, sóbre o que o Conselho Fiscal já lavrou seu Parecer:
Sôbre o desenVolvimento constante que a sociedade, tem, felizmente, conseguido alcançar, fala-lhes melhor a documentação ora em suas mão*.
Não obstante a boa ordem e clareza da mesma, ficamos à disposição de Vv. Sas. para quaisquer esclarecimentos mais pormenorizados.,

Brasília, 31 de dezembro de 1966. — Dejair Pereira de Matos, Diretor-Presidente -- /sei Alves, Diretor-Comercial.
PALANÇO-GERAL REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE-196G

Ative Passiyic

9.468.154

3.309.160

600.000

47.152 '764

60.430.078

-

Disponível

Caixa 	 	 9.032.149
Bancos	 Cialovimento 	

Imobilizado

Móveis e Utensílios 	
Realizável

Imóveis 	
Exigível a Curto Prazo

Contas Correntes 	
Acionistas —, CiCapital 	

z Títulos a Reteber 	
-

- Não Exigível

Capital 	
Lucros e Perdas 	

,Exigível a Curto Prazo
ç.„

CiCorrentes Diversos 	
Acionistas -- CjCorrentes 	
Obrigaçõea Pagar 	
Títulos a Pagar 	  

• 436.005

/23.264
450.000

É	 45.979 500

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço-Geral laborado de conformidade com o Decreto-lei n9 2.627, artigos 135 e 136, em todos osseus tênnoe.
Brasília (DF). 31 de dezembro de 1966.-- Dejair Pereira de Mattos, Diretor-Presidente -- Jaime Fernandes de Araujo, Técnico fxn Contabilida-de	 — DF, n9 620.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE ,"LUCROS E PERDAS" REALIZADA EM 31 DE DEZEMRRODE 1966

a Despesas Administrativas 	 21.742.017 De Contas de Receitas
a Despesas de Vendas 	
a Despesas Financeiras 	
a	 Lucros e Perdas 	

22.105.600
1.635.921
3.432.362

-	 Vendas de terrenos 	
Vendas de garagen3

Taxas de organização 	
Despesas recuperadas 	

30.760.000
3.700.000

22.190.000
2.265.900

68.915.900
• 68.915.900

— Jaime Fernandes de Araujo, Técnico em Coutabll1,-
Brasília (DF), 31 de dezembro de 1966. — Dejair Pereira de Mattos, Diretor-Preaidente.clade C.R.C..— DF, n 9 620.

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os abaixo assinados, mernk,ros do Conselho Fiscal da IRMA — Imobiliária Riolanço-Geral, Demonstração da Conta. de "Lucros e Perdas" e demais documentos dode parecer que os aludidos documentos sejam aprovados pela Assembléia-Geral.
Brasília (DF), 31 de dezembro de 1966. — Francisco Gentile Junior — Ney Sérgio

Mattos S.A
'

. reunidos especialmente para o exame do Ba-
exercício de 1956. encontrando tudo em perfeita ordem, são

Guedes —,Roberto Fernandes da Silva.
,	 (N9 1.744 — 10.5.68 — Na; 240,00)--

CONFERÊNCIA SAGRADO
CORAÇÃO DE JESUS

ESTATUTOS

CAPÍTULO

Denominação.— Sede"— Fins -
e duração -

Art. 19 A Conferência Sagrado
Coração de Jesus da Sociedade de
São Paulo, fundada aos (21) dias
do mês de maio de 1961, passa a re-
gor-se pelos presentes Estatutos sem
prejuízo do Regulamento Geral e
das Resoluções dos Congressos -e Con-
selhos da Sociedade.

Art. 2 9 A Conferência Sagrado
Coração de JOSUS tem sua sede na
Q. 3 área especial — lote 1 Sobra-
dinho, e Fôr" em Brasília D. F.

Art. 39 A Conferência Sagraao
Coração de Jesus é uma Entidade ci-
vil, sem fins lucrativos -tendo corno
fim principal o socorro aos pobres
envergonhados em Seus domicílios,
prestando-lhos assistência material.
morai e espiritual, podendo se pOs-

—
Art. 5 9 São Membros da Confe-

rência: a) os confrades ativos; h)
os aspirantes; c) os candidatos, que
a convite ou espontaneamente
nar a ficha de inscrição e freqüentar
a.

Art. 69 Haverá ainda as seguintes
catogorias de membros: a) Contri-
buintes: aqueles que contribuirem
com importância mensal em dinheiro;

b) Subscritores: os que subscreve.
rem uma importância anual em di-
nheiro;

c) Honorários: os que. prestarem
relovantes serviços à Conferência:
, d) Beneméritos: os que legarem
donativos de vulto, em dinheiro, mó-
veis ou imóveis.

CAPÍTULO III

Dos recursos financeiros e do
patrimônio

Art. '79 Constlueni recursos finan-
ceiros da Conferência: a) as colei-
tas nas reuniões; b) as contribuições
angariadas; c) os donativos em di-
nheiro; d) as subvenções ordinárias
e extraerdinárias concedidas pelos
poclêres públicos.

Art. V Constituem Patrimônio da
Conferênc'a os bens móveis e imó-
veis oue lhe forem legados ou adqui-
ridos a quaisquer títulos.

- Capírtno
Da Diretria e dos Mandatos

Art. 99 A Conferência é govorna-
da por uma Diretoria composta_ de:
um presidente, vice-presidente, uni
19 e 29 secretário e um 19 -e 29 te-
adatueiro

Art. 10. O presidentes e o "vice..
presidente serão nomeados pelo Con-
selho Particular de Sobraclinho, per
indicação da Conferência e tomarão
posse perante êste.

-
Art. 11. O mandato do presidente

O do vice-presidente será de três
anos podendo ser prorrogado por
Igual período.

Parágrafo único. Ocorrendo vaga
por morte ou renúncia, o séu preen-
chimento Se lará. para completar o
período.

Art. 12. Os cargos de secretários e
tesoureiros se/..ão preenchidos por
nomeação feita pelo presidente da
COnferência, perante esta tomarão

posse.
Art. -13. R,avendo necessidade o

presidente poderá, propor ao Conselho
da Conferência, a criação de novos
cargos cujo preenchimento será feito
na forma do artigo anterior.

Art. 14. As nomeações previstas no
art. 12, serão para poríodo de três •
anos (3), e em caso de substituições,
estas far-se-á, só para completar o
período.

sfvel cuidar taixibém da assistência
médica, dent‘iria, hospitalar, educa-
cional, e, praticar em fins tôdas as
obras preconizadas pela Sociedade de
São Vicente de Paulo. --

Art. 49 A duração da Conferência
é indeterminada e só poderá ser
dissolvida quando não fôr possível
reun ir-se por feita de membros ati-
vos ou por infração aos itens
tI -- III -- do artigo V do decreto
lei 119 41, de 18 de novembro de 1966.

Capim.° 3:1

- Dos Memhrec — ela Categoria
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aprovação da Conferência. Aproyado
que será submetido a discussão e
o parecer, se este for favorável a fa-
milia será adotada.

Art. 25. Para a eliminação de fa-
mílias adotadas, será nomeada uma-
_comissão. Após visitá-la, dará pa-
recer por escrito, o qual será sub-
metido á deliberação da Conferênr-ia,
que o aprovará ou rejeitará.

CAPITEL° VIII
Disposições transitórias

Art. 26. Os casos omissos nestes
Estatutos serão resolvidos pela - As-
sembléia Gerei • do ;Conselho Parti-
cular de Sobradinhof, por maioria de
votos, observadas atentamente as
Regras da Sociedadee.São Vicente de
Paulo'. • -

Art. 27. Estes Estatutos só poderão
ser reformados no seu todo ou em
parte, por maioria de votos dos mem-
bros ativos da Conferência.

Art. 28. No casa de dissolução da
Conferência, prevista no art. 4 9 do
capitulo 1 destes Estatutos e ressal-
vando o disposto nos artigós 655 e se-
guintes do Código de Processo .Civil,
os seus bens móveis e imóveis pas-
sarão ao domínio do Conselho Partia
culer de Sobradinho, que poderá doá-
los a Mitra Arquidiocesana de Bra-
sília ouvindo neste case, o Conselho
Imediatamente superiora-Se existi! no
Distrito Federal.

Parágrafo único. Na falta do Caie-
selho Particular, caberá ao imediato
se existente, receber os bens da Con-
leréncia dissolvida, dando-lhes o des.
tino previstoneste art go.

Art. 29. Estes Estatutos entrarão
em vigor na data • de su apublicaçâo
no Diário Oficial da Unão — Sobra-
dnho D. F.,-23 de marçc de 1968. —
Jurandir Augusto de Araujo Alves —
José Cardoso dos Santos.

(N9 1.776 — 14-5-68 — Ner$ 90,00)
—

THE FIRST NATIONAL BANK OF
BOSTON

Eu, Adhemar 'Rocha, 'tradutor pú-
blico da língua inglesa nomeado por
decreto do Sr. Presidente da Repu-
blica para a Cidade do- Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, certi-
fico que me foi apresentado um do-
Jumento exarado em idioma inglês, a
fim de o traduzir para o vernáculo,
o que cumpri em razão do meu oficio,
na fornia seguinte; .

, Tradução:
THE FIRST NATIONAL BANE CF

	

.	 BOSTON
Certificado do Secretário da-Dire-

	

tora.	 •
Eu, o abaixo assinado, George 1.

Emere, certifico pelo presente .que:
— (1) Sou o Secretário cia Dieetoria
de The First Nationai Bank et- Bos-
ton, associação bancária nacional
constituída em conformidade com as
leis dos Estados Unidos cia América,
e nessa qualidade • faço o registro e
tenho sob a minha guarda as atas
das • reuniões da Diretoria do referido
Banco. — (2) Em reunião da Dire-
toria do dito Banco devidamente ufa-
iizada na matriz do Banco em Bos-
ton, Estado de Massachusetts,
em 14 de março de 1968, em que ha-
via quorum legal de Diretores pre-
sentes e votando em todo ó eeeurso
da reunião, o' seguinte preâmbulo e
resoluções .foram devidamente apro-
vados pelos votos afirmativos de to-
dos os Diretores presentes: — "Con-
siderando que este Banco está auto-
rizado a funcionar 'na Republica dos
Estados Unidos do Brasil (atualmen-
te Brasil), por intermédio de filiais,
pelos Decretos Federais na 20.:e51, de
20 de dezembro de 1915, e 37.470, de
13 de junho de 1955, publicados no
Diário Oficial da União (Seção II de
24 de dezembro de 1945 e - 22 de ju-
nho de 1955, respectivamente; —
"Considerando que essa autorieação
está representada Dela Carta-Paten.•

te n9 458, de 21 de janeiro de 1947,
originariamente expeaiaa pela Supe-
rintendência da Moeda e ao Creuito
(SUMOC) e válida pelo prazo cie vinte
(20) anos, isto e, até 20 ae dezembro
de . 1965, cuja autorizaçao foi prorro-
gada pelo Banco Central da Repu-
blica do Brasil (atualmente . 13ancei
Central do • Beasil) por nevo prazo ae
cinco anos até 20 cie dezembro cie
1970; -- e‘Considerandoique o capitai
destinado às operações cias belaus
brasileiras do Banco, aprovado peio
Banco Central do Brasil, °enforme
decisão publicada no Diario
da União (Seção I, Parte I) de :3 de
maio de 1967, é de NCr$ 7.694.512,42
(sete milhões seiscentos e noventa e
quatro mil quinhentos e doze 'cruzei-
ros novas • e quarenta e dois centa-
vos); — "Considerando -.que, de ceai-
formidade com o Paragraio 19 tio' Ar-
tigo 39 da Lei brasileira n9 4.357, de
16 de julho de 1964, as filiais cie cem-
panhias- estrangeiras autorizadas a
funcionar no Brasil, inclusive finais
de bancos,- ficam obrigaaas a corrigir
anualmente os registros contabeis aos
bens do ativo imobilizado -que pos-
suam naquele peie; — " Conarierancie
que, de conformidade com as estipu-
lações da referida Lei brasileira nu-
mero 4.357 de 1964, essa correçao mo-
netária deverá ser efetuada pela apli-
cação, a cada une dos-relericlos bens
do 'ativo imobilizado, de certae coefi-
cientes fixados anualmente. As reso-
luções transcritas no pazagrato ante-
rior deste certificado não foram mo-
dificadas nem ^rescindidas, mas estão
nesta data em pleno vigor e eleito.

Em testemunho do que, eu, o Oiro
George I. Eraery, assinei meu nome
e imprimi neste certifieado o selo so-
cial de Time. First Netional Bank of
Boston aos dezenove dias de março
de 1968 A. D. (Assinado) George I.
EmerY. (Está a impressão em relevo
do selo social). A fls. 4 está o reco-
nhecimento notarial da firma supra:
— Estado de Massachusetts -- Con-
dado de Suffolk — Saneará que:, Pe-
rante mim, Tabelião Público no e pelo
referido Estado, aos dezenove dias cie
março de 1968 em Boston, no referido
Condado e Estado, compareceu pes-
soaltnénte George L Emery, de mim
conhecido pessoalmente e que sei ser
o Secretário da Diretoria de lhe First
National Bank of Boston, associnito
bancária nacional devidamente coes-
tituida e funcionando em conformi-
dade com as leis aos Estados tini-
dos de América, e em minha presen-ça • assinou o certificado supra e sob
!juramento- reconheceu - ter "assinado.
o mesmo de sua livre e espontãnea
vontade . em sua 'qualidade supracita-
da e, declarou que -o selo impressa no
mesmo é^ o selo social do referido
Banco. (Assinado) Rosemary E. Wata
son — Tabelião Público. Meu rnan-
dato expira em 19 de outubro de 1971.
(Está a impressão em relate) do selo
de oficio do Tabelião teúblico supra-
citado). Em formulário cipenso ao doe
cumento e a este ligado pelo seio de
armas do Consulado do Brasil em
Boston; este o seguinte: (Fls. 2 —
Time First National Bank of Boston
Certificado) por uma entidade pú-
blica 'atualmente extinta, o Conseleo
Nacional de Economia, que foi subs-
tituído, no que tange a estes-eederes,
pelo Ministério do Planejamento • e
Coordenação Geral; "Fica peio pre-
sente resolvido que o capital de eters
7.694.512,42 (sete milhões eeiscentos
e noventa e quatro mil quinhentos e
doze cruzeiros novos e quarenta e deis
centavos) destinado às operações das
Filiais brasileiras deste Banco seja,
e é pela presente,- aumentado de uma
porte digo importância corresponden-
te à_ correção monetária do ativo imo-
bilizado do Banco situado no arasi/,
conforme consta do último balenço
geral das filiais do Banco _naemeie
pais, encerrado em 31. de dezembro
1967, e.observado o ArtigO 39 da Lei
brasileira n9 4.357 de 1964, bem n eunte
todos os - regulamentos, instru eões e
normas aplicáveis expedidas peles au-

Parágrafo único. Para as nomea-
ções feitas em decorrência da cria-
ção de novos cargos, aplicar-se-á o
disposto nesse artigo. •

Art. 15. O exercido de qualquer
Ougo da Diretorrea-"é inteiramente
gratuito. Ficando inteiramente veta-
da percepção de quaisquer proventos,
seja aque titulo for.

Parágrafo único. E' igualmente
vq:ada a distribuição de dividendos
ou lucros de qualquer natureza a
seus membros.

CAPITEL° V •
Da competência

Art. 16. Compete ao presidente: a)
representar, ativa e passivamente a
Conferência, em juizo ou fora dele;
h) presidir as reuniões semanais; c)
cumprir e faze cumprir os Estatutos
e decieões dós Congressos e Conselhos
da Sociedade; d) preencher na for-
ma do art. 12,-"os- cargos vagos; e)
abrir com tesoureiro, as contas ban-
cárias, em nome da Conferência; 1)
efetuar compras, assinar cheques e
recibos, tabelecer convêni% ou
ercôrdos com outras Entidaders parti-
culares e praticar enfins tecleis • os
atos necessários ao Governo da (on-
ferência:

Art. 17. Compete ao vice-eiresi-
dente: substituir ao presidente em
suas faltas ce impedimentos.

Art. 18. Compete a0 19 Secreta-
rio: a) secretariar as reuniões; b)
redigir as atas e correspondências; c)
Organizar e ter sob sua guarda o fi-
chário da Conferência; d) organizar
O arquivo das correspondências.

Art. 19. Compete ao 29 Secretário:
substituir ao 1 9 em suas faltas e im-
peci.mentos.

Art. 20. Compete ao 1 9 Tesoureiro:
a) fazer a coleta nas reuniões, rece-
ber os donativos, subscriçõen e sub-
venções; h) manter os saldos da
Conferência em conte bancária; c)
assinar com o Presidente os cheques
e recibos; d) escriturar os livroe da
Tesoureira; e) Organizar o arquive
e confeccionar os boletins mensais e
anuais da Receita e Despesas da
Conferénc:a.

Art. 21. Compete ao 2 9 Tesoureiro:
substituir ao 19 em suas faltas e im-
pedimentos.

Ceeirm.0 ve
Da admissão de novos memoros

Art. 22. Para a admissão de novos
nuenbres proceder-se-á da seguinte
forma: o candidato será proposta
particularmente ao Presidente antes
da ,reun'ão, que julgará da conveni-
ência. de sua apresentação a, Confe-
rência. Feita a apresentação e se
aceito por esta assinará a ficha da
inscrição, e seu nome constará na
ata; ficando como candidato pelo
praza mínimo de (6) seis meses, após
o que será apresentado ao Conselre
que o proclamará confrade ativo de
acôrdo com as regras da Sociedade.

Art. 23. Para as admissões nas de-
mais categorias bastará a proposta
de um cenfracie ativo, depois das dis-
posições do art. 69 dos Estatutos
capitulo II. Aceita a proposta o
Presidente mandará inscrever era li-
vro próprio, seu nome dando conhe-
cimento ao nove membro.

CAPITEL° VIII
Da admissão e eliminação de fa-

mílias socorridas

Art. 24. A familia a ser admitida
ou adotada terá seu nome apresenta-
do por qualquer confrade que tenha
conhecimento de sua pobreza. O
Presidente nomeará uma comissão de
sindicância, composta de dois ou mais
confrades, da qual não participará o
apresentador. Procedida a sindicân-
cia, cujo prazo não poderá, salov mo-
tivo justo ultrapassar de oito (8) dias.
Cará apresentado pareeer, por escrito,

"Fica pela presente ainda resolvido
que a importância exata desse au-
mento de . capital, a•ser determulaea
na forma supracitada, seja ciec,aitiea
pelos representantes gerais do Benco
cio Brasil, Srs. Joseph Eawara w‘41.
gtey e Walter Moreira, e ainda mais
que os representantes sUpracita..0S
sejam, e o são individualmente, auio-
rizaaos e habilitados a. requerer ao
Banco Central do Brasil, ou a quai-
quer outra autoridade naquele paia a
aprovaçao do aumento clo.capital ats-
[enatai às operações no Brasa, cujo
aumento foi estabelecido pela Pre-
sente Resolução." — (3) — (Fls. 3 —
Time First National Bank 01 Boeten
—Certificado) Formulário C-2. Io.
5-65-940.179. O Estado de Mass.acnu-
setts — Secretário do Estado Cer-
tificado n9 W 8.721. BoSton, 20 cie
março de 1968. Certifico pelo presen-
te que na data do reconhecimeiao
anexo ao presente, Rosemary E. vVat-
son, cujo nome está assinado no ane-
xo certificado de reconhecimento,
va ou declaração juramentada, era,
por ocasião de tomar o mesmo por
termo, Tabelião Público pelo referaio
Estado, devidamente provido e cens-
tituido; que aos seus atos e ates-
tados, nessa qualidade, inteira ft e
crédito são e devem ser dados (in.
Juizo e fora dele; que nessa ,enae-
dada de Tabelião Público, estava por
lei autorizado a tomar depoimentos,
fazer prestar juramentos e fazei' re-
conhecimentos de escrituras ou trans-
missões de propriedade imobiliária e
outros instrumentos em todo o Esta-
do a serem registrados de acerde coin
a lei; e que considero que sua -assi-
natura no anexo certificado é auten-
tica. — Era testemunho do que, afi-
xei ao presente certificado o (inume
Seio do Estado na data acima indi-
cada. Por John F. X. Dawren, Se-
cretário do Estado'. (Assinado) James
R. Julian, Secretário Substituto. 4Ená
a impressão em !elevo do Grande
Selo oficial do Estado de Massaetra-
setts, E.U.A.) No verso estão as le-
galizações, consulares brasileiras: ‘1)
Reconhecimento da assinatura supra
pelo Consulado do Brasil em Boston,
conforme autenticação assinada ene
20 de março de 1968 por A. Malva-
Gomes, Vice-Cônsul Interino. (Este°
coladas dUas estampilhas eensulin'es,
valor Cr$ 6 ouro). (2) Reconheci-
mento da assinatura do Vice-Ctinsul
pelo Ministério das 'Relações Exteae-
res, conforme autenticação asanacia
em 19 de abril de 1968 por . Aurora Ans
drade, pelo Chefe da Divisão Con-
sular. .(Está a impressão do carimbo
oficial). (3) Reconhecimento da as-
sinatura supra pelo cartório cio ra?
Oficicade Notas- da Cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, cora:
forme autenticação assinada em 3 oe
abril de .1968 por José Salgado, se-
gundo escrevente autorizado do car-
tório. (Seio de armas clo Consulado
do Brasil em Boston nas 4 fls.).

Por tradução' conforme.
Rio de Janeiro, 3 de , abril de 1968.
Adhemar Rocha, Tradutor Publico.

BANCO CENTRAL DO BRASIL
CERTIDÃO

or dades brasideiras comnetentes. — (N9 19.648 — 1)-5-138. — Ner$ 76;00

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico que, por
despacho de 23-4-68, exarado no pro-
cesso n9 159-68 e publicado no Dzarto
Oficial da União de 2-5-68, foi 'apro-
vado o aumento de capital lestma-
do ,pelo Time First National Bakk of
Boston, com sede err Boston, Estados
Unidos de América, às suas rilices_no
Brasil, de Ner$ 7.694.512,42 para
Ner$ 8.958.213,14, na conformidade
do deliberado pela sua Diretoria, ein
reunião de 14-3-68, realizada em Bos-
ton, Estados Unidos da América. E,
por, ser verdade, eu. Sandra Maria
Souza rineres, funcionária deste
Banco, lavrei a presente Certidão, que
também vai assinada pelo alheie da
Divisão de Organização e Autoriza-
ções, Sr. Roberto Coutinho de Gou-
vês, em 7-5-68. — Roberto Coutinho
de Gouvéa.
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A Venda:
Na Guanabara

Agencia I: Ministério da Fazencb.
3eção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 't

_Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postai
Em &usais

Na sede do DIM

BANCO DO BRASIL B. A.

Carteira de Comércio 'Exterior
COMUNICADO N 9 233

A Carteira -de Comércio Exterior do
banco do Brasil S.A., tendo em vis-

-ta o disposto na Resolução n9 30, de
26.4.68, do Conselho Naciongl do CO

-mérelo Exterior, torna, público que
receberá a partir desta data e até 31,
de maio de 1968, pedidos de licença
(modelo 34-01) que objetivem a im-
portação com a aliquota reduzida
para 20% ad valorem -- de cimento
portland comum, para desembarque
nos portos de 13elém, São Luis, For-
taleza, Salvador, Rio de Janeiro, San-
tos e Pôrto Alegre.

Juntamente com os pedidos, que
deverão cobrir a importação de ci-
mento tale atenda às especificações
técnicas vigentes, os interessados
apresentarão suscinta justificativa da
finalidade dá material a ser impor-
tado, para os fins aludidos no item
III da Resolução n9 30, do CONCEX.

No exame da pretensão será dada
preferência às importações originárias
de países das áreas de moeda con-
vênio e aquelas ligadas a projetos de
Interesse para o 'desenvolvimento do
Pais.

Sõmcnte poderão gozar, dos benefí-
cios de que trata a citada Resolução
n9 30, os pedidos apresentados à
CACEX a partir da datada publica-
ção do presente Comunicado.

As importações sem o bendlicio fis-
cal, de que trata a Resolução n9 30,
do CONCEX, continuarão a proces-
sar-se normalmente, ao amparo de
guia de importação (modelo 34-18).

Rio cie Janeiro (GB), 3 de maio de
1968. — Benedito Fonseca Moreira,
Diretor — Fernando de Souza Olivei-
ra, pelo Chefe do Departamento-Ge-
ral,

CONI, 1DERAÇA0 NACIONAL
DO COMÉRCIO

Constato DE REpRESENTANTEA;

Edital de Convocação

Na forma do disposto no art. 34,
alínea "a" e § 19, do Estatuto Social,
fica convocado o Conselho de Repre-
sentantes da Confeddração Nacional
do Comércio para a seguints reunião,
na sede da entidade, no Estado da
Guanabara;

Reunião Ordinária, dip, 4 (quatro)
de junho. de lasa, ts 24 xquatorse)
horas, para delaberar sóbre o seguin-
te:

a) Discus,são e votação da Retifi-
cação do Orçamento do exercício de
1968, com Parecer do Conselho Fis-
cal;	 s'
posta Orçamentária para o exercício

b) Discussão e votaçá,o da Propos-
ta orçameigtária para o exercício de
1969, com Parecer do Conselho Fis-
cal;

c) Outros assuntos deAriterêsse do
Comércio.

Rio de Janeiro, 13,-1e ma.14 de 1448.
José Pinto Freire, Presidente.

(N9, 1.781 -- 14-5-68 -- •Ner$ 9,00)

SINDICATO NACIONAL DA INDUS-
TRIA CINEMATOGRÁFICA•

comockao -
O Sindicato Nacional da Indústria

Cinematográfica, por seu Presidente,
convoca os seus Associados para a Re-
união da Assembléia Geral Extraordi-
nária que fará realizar no dia 21 de
maio do corrente, às 15 horas, ou às
15,30 horas em segunda convocação
em sua sede, à Praça Floriano n o 55
grupo 602, V 'andar, para deliberar
sôbe a seguinte ordem do dia:

a) Aumento do número de dias para
efeito da exibição compulsória de fil-
mes nacionais;

b) Modificação do mecanismo de
comprovação de renda para efeitos de
premiação adicional;

c) Ingresso único;
a) Assuntos de interêsse da classe.
Rio de Janeiro, 9 de maio de 1968 —

Sindicato Nacional da Indústria Cine-
matográfica, Aluizio Lktite Garcia, Pre-
sidente.
(N9 19.974 — 10-5-68 — ,NCr$ 9,00)

DECLARAÇAO
Gilberto Eduardo Morales Urey , cl-

rurgião-cientista, resida-de na 109 Ave.
S. C. n9 710, Manágua, Nicarágua,
comunica a quem interessar possa,

'que havendo extraviado seu diploma,
expedido pela Faculdade de Farmácia
e Odontologia da Universidade Fe-
deral de Juiz de Fora no ano de
1967 vai, para efeitos legais requerer
segunda via do referido diploma.

Brasil, de de 1968. — Gilberto
Eduardo Morales Urey, Cirurgião-
Dentista.
(Dias 16 — 17 e 20.5.68)
(N9 19.452 — 8-5-68 — Nerg 18,00)

MAREISA 11ADEMEIRA
)IEINEHR S.A. COMÉRCIO

'	 E INDUSTRIA
ASSEMBLÉIA GERAL

_	 EXTRAORDINÁRIA

Cadastro Geral de Contribuintes do
M.F. n9 00002642/1

CONVOCAÇÃO

Convidamos os serhores Acionistas
desta Sociedade para comparecerem
à Assembléia-Geral Extraordinária, a
ser realizada na sede social do S.I.A
— Trecho 2 lotes 1255 a 1285, nesta
Capital, às 10 horas do dia 10 de ju-
nho de 1968, com a seguinte

ORDEM LO DIA

lo) Aumento do Capital Social.
mediante incorporação de Reservas;

29 Alteração parc ial dos Estatutos
Sociais;

39) Outros assuntos de interésse da
Sociedade.

Brasília, 10 de maio de 1968. —
Armila Reinehr, Diretor-Presidente.
(N o 1792 — 15.5.68 — Neli 30,00)

CAPSE — BR
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

' Convocação
Pelo presente edital a Companhia

Auxiliar de Prestação de Serviços para
a Agricultura de Brasília -- Capse —
BR convoca seus adionistas para a 3a
Assembléia Geral Extraordinária, mar-
eada para .o dia 28 do corrente mês
às 10 horas, na sua 'sede social, na
Q. 307, Bloco A, Loja 3, SCL — Sul,
nesta Capital, destinada ao preenchi-

mento de cargo Vage na Diretoria la
outros assuntos.

Brasília — D. P., 10 de maio CA
1968. -- Giovani Anisio Alvar, firo-
ter Superintendente. — venoeskus
Milton, Diretor Comerbial,

-- 0 -- 17 e 20-5-68.
(N9 1.796-B — 15-5-68 — Ner$ 9?,00,170,

• ',-
DISTRIBUIDORA BRASILIâN/

LiE VEICULO.S S.A.

aDISBRAVE"
ASSEMBLÉIA GERAL IrXTRAORDINÁMA

Convocação
Ficam convidados todos os Senho,

res Acionistas da Distribuidora Bm.
silia de Veículos S. A. eDisbrave",
comparecerem em sua sede social tas
tuada à Avenida W-3, Quadra 30a,
bloco B, n9 1 — SCRS, as 14,00 (qua-
torze) horas do dia 27 de maio de

rem &fibra as seguintes Ordem de

D19i6a8:, para se reunirem en Assembléia
Geral Extraordinária para delibera...

a) Aumento do Capital Social, pelO
aproveitamento da reavalliação de
bens do ativo imobilizado (Leis na-.
meros 3.470 e 4.357);

b) Alteração dos Estatutos Social*/
c) Outros assuntos de interésse

social.
Brasília, 9 de maio de 1968. — Corm

lando Vicente Antonio g'aurisano, tn-
retor Superintendente.

R 14 — 15 e 16-5-68.
(N9 1.755-B — 13-5-68	 NCr$ 33,00);

AUTOMAR BRAS/LIA, S. A.
CONVOCAÇÃO

São convidados os Senhores acio-
nistas de Automar Brasília, El. A.,
para se reunirem na sede da emprêsa
à Avenida W-3 Quadra 513 Bloco A
Loja 25 — CR-SUL, nesta Capital, no
dia 19 de junho de 1968 em 79 (sé-
tima) Assembléia Geral Extraordiná-
ria para deliberarem sôbre aumento
de Capital na conformidade da Lei
4.357 e consequente modificação .s-
tatutária, e outros assuntos de Inte-
resse da sociedade.

Brasília, 10 de maio de 1968. —
raldo Tostes, Diretor Presidente.'

R 14 — 15 e 16-5-68.
NO 1.758-B — 13-5-68 -- NCr$ 21,00),

1 PRÊÇO DÊSTE EXEMPLAR -- NCr$ 0,16


